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Zélia Amador de Deus1

Pensar e agir sobre o processo histórico de produção da vul-
nerabilidade da população negra e quilombola no Brasil tornou-se 
imperativo diante da crise sanitária causada pelo novo coronavírus, 
desde 2020. Alimentando-se das desigualdades sociais que dividem 
o país, a pandemia realçou a precariedade das condições de vida nas 
comunidades remanescentes de quilombo em todos os estados, mas 
destacadamente no Pará, que atingiu o maior número de casos e óbi-
tos por Covid-19 entre quilombolas.

É fundamental compreender que a vulnerabilidade é uma 
condição socialmente construída. Ninguém é vulnerável por 
natureza; é tornado vulnerável. Logo as pessoas negras são tornadas 
vulneráveis, e isso se deve ao racismo estrutural e institucional que 
impera no Brasil, que tira delas oportunidades de moradia, de esco-
laridade, de saúde, de vida digna etc. Em poucas palavras, o racismo 
impossibilita a experiência da plena cidadania negra no país. 

1  Doutora em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Pará (UFPA), mestra em Estudos 
Literários pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e graduada em Letras pela 
UFPA. Professora emérita desta universidade, artista, militante do movimento negro e membra 
fundadora do Centro de Estudos e Defesa do Negro no Pará (Cedenpa).

PREFÁCIO



10 VULNERABILIDADE HISTÓRICA E FUTURO DAS COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DO PARÁ EM TEMPO DE PANDEMIA

Resistir e lutar por essa cidadania dia após dia é o que negras e 
negros vêm fazendo atualmente, assim como f izeram seus ancestrais. 
As comunidades quilombolas, em particular, são exemplos dessa re-
sistência secular contra o perverso racismo trazido pelo colonialismo 
que, de tão nefasto, pretendeu usurpar a humanidade dos povos ne-
gros da diáspora africana. Quis retirar deles a humanidade para trans-
formá-los em máquinas, em propriedades de outrem. 

Do colonialismo advêm inúmeros fatores que colocam a popu-
lação afro-brasileira em uma situação continuada de vulnerabilidade, 
mas até hoje nossa sociedade tem dif iculdade para pensar e falar sobre 
o racismo. Prefere acreditar no mito da democracia racial, enquanto 
negras e negros, quilombolas ou não, são cotidianamente confronta-
dos com expressões do racismo estrutural e institucional que atraves-
sa todas as instituições no Brasil.

Organizados, porém, os grupos negros têm lutado para obter 
do Estado o reconhecimento e o tratamento devido a legítimos su-
jeitos de direitos. No caso dos quilombolas, sua identidade política 
emergiu nos debates da assembleia constituinte, e o Centro de Estu-
dos e Defesa do Negro no Pará (Cedenpa) teve um importante papel 
nessa discussão. Em 1986, durante um congresso pré-constituinte 
promovido pelo Movimento Negro Unif icado (MNU), em Brasília, 
o Cedenpa apresentou a proposta de titulação das terras ocupadas 
por comunidades que até então eram genericamente identif icadas 
como comunidades negras rurais.

A Constituição Federal de 1988 incluiu o artigo 68 no Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, que dispõe: “Aos remanes-
centes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas 
terras é reconhecida a propriedade def initiva, devendo o Estado emi-
tir-lhes os títulos respectivos”. Do ponto de vista político-jurídico,  
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a Constituição trouxe à tona os quilombolas, que há séculos exis-
tiam e resistiam no território brasileiro, apesar de invisibilizados.

Tal era a invisibilidade das comunidades remanescentes de 
quilombo que parlamentares imaginavam que, se elas existissem,  
seriam poucas. Contrariando essa expectativa, quilombolas têm se 
revelado em número crescente na cena política brasileira, af irman-
do sua identidade política cultivada em contextos de luta pela ti-
tulação da terra, por melhores condições de vida, pela conquista 
da cidadania plena e pela garantia dos direitos humanos, dentre os 
quais o direito à vida.

É justamente o direito à vida que está em jogo no surto 
descontrolado de Covid-19 no Brasil. Enquanto o país inteiro enfrenta 
um vírus letal, a população negra na Amazônia é a que mais sofre, seja 
nas periferias das cidades, seja nas comunidades rurais e ribeirinhas 
que carecem de serviços de tratamento de água, saneamento básico e 
assistência em saúde, e onde as pessoas dif icilmente têm condições de 
se guardar e se cuidar dignamente. 

Nesse cenário, soa como alerta o ciclo de debates que originou 
este livro, promovido pela Coordenação Estadual das Associações das 
Comunidades Remanescentes de Quilombo (Malungu), em parceria 
com o Núcleo de Estudos Interdisciplinares em Sociedades Amazô-
nicas, Cultura e Ambiente da Universidade Federal do Oeste do Pará 
(Sacaca/Ufopa). Os artigos aqui reunidos, elaborados por quilombo-
las e não quilombolas, alertam as comunidades quanto à necessidade 
de autoproteção e organização coletiva para enfrentar os diversos im-
pactos da pandemia.

Os textos também denunciam a ausência de políticas e serviços 
de saúde nas comunidades, o que obriga os quilombolas a se desloca-
rem para as cidades, arriscando serem contaminados e levarem o vírus 
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para os quilombos, deixando vulneráveis todos os moradores dessas 
comunidades. A política da ausência é fruto do racismo, mazela que 
mata e faz com que, em pleno século XXI, negros e quilombolas ain-
da tenham que lutar para garantir sua humanidade. 

Em suma, este livro lembra que, como tem sido há séculos, 
também na nova pandemia somos nós por nós mesmos!
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Givânia Maria da Silva1

Desde que a pandemia de Covid-19 chegou ao Brasil e rapi-
damente alcançou as comunidades quilombolas no interior do país, 
a Coordenação Nacional de Articulação de Quilombos (CONAQ) 
tem envidado esforços junto ao Governo Federal para que sejam 
implementadas medidas de prevenção do coronavírus. Essas ações 
abrangem campanhas informativas, e arrecadação e distribuição de 
itens de higiene e álcool em gel para comunidades em situação de ex-
trema vulnerabilidade, as quais não contam com o apoio do Estado e 
quase não têm acesso a políticas públicas.

Outra iniciativa importante da CONAQ é o monitoramento dos 
casos de Covid-19 nos quilombos, tarefa que nenhum órgão governa-
mental se prontificou a fazer. Para isso vem sendo essencial a cooperação 
de coordenadores e líderes quilombolas em cada estado, no entanto, como 
muitos deles têm dificuldade de acesso à internet em suas localidades de 
moradia, os dados compilados estão certamente aquém da realidade.
1  Mestre em Políticas Públicas e Gestão da Educação (2012) pela Universidade de Brasília 
(UnB) e doutoranda em Sociologia (UnB). Professora substituta da UnB(2020) e atual professora 
voluntária na mesma instituição pesquisadora associada da Associação de pesquisadores negros 
e negras (ABPN) e integrante dos grupos de pesquisa NEAB – Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros/
Ceam, Cauim e Geppherg/UnB/Brasil. Cofundadora da Coordenação Nacional de Articulação 
de Quilombos (CONAQ) e membra do Coletivo de Educação da entidade.

APRESENTAÇÃO
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A CONAQ também tem mantido comunicação constante com 
as autoridades públicas estaduais e com a imprensa a fim de chamar aten-
ção para a situação crítica da população quilombola. Da parte dos ges-
tores públicos, as respostas são aquém das necessidades em alguns casos, 
e, em outros, sequer existem respostas às demandas das comunidades. 
Nos contatos com a imprensa, a pergunta usual feita pelos jornalistas 
é: “O que a Covid-19 trouxe para os quilombos?”. Embora pareça uma 
pergunta simples, a resposta é bem complexa. Para o resto do mundo, 
trouxe a letalidade, a incerteza e a violência de perder pessoas do conví-
vio próximo de maneira repentina. Quanto aos quilombos, o problema 
não é o que a Covid-19 trouxe, mas o que ela achou nesses territórios.

A pandemia achou comunidades que ainda estão lutando para 
ter água potável; que não conseguem produzir alimentos em quan-
tidade segura porque ainda não têm terras regularizadas; que não 
acessam serviços regulares de saúde; que não têm energia elétrica, 
sinal de telefone nem internet, mas precisam usar um aplicativo de 
celular para conseguir um auxílio f inanceiro emergencial fornecido 
pelo governo; que têm que se deslocar até as cidades para sacar tal 
recurso e tratar da saúde, e dessa maneira acabam se contaminando 
e levando o vírus para quilombos e aldeias. Enfim, o que a Covid-19 
encontrou foram comunidades vulnerabilizadas desde o princípio de 
sua história no Brasil. Mas são comunidades que lutam desde sempre. 
Dos navios negreiros até a fase de pandemia e “pandemônio” — este 
último, nome dado por nós, quilombolas, ao atual governo com sua 
necropolítica, o que as comunidades enfrentam é o racismo estrutu-
ral institucionalizado que opera em seu desfavor, tornando-as cada 
dia mais empobrecidas e vulneráveis.

Por isso a CONAQ congratula a Coordenação Estadual das  
Associações das Comunidades Remanescentes de Quilombo (Malungu) 
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e o Núcleo de Estudos Interdisciplinares em Sociedades Amazôni-
cas, Cultura e Ambiente da Universidade Federal do Oeste do Pará 
(Sacaca/Ufopa) pelo trabalho que vêm fazendo ao longo de um ano 
de pandemia. Trata-se de um bom exemplo de cooperação entre uni-
versidade e movimento social para enfrentar não só a Covid-19, mas 
também o silêncio acerca das condições de produção e reprodução da 
vulnerabilidade da população quilombola.

Este livro é um dos frutos dessa cooperação. A maioria dos ar-
tigos tem origem em um ciclo de debates de alto nível promovido 
pela Malungu e pelo Sacaca/Ufopa entre 17 julho e 11 de setembro 
de 2020. Ao todo, foram dez sessões envolvendo quilombolas e não 
quilombolas, realizadas de maneira remota e transmitidas no canal do 
Sacaca/Ufopa no YouTube, onde estão disponíveis.2 Além de aproxi-
mar públicos acadêmicos e não acadêmicos, os debates constituíram 
oportunidades de encontro entre quilombolas de municípios tão dis-
tantes quanto Oriximiná e Barcarena, separados por mais de 800 km 
em linha reta, do imenso estado do Pará. Do mesmo modo, também 
aproximaram sonhos e lutas por uma sociedade mais justa e solidária, 
onde o pertencimento étnico-racial não seja condição para a pobreza 
e a miséria. 

No primeiro artigo, inspirado no debate que abriu o ciclo, os orga-
nizadores Luciana Gonçalves de Carvalho, Raimundo Magno Cardoso 
Nascimento e Veridiana Nascimento, junto com dois eminentes líderes 
do movimento quilombola paraense, Valéria Carneiro e José Carlos Ga-
liza, refletem sobre a gravidade da pandemia de Covid-19 nas comunida-
des quilombolas do Pará. Indagando por que o estado registra o maior 
número de casos e óbitos causados pelo novo coronavírus em comunida-
des quilombolas no Brasil, os autores apontam como fatores responsáveis 
2  Canal do Sacaca/Ufopa: https://www.youtube.com/channel/UCJVbiH8C79aEEccpTPLC4_Q 
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por esse quadro a morosidade nos processos de titulação dos territórios, 
que atrasa a efetivação de políticas públicas específicas para a população 
quilombola; as dificuldades de acesso aos serviços de saúde, disponíveis 
em centros urbanos distantes das comunidades; e as frequentes pressões 
ambientais sobre os territórios quilombolas, ricos em recursos da biodi-
versidade que atraem interesses de indivíduos e empresas.

O segundo artigo aborda as estratégias adotadas por diversas 
comunidades quilombolas com o objetivo de evitar contaminações 
por coronavírus. Além de ajudar a disseminar medidas de autoprote-
ção individual, a organização coletiva proporcionou a edição de pro-
tocolos e “decretos” comunitários que suspenderam o trânsito para 
os territórios e dentro deles. Hilton Pereira da Silva, Maria Páscoa 
Sarmento, Aurélio dos Santos Borges e Roseti do Socorro Melo de 
Araújo descrevem e analisam a experiência específ ica de comunidades 
quilombolas que optaram pela instalação e sinalização de barreiras sa-
nitárias em vias de acesso como mecanismos de controle e f iscalização 
da entrada e/ou passagem de transeuntes em suas terras.

Malenna Clier Farias, Carlene Printes, Nilma Bentes, Valéria 
Carneiro, Vanuza Cardoso e Waldirene dos Santos Castro assinam o 
terceiro artigo, inspirado ressalta a importância dos saberes e fazeres 
das mulheres quilombolas para minimização dos impactos da pan-
demia na vida familiar e comunitária. Detentoras de conhecimentos 
tradicionais aplicados ao cuidado da saúde e à cura de doenças, bem 
como de habilidades para mediação de conflitos, historicamente as 
mulheres carregam a responsabilidade crucial de apoiar a família e 
a comunidade em momentos de crise. Assumindo-se guardiãs e cui-
dadoras de tradições ancestrais, as autoras refletem sobre as próprias 
experiências na pandemia e as conectam com a trajetória histórica das 
mulheres negras nos quilombos.
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Na sequência dessas reflexões, a quilombola Priscila Ferreira 
Torres, com Fabiola Costa Santana, Thalles Patrick Rodrigues Perei-
ra, Arthur Gualter Guedes da Silva, Flavio Henrique Souza Lobato 
e Voyner Ravena-Cañete, analisa o uso de plantas medicinais para 
enfrentamento da Covid-19 na comunidade do Baixo Itacuruçá, em 
Abaetetuba (PA). No escopo de uma pesquisa realizada na Univer-
sidade Federal do Pará, os autores empreendem uma análise quali-
-quantitativa embasada por questionários aplicados em 30 famílias, 
entrevistas semiestruturadas e conversas informais com pessoas que 
possivelmente adoeceram de Covid-19 na comunidade. Os resultados 
indicam 13 plantas como as mais usadas na tentativa de tratar essa e 
outras enfermidades. O quarto artigo do livro aponta a necessidade 
de valorizar os saberes tradicionais, estratégia fundamental em diver-
sos cenários, especialmente nos de incertezas.

Levando em conta que os mais idosos em geral são os princi-
pais detentores dos saberes tradicionais e os mais vulneráveis à in-
fecção pelo novo coronavírus, quatro jovens quilombolas ponderam 
sobre a manifestação de conflitos geracionais durante a pandemia. 
Imbuídos da certeza de que é necessário proteger os mais velhos, Sa-
milly Valadares, Josué Cardoso, Micele do Espírito Santo da Silva 
e Miriane Coelho abordam questões inerentes a diferentes fases da 
vida — infância, juventude, fase adulta e velhice — nos quilombos. 
Para eles, a pandemia revelou desigualdades e violações de direitos 
historicamente sofridas pela população quilombola, acentuando 
opressões e conflitos internos e externos vivenciados nos territó-
rios. Para resistir aos problemas agravados nesse contexto, os auto-
res defendem o compartilhamento de informações entre diferentes 
gerações, de maneira que, juntas, possam ressignif icar os modos de 
convivência e de luta. 
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A vida cultural das comunidades também tem passado por 
adaptações que ressignif icam tradições e produzem inovações nos 
modos de criar, fazer, celebrar e rezar. É o que mostram, no sexto ar-
tigo do livro, Ádria Fabíola Pinheiro de Sousa, Elielma de Jesus Pires 
e Mário Assunção do Espírito Santo. De Barcarena a Oriximiná, os 
líderes quilombolas relatam que a disseminação massiva de informa-
ções e orientações relativas ao distanciamento social tem esbarrado 
em dif iculdades sensíveis, uma vez que, do ponto de vista simbólico, 
pedir que indivíduos e grupos alterem comportamentos internaliza-
dos, fundados em crenças e tradições, parece ferir a própria cultura 
quilombola, gerando fortes contradições nas comunidades.

No sétimo artigo, Salomão Mufarrej Hage, Amilton Gonçalves 
Sá Barretto, Andréa Cardoso, Diogo Baia Machado e Jaqueline Alcân-
tara da Conceição, e discorrem sobre impactos da pandemia no campo 
educacional, levando em conta a suspensão das aulas presenciais nas 
escolas quilombolas desde março de 2020. Os autores tratam de ques-
tionamentos, expectativas, posicionamentos e contradições relativas à 
retomada das atividades educativas em sistema presencial ou híbrido 
nas unidades de ensino desprovidas de condições adequadas para que 
os protocolos de saúde sejam cumpridos conforme estabelece a Organi-
zação Mundial da Saúde. Os autores abordam a relação entre a função 
social da escola e suas contribuições para proteção e garantia da vida 
de todos os seres humanos; e advertem sobre os prejuízos educacionais 
advindos da generalização do ensino remoto nas escolas de Educação 
Básica, como a desqualificação dos processos educativos e o acirramen-
to das desigualdades socioeducacionais no Pará.

Os reflexos socioeconômicos da pandemia nas comunidades 
quilombolas constituem o tema do oitavo artigo, de autoria de Fe-
lipe de Lima Bandeira, Jucimara Oliveira de Jesus, Érica Monteiro,  
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José Carlos Galiza e Rogério de Oliveira Pereira. Para eles, a crise sa-
nitária instaurada pelo novo coronavírus revelou os limites do mode-
lo de desenvolvimento econômico e social implantado na Amazônia. 
No caso específ ico das comunidades quilombolas, os autores desta-
cam o atraso da titulação dos territórios, a insuficiência de políticas 
sociais voltadas para esses grupos e a falta de diálogo com o poder 
público como fatores agravantes da crise, que se configuram como in-
dícios da necropolítica desenvolvida pelo Estado. Os resultados des-
sa política na pandemia têm sido o comprometimento da produção 
agrícola, que depende de trabalhos coletivos em regime de mutirão, 
impedidos no contexto de distanciamento social; a perda de produtos 
agroextrativistas devido à interrupção do fornecimento para escolas e 
feiras, que deixaram de funcionar; o empobrecimento e a fome, que 
se alastram nas comunidades quilombolas.

Vercilene Francisco Dias, Douglas Sena, Salomão Costa, Ga-
briele Gonçalves e Pedro Sérgio Vieira Martins apontam outras maze-
las agravadas pela pandemia, relacionadas à intensif icação do ataque 
a direitos socioambientais das comunidades quilombolas. No nono 
artigo, os autores refletem sobre o histórico de luta dessas comuni-
dades e a atual conjuntura política nacional, enfatizando o proces-
so de debilidade da legislação ambiental, iniciado antes do surto do 
novo coronavírus, e seus impactos negativos na vida dos quilombolas.  
O reiterado desrespeito às leis, tanto por parte do poder público como 
de agentes privados, amplia as incertezas dessa população quanto ao 
futuro possível após o esperado controle da pandemia. Nesse cená-
rio, os autores discutem como a violação a preceitos fundamentais 
de proteção às comunidades quilombolas durante o período de pan-
demia chegou ao Supremo Tribunal Federal, por meio da Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) no 742/2020.
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No décimo artigo, Talita Cristina Araújo Baena e Sérgio  
Gabriel Baena Chêne comentam as iniciativas tomadas pela Malun-
gu e pelo Sacaca/Ufopa para disseminar informações e orientações 
acerca da prevenção do novo coronavírus nas comunidades quilom-
bolas do Pará. Os autores destacam que as estratégias adotadas são 
formuladas em contraponto aos materiais informativos que circulam 
na grande mídia, que trazem as marcas enunciativas de um universo 
branco, dominante e burguês. Ao contrário, os materiais produzidos 
para essas comunidades buscam garantir a representatividade dos 
quilombolas, bem como contemplar a realidade dos locais aos quais 
se destinam. Os autores concluem que, apesar das dif iculdades de 
acesso à internet em grande parte dos quilombos paraenses, a utiliza-
ção de mídias digitais através de aplicativos móveis como WhatsApp, 
Instagram, Twitter e YouTube, entre outras plataformas digitais, se 
tornou fundamental para difundir informações, canalizar demandas 
e criar ou manter laços afetivos no contexto de distanciamento social. 

Para concluir o livro, quatro depoimentos pessoais registra-
dos em uma das sessões do ciclo de debates focalizam a morte e a 
experiência do luto diante de óbitos causados pela Covid-19 em co-
munidades quilombolas paraenses. Raimundo Magno Cardoso Nas-
cimento, coordenador da Malungu, narra como a pandemia intro-
duziu o tema da morte no dia a dia das comunidades, à medida que 
as privou do convívio com pessoas queridas, principalmente as mais 
idosas, do choro e do luto coletivo. A psicóloga quilombola Silviane 
Couto de Carvalho, do Médio Itacuruçá, destaca que até mesmo a 
impossibilidade de cumprir os ritos fúnebres convencionais tem con-
tribuído para o aumento dos casos de ansiedade nessa população em 
particular. O médico Jô Furlan relata que, no exercício da profissão 
há trinta anos, tem vivenciado junto aos quilombolas da região do 
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Alto Trombetas a sensação de castração emocional provocada pelas 
mortes decorrentes de Covid-19. Por f im, Babá toy voduno Jackson 
ty oyá dinan, quilombola e sacerdote em Monte Alegre, enfatiza a 
profunda tristeza daqueles que perdem entes queridos para a doença 
e não podem sequer se despedir decentemente nem celebrar de acor-
do com suas crenças. 

Fruto da colaboração entre quilombolas e não quilombolas que 
ocupam posições e funções distintas em movimentos sociais, comu-
nidades, escolas, universidades ou organizações não governamentais, 
este livro é um registro urgente do advento de uma doença infecciosa 
que, disseminada pelo mundo, tem atingido de maneira particular-
mente cruel povos e comunidades tradicionais da Amazônia, destaca-
damente os quilombos do estado do Pará.
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INTRODUÇÃO
Desde a chegada da pandemia causada pelo novo coronavírus 

ao Brasil, em fins de fevereiro de 2020, os levantamentos feitos pela 
Coordenação Estadual das Associações das Comunidades Remanes-
centes de Quilombo (Malungu) com a colaboração do Núcleo de Estu-
dos Interdisciplinares em Sociedade Amazônicas, Cultura e Ambiente 
da Universidade Federal do Oeste do Pará (Sacaca/Ufopa) têm apon-
tado o Pará como o estado onde há mais casos de Covid-19 e óbitos 
provocados pelo vírus entre a população quilombola (PARÁ, 2020a; 
2020b; 2002c). As primeiras ocorrências da doença nos quilombos do 
país foram registradas em abril, e em 7 de julho de 2020, uma maté-
ria publicada no site Combate Racismo Ambiental já destacava, com 
base naqueles levantamentos: “Pará, Rio de Janeiro e Maranhão são os 
estados com o maior número de quilombolas infectados. Os três so-
mam juntos, 90,7% do total de casos confirmados entre os 20 Estados” 
(PARÁ, 2020a). 

A situação não se alterou muito após mais de um ano de convi-
vência com o vírus no país. Em 4 de março de 2021, um levantamento 
divulgado pela Coordenação Nacional de Articulação das Comuni-
dades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ) informou 61 mortes 
em quilombos paraenses, do total de 210 registradas entre quilombo-
las de todo o Brasil. Mais uma vez, o Pará f igurou no topo da classi-
f icação dos estados, seguido pelo Rio de Janeiro e pelo Amapá, que 
tomou do Maranhão a terceira posição na lamentável listagem, cha-
mando atenção para a vulnerabilidade da população quilombola na 
região Norte (Figura 1).

Em 20 de abril de 2021, o número de quilombolas vitimados 
pela Covid-19 no Pará já havia subido para 89, conforme o boletim 
epidemiológico elaborado pela Malungu e o Sacaca/Ufopa (Figura 2).  
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O estado mantém-se na primeira posição em número de casos e mor-
tes causadas pela doença nessas comunidades. Carvalho, Nascimento 
e Chêne (2021) ressaltam ainda que esse número está muito aquém 

Figura 1. Mortes causadas por Covid-19 em territórios quilombolas por estado.
Fonte: Albuquerque (2021).

           Figura 2. Total de mortes por Covid-19 em quilombos do Pará,  
                 em 20 de abril de 2021.
                 Fonte: Malungu (2021).
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da realidade, e que a subnotif icação dos casos é empiricamente cons-
tatada no cotidiano e nos relatos das comunidades.

De fato, os levantamentos feitos pela Malungu referem-se a 
menos da metade das 528 comunidades quilombolas localizadas em 
65 municípios do Pará (NASCIMENTO, 2020). A abrangência li-
mitada dos dados decorre das próprias condições em que eles são 
produzidos e consolidados no âmbito de um sistema comunitário 
de vigilância epidemiológica desenvolvido pela Malungu de maneira 
autônoma, sem qualquer apoio do Estado e dos serviços públicos de 
saúde (CARVALHO; NASCIMENTO; CHÊNE, 2021). 

Tal sistema de vigilância epidemiológica envolve exclusiva-
mente a ação voluntária dos próprios quilombolas e colaboradores. 
Em geral, líderes comunitários e moradores dos quilombos coletam 
e transmitem, por telefone ou aplicativo de mensagens, informes de 
casos de Covid-19 a um coordenador da Malungu sediado em Belém, 
que reúne as informações provenientes de diferentes localidades para 
a publicação de boletins com periodicidade variável (CARVALHO 
et al., 2021). A falta de acesso a serviços de telefonia e internet na 
maioria das comunidades quilombolas, contudo, impede a regular 
comunicação com a coordenação estadual e o monitoramento mais 
ef icaz da Covid-19. 

Apesar das limitações, o trabalho da Malungu é a única fonte 
de informação sobre a propagação do coronavírus nas comunidades 
que ela representa, em um cenário caracterizado pela omissão estatal. 
Com efeito, na ausência de medidas específ icas do Estado para co-
nhecer, prevenir, monitorar e amenizar a propagação da doença entre 
a população quilombola, assim como entre povos indígenas e outras 
comunidades tradicionais, as ações de voluntários e entidades repre-
sentativas têm focado na garantia do direito fundamental à saúde. 



27POR QUE O PARÁ É O CAMPEÃO DE CASOS DE COVID-19  
ENTRE AS COMUNIDADES QUILOMBOLAS DO BRASIL?

Conforme a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentá-
vel dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), instituída pelo 
Decreto no 6.040/2007, os povos e comunidades tradicionais são de-
f inidos como:

Art. 1o, I. [...] grupos culturalmente diferenciados e que se reconhe-
cem como tais, que possuem formas próprias de organização social, 
que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição 
para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 
utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 
por tradição. (BRASIL, 2007) 

São objetivos da PNPCT, de acordo com seu artigo 3o, VII e 
IX, respectivamente, “garantir aos povos e comunidades tradicio-
nais o acesso aos serviços de saúde de qualidade e adequados às suas 
características socioculturais, suas necessidades e demandas, com 
ênfase nas concepções e práticas da medicina tradicional” e “criar e 
implementar, urgentemente, uma política pública de saúde voltada 
aos povos e comunidades tradicionais” (BRASIL, 2007, grifo nosso). 
Quatorze anos depois da edição do Decreto, os objetivos ainda não 
foram alcançados. 

Políticas públicas específ icas que garantam serviços de saú-
de de qualidade e adequados não têm sido efetivamente destinadas 
aos povos e às comunidades tradicionais, entre as quais se incluem 
as quilombolas. Essas últimas sofrem ainda efeitos perversos do ra-
cismo que historicamente permeia a sociedade brasileira e as políti-
cas de sucessivos governos. Dessa maneira, a já vulnerável saúde dos 
quilombolas foi profundamente abalada pela disseminação do novo 
coronavírus no Brasil.

A partir de uma breve revisão dos processos vivenciados pela 
população brasileira desde a chegada da pandemia ao país, este artigo 
foca as experiências específicas das comunidades quilombolas do Pará.  
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Localizadas nas áreas rurais e ribeirinhas do estado, principalmen-
te, essas comunidades estão afastadas dos centros urbanos onde os 
serviços de saúde são ofertados. Poucas contam com algum tipo de 
assistência, e quando há, esse cuidado frequentemente se resume à 
atuação de agentes comunitários de saúde (ACS) dispostos a percor-
rer locais de dif ícil acesso.

Além da dif iculdade de acesso aos serviços de saúde, o artigo 
pondera sobre outros fatores que acentuam a vulnerabilidade da 
população quilombola paraense. Anteriores à emergência sanitária 
causada pelo novo coronavírus, são frutos dos processos seculares de 
marginalização das pessoas negras e de precarização das condições de 
vida nos quilombos, cujos territórios e recursos naturais são visados 
por estados e empresas. Trata-se, em ambos os casos, de processos de 
produção da desigualdade e da vulnerabilidade social, como bem en-
fatizou a professora Zélia Amador no prefácio deste livro.

A EMERGÊNCIA DA COVID-19 NO BRASIL
Em 30 de janeiro de 2020, na Suíça, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou o surto da doença causada pelo novo corona-
vírus, o SARS-CoV-2 (Covid-19), uma Emergência de Saúde Públi-
ca de Importância Internacional (ESPII), que corresponde ao mais 
alto nível de alerta do Regulamento Sanitário Internacional (RSI). 
Na ocasião, havia casos registrados em 19 países da Ásia, da Europa 
e da América do Norte, e o diretor-geral da OMS afirmou que “a 
maior preocupação [era] o potencial do vírus para se espalhar por 
países com sistemas de saúde mais fracos e mal preparados para li-
dar com ele” (ORGANIZAÇÃO..., 2020a). Em pouco mais de 30 
dias, em 11 de março de 2020, a organização anunciou que a doença 
já se caracterizava como uma pandemia, atingindo 114 países onde  
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quase 120 mil casos haviam sido registrados. Destes, 4.200 evoluíram 
ao óbito (ORGANIZAÇÃO..., 2020b).

O Brasil, sexto país mais populoso do mundo (IBGE, 2021), 
marcado por profundas desigualdades sociais e precárias condições 
sanitárias em grande parte do território nacional, não havia relatado 
adoecimentos por Covid-19 até 26 de fevereiro de 2020, quando foi 
confirmado o diagnóstico de um morador do estado de São Paulo 
que havia visitado a Itália (RODRIGUES, 2020). A primeira morte 
por Covid-19 confirmada no país ocorreu um dia após a declaração 
da pandemia pela OMS (VERDÉLIO, 2020). Desde então, o país tem 
assistido à escalada da doença em todo o território nacional, soman-
do, em 21 de abril de 2021, o total de 14.122.116 pessoas acometidas 
pela Covid-19, entre as quais 381.687 vítimas fatais (BRASIL, 2021). 

Inicialmente, as grandes cidades do Sudeste tornaram-se os fo-
cos da doença, sendo levadas a adotar medidas drásticas para conter a 
disseminação do coronavírus, tais como toques de recolher, restrição 
de atividades comerciais e de prestação de serviços em diferentes esca-
las até a proibição total de atividades consideradas não essenciais, que 
se popularizou com o termo inglês lockdwon. Enquanto isso, parte da 
população da Amazônia duvidava que o vírus seria capaz de proliferar 
na região, devido à distância e ao isolamento relativo do restante do 
país, bem como às altas temperaturas que registra. 

Para citar algumas teses que chegaram a ser defendidas na re-
gião, em abril de 2020, quando os casos de contaminação e óbitos por 
Covid-19 subiram abruptamente em Manaus (AM) e Belém (PA), a 
administração municipal de Santarém, que é a terceira maior cidade 
do Pará e equidistante das referidas capitais, optou por alterar o horá-
rio comercial em vez de adotar restrições mais severas. De acordo com 
matéria publicada por Gama (2020) no site UOL, o prefeito, que é 
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médico especialista em otorrinolaringologia, teria justif icado sua de-
cisão em uma rede social:

Por isso que, no início das nossas medidas, no lugar de fecharmos o co-
mércio, optamos em alterar o horário do comércio entre 9 às 15 horas. 
Nesse horário o sol está mais quente, em tese teríamos a redução do 
risco de contaminação pelo coronavírus. Com um risco maior à noite 
(AGUIAR apud GAMA, 2020).

Ainda segundo um médico atuante na Amazônia, citado por 
Verdum (2020, p. 276), a maioria dos indígenas estaria protegida da 
pandemia por contar com “acesso ao ar puro, fontes de água natural, 
uma rica medicina tradicional, espaços mais amplos e maior distan-
ciamento entre as casas”. Entretanto a interiorização da doença foi 
rápida e alcançou zonas rurais e ribeirinhas, aldeias indígenas e co-
munidades tradicionais, debilitando os já frágeis sistemas de saúde 
locais. Naquele mesmo abril de 2020, municípios da região Norte 
destacaram-se no cenário nacional devido aos altos números relativos 
de ocorrências de Covid-19 na população, como demonstra a Figura 3. 
O estado do Amazonas confirmou adoecimentos e mortes causados 
pela doença entre indígenas (RUBIM, 2020), e a Conaq informou 
o óbito de seis quilombolas, sendo dois do Amapá e dois do Pará 
(BOND, 2020).

Pouco mais de um ano após o advento que Ávila, Bastos e Zam-
brotti (2020, p. 27) classificaram como a “mais grave crise de saúde que 
o mundo moderno enfrenta [...] afetando todos os aspectos da saúde e 
também da sociedade”, a população brasileira continua sofrendo com 
as altas taxas de transmissibilidade, letalidade e mutabilidade do vírus. 
Padece, também, com a instabilidade política e a debilidade das auto-
ridades competentes na condução de programas e ações de combate ao 
vírus, associadas à alta rotatividade nos cargos de comando do Ministé-
rio da Saúde e a tentativas do próprio ministério de restringir o acesso 
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a dados sobre a pandemia. Dessa maneira, desde meados de 2020, o 
acompanhamento e a divulgação de informações sobre a doença nos 
26 estados e no Distrito Federal têm sido feitos de modo independente 
por um consórcio de veículos da imprensa (VEÍCULOS, 2020).

Figura 3. Casos de Covid-19 por município, em 19 de abril de 2020.
 Fonte: Bombardi; Nepomuceno (2020).
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Em janeiro de 2021, noticiários nacionais e internacionais vol-
taram a dar destaque à região Norte, devido à descoberta de uma nova 
variante do vírus na capital amazonense. A chamada P.1. ou variante 
de Manaus tem sido associada ao aumento da incidência e da gravi-
dade dos casos de Covid-19 em todo o país, endossando um prog-
nóstico da Fundação Oswaldo Cruz (2021, p. 7): “Se essas mutações 
conferem alguma vantagem seletiva para a transmissibilidade viral, 
devemos esperar um aumento da frequência dessas linhagens virais 
no Brasil e no mundo nos próximos meses”. 

Ainda em janeiro, a aceleração das contaminações e internações 
por Covid-19 levou a uma crise de desabastecimento de oxigênio para 
uso hospitalar no Amazonas e no oeste do Pará, em seguida. O proble-
ma foi amplamente noticiado pela imprensa nacional e internacional 
(UCHOA, 2021; PEDROSO; RAHIM, 2021). Em março de 2021,  
a Frente Nacional de Prefeitos (FNP) indicou em levantamento próprio 
que 76 municípios em 15 estados correm o risco de desprovimento do 
insumo (RODRIGUES, 2021). Em 15 de abril, o Instituto Brasileiro das 
Organizações Sociais de Saúde (Ibross), cujos associados gerenciam hos-
pitais e unidades do Sistema Único de Saúde (SUS), divulgou carta aber-
ta à sociedade informando que “na data de hoje, 15.04.21, os estoques 
de ‘kits intubação’ dessas entidades chegaram a um nível extremamente 
crítico de pré-colapso. Em alguns casos, há unidades com estoques para 
24 (vinte e quatro) horas em alguns destes itens” (IBROSS, 2021).

A crise de saúde no Brasil tem sido agravada por adversidades po-
líticas que opõem autoridades públicas nas três esferas administrativas ‒  
municipal, estadual e federal ‒ e fragilizam o país no plano das rela-
ções internacionais, importantes para a negociação de insumos e doses 
de vacinas contra o coronavírus recentemente aprovadas pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Além disso, a insegurança  
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jurídica tem perpassado as rotinas de instituições públicas e privadas 
diante de decisões contraditórias sobre a suspensão de atividades presen-
ciais em diversos setores. A renda das famílias brasileiras também tem sido 
violentamente afetada, e um estudo do Centro de Pesquisa em Macroe-
conomia das Desigualdades da Universidade de São Paulo (Made/USP) 
prevê que o Brasil terá 61,1 milhões de habitantes vivendo na pobreza e 
19,3 milhões na extrema pobreza em 2021 (CARRANÇA, 2021).

As pessoas negras compõem o segmento social mais empobreci-
do no país. Suas oportunidades de educação, saúde, trabalho e renda 
são historicamente tolhidas, o que as coloca em um estado contínuo 
de vulnerabilidade social. As comunidades remanescentes de quilom-
bo, nesse cenário, são ainda mais vulneráveis, pois às restrições citadas 
somam-se a infraestrutura deficitária e a carência de serviços de sa-
neamento, distribuição de água potável e comunicação, além da inse-
gurança decorrente da não titulação das terras que ocupam, levando 
frequentemente a conflitos agrários e socioambientais. 

Na Amazônia, a suscetibilidade das comunidades quilombolas 
é agravada pelas dimensões e feições geográf icas da região, que im-
põem longos deslocamentos aos moradores de áreas rurais e ribei-
rinhas até os núcleos urbanos, onde se concentram serviços e equi-
pamentos públicos (CAVALCANTE, 2011; OSHAI; SILVA, 2013; 
GUERRERO, 2010). É sugestivo, portanto, que o Pará ocupe o pri-
meiro lugar no ranking nacional de casos de Covid-19 e óbitos causa-
dos pelo vírus entre quilombolas. 

A PRODUÇÃO DA VULNERABILIDADE
O conceito de vulnerabilidade é amplamente utilizado na área 

da saúde pública, mostrando-se proveitoso na interpretação dos fatores 
complexos que, como as desigualdades de gênero, raça e classe, con-
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correm para episódios e surtos de doenças transmissíveis. Ao incorpo-
rar questões socioeconômicas e culturais, o referido conceito favorece 
abordagens alternativas àquelas centradas na noção de risco, próprias 
da epidemiologia, ou baseadas em perspectivas individualizantes das 
doenças (OVIEDO; CZERESNIA, 2015; SANCHEZ, 2006). 

Na compreensão de Guerrero (2010), a vulnerabilidade é um 
estado que compromete, temporária ou permanentemente, a capaci-
dade de decisão e ação de indivíduos ou grupos de indivíduos, expon-
do-os a doenças e a outros danos. Tal estado resulta de variáveis geo-
gráf icas, econômicas, ambientais, sociais, culturais e políticas, entre 
outras, alcançando uma “dimensão ontológica constitutiva e consti-
tuinte da vida humana” (OVIEDO; CZERESNIA, 2015, p. 238). 

Os fatores de vulnerabilidade podem ser identif icados em três 
dimensões: individual, social e programático. Nesse sentido, escolhas 
e comportamentos individuais; sistemas morais e tradições culturais; 
condições econômicas e educacionais; políticas públicas e programas 
governamentais; entre outros elementos, concorrem, em diferen-
tes medidas, para a saúde de indivíduos e grupos de indivíduos. Em 
suma, a vulnerabilidade está intimamente ligada às condições de vida 
de uma população e reflete as desigualdades sociais existentes em seu 
interior (OLIVEIRA et al., 2015; GARCIA et al., 2008). 

Como as comunidades quilombolas correspondem a um dos 
segmentos populacionais mais vulneráveis no Brasil, seria previsível 
que enfrentassem problemas muito graves direta ou indiretamente 
ligados à disseminação do coronavírus em seus territórios. Logo, es-
forços para conter a doença nesses territórios deveriam ter sido en-
vidados precocemente em todos os níveis de ação governamental. 
Entretanto isso não ocorreu. Coube às próprias comunidades e às 
entidades que as representam e apoiam tomar iniciativas para minimizar 
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os impactos da pandemia, primeiramente na saúde, mas também na 
educação, na cultura, na economia e na organização política, que é 
imprescindível para a conquista e o exercício de direitos por parte dos 
quilombolas.

Para entender por que as comunidades quilombolas localizadas 
no Pará têm sido as mais afetadas pela pandemia, diversos fatores de 
vulnerabilidade devem ser considerados. Em primeiro lugar, nos 528 
quilombos paraenses é notória a carência de infraestrutura básica ne-
cessária à prestação de serviços públicos em áreas fundamentais como 
saúde e educação, configurando a reiterada negação de direitos fun-
damentais a essa população. 

Na esfera da saúde, os quilombos paraenses em geral são ca-
racterizados pela inexistência de Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
e pelo insuficiente atendimento prestado pelos ACS, e esporadica-
mente por outros profissionais de saúde. Dessa maneira, na maioria 
dos municípios paraenses, os quilombolas precisam se deslocar até o 
centro urbano para conseguir atendimento em UBS ou em hospital, 
empreendendo viagens de até 24 horas através de rios, estradas de ter-
ra e ramais de dif ícil tráfego. 

Nas próprias UBS e unidades hospitalares localizadas em ci-
dades pequenas do interior do Pará, a indisponibilidade de recursos 
essenciais ao diagnóstico precoce de doenças favorece o agravamento 
de quadros que, de outro modo, poderiam ser mais facilmente con-
trolados. Ademais, a dif iculdade de agendar exames, a morosidade na 
emissão de resultados e a insuficiência de especialistas para analisá-los 
concorrem para a baixa resolubilidade dos problemas de saúde entre a 
população quilombola. Ao f im, essa população depende basicamente 
dos próprios conhecimentos tradicionais associados ao uso de plantas 
para a prevenção e a cura de doenças.
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Tal qual a saúde, a educação é um direito historicamente negli-
genciado às comunidades quilombolas. Embora escolas venham sen-
do implantadas nas últimas décadas, grande parte delas atende apenas 
ao nível fundamental. Em várias, aliás, mesmo esse nível de ensino 
não é integralmente ofertado. Para prosseguir com os estudos, crian-
ças e adolescentes quilombolas têm que se dirigir a escolas situadas em 
outras localidades e sedes urbanas, perfazendo diariamente algumas 
horas de viagem em embarcações ou ônibus. Em muitos municípios 
paraenses, nem isso é possível, dada a distância das comunidades em 
relação às escolas. Nesses casos, as famílias enviam os estudantes para 
a cidade, onde vão morar com parentes, conhecidos ou patrões para 
os quais passam a trabalhar em troca da oportunidade de frequentar 
a escola. Como resultado, o nível de instrução é baixo para grande 
parte dessa população, o que interfere na capacidade de recepção e 
interpretação de informações e orientações de saúde em meio escrito.

A precariedade da infraestrutura habitacional é o terceiro fator 
agravante da vulnerabilidade das comunidades quilombolas do Pará. 
Vivendo em casas de poucos cômodos construídas com madeira, barro 
e palha, boa parte dessas pessoas não tem acesso à água potável enca-
nada, a saneamento básico e a serviços regulares de energia elétrica e 
comunicação. Suas principais fontes de água são rios, lagos e igarapés 
existentes nos territórios que ocupam, mas a crescente exploração de 
recursos naturais renováveis e não renováveis nessas áreas tem barrado 
cursos d’água e poluído o líquido indispensável à vida. Dejetos huma-
nos são lançados em valas e, sem tratamento, contribuem para a conta-
minação do solo e das águas, bem como para a ocorrência de moléstias. 

A falta de energia elétrica constante impede a conservação de 
alimentos e certos produtos de uso medicamentoso, bem como o 
acesso à informação. Porque não recebem sinal de telefone, algumas  
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comunidades têm instalado antenas e equipamentos para acesso à 
internet graças a projetos de apoio desenvolvidos por entidades par-
ceiras. No entanto, em grande parte delas, os equipamentos só fun-
cionam em determinados horários, quando motores geradores de 
energia são ligados. Dessa maneira, a disseminação de informações 
úteis sobre a prevenção da Covid-19 é dif icultada, ainda que a aquisi-
ção de combustíveis para abastecer esses motores corresponda a uma 
das principais despesas de inúmeras famílias.

A propósito, a renda das famílias quilombolas paraenses é baixa 
ou muito baixa, e depende sobretudo de atividades agroextrativistas 
tradicionais. Na maioria das comunidades, os moradores se dedicam 
a cultivos agrícolas, destacadamente a mandioca, usada para produzir 
farinha e outros derivados essenciais à alimentação diária. A extração 
de produtos florestais não madeireiros, como a castanha-do-pará e o 
açaí, também é importante. A pesca e a caça são realizadas para con-
sumo próprio. Em diversas comunidades, o trabalho assalariado e a 
prestação de serviços temporários autônomos ou por intermédio de 
cooperativas têm se tornado cada vez mais comuns, à medida que em-
presas ligadas à mineração, à agroindústria e à exploração de madeira 
se aproximam dos territórios quilombolas.

O conjunto de fatores mencionados age na produção e na repro-
dução da vulnerabilidade das comunidades quilombolas do Pará nas 
três dimensões supracitadas: individual, social e programática. Nessa 
última, os fatores apontados estão intimamente ligados ao descum-
primento do mandamento constitucional de titulação dos territórios 
ocupados pelas comunidades quilombolas, expresso no artigo 68 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Carta 
Magna, promulgada em 1988. Com efeito, esse artigo dispõe: “aos re-
manescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 
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suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado 
emitir-lhes os títulos respectivos” (BRASIL, 1988). 

No Decreto no 4.887/2003, que regulamenta a aplicação do 
artigo 68 do ADCT, a noção histórica de quilombo como agrupa-
mento de negros fugidos da escravidão, dá lugar à concepção jurí-
dica e antropológica das comunidades remanescentes de quilombo 
(ou quilombolas) como “grupos étnicos-raciais, segundo critérios 
de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de rela-
ções territoriais específ icas, com presunção de ancestralidade negra 
relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida” (BRASIL, 
2003). O decreto também explicita quais são as terras a que se aplica, 
def inindo-as como aquelas utilizadas pelas comunidades remanes-
centes dos quilombos “para a garantia de sua reprodução f ísica, so-
cial, econômica e cultural” (BRASIL, 2003). 

A titulação confere não apenas segurança territorial, mas tam-
bém acesso a políticas públicas específ icas voltadas para as comuni-
dades quilombolas. Bons exemplos são as políticas de crédito para 
habitação implementadas pelo Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) e a implantação de educação diferencia-
da em escolas quilombolas, protagonizada por alguns poucos mu-
nicípios. Entretanto apenas 10% das comunidades quilombolas do 
Pará são tituladas (BORGES, 2020), apesar de o estado se destacar 
no cenário nacional em relação ao número de processos de titula-
ção concluídos. 

Em síntese, além de enfrentar dif iculdades estruturais para 
usufruir serviços básicos e direitos fundamentais, a maioria das co-
munidades ainda vive sob pressão de grileiros, fazendeiros, garimpei-
ros, empresários e grandes projetos do próprio Estado. Nesse cenário, 
a chegada do novo coronavírus aos territórios quilombolas do Pará 
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não só trouxe desaf ios desconhecidos, como ainda agravou proble-
mas preexistentes e amplamente experimentados por toda a popula-
ção quilombola do estado.

AGRAVANTES DA PANDEMIA NOS QUILOMBOS DO PARÁ
As interações presenciais tornaram-se particularmente peri-

gosas no contexto pandêmico, uma vez que a transmissão do coro-
navírus ocorre principalmente através de gotículas e jatos de saliva 
liberados durante o ato de falar, tossir ou espirrar. Por esse motivo, 
a prof ilaxia baseia-se na adoção de medidas de distanciamento e iso-
lamento social, além do uso constante de máscaras e na rigorosa e 
frequente higienização das mãos com água e sabão ou com álcool 
70º em gel. Tais medidas têm sido amplamente divulgadas por au-
toridades públicas, veículos de imprensa, prof issionais de saúde, 
organizações da sociedade civil e pela população de modo geral, em 
conversas triviais. Sua aplicação nos quilombos paraenses, porém, 
não é trivial.

Em primeiro lugar, os modos e as condições de vida da po-
pulação quilombola dif icultam sensivelmente a manutenção do dis-
tanciamento e do isolamento social. Em casas pequenas e de poucos 
cômodos, com frequência compartilhadas por mais de uma família, 
isolar pessoas doentes é praticamente impossível. Trabalhar na roça 
e na floresta, por outro lado, requer práticas de cooperação que, no 
Pará, são chamadas de puxiruns (mutirões). São atividades de tro-
ca de trabalho e ajuda mútua em que as famílias reúnem todos os 
membros capazes, os vizinhos e os amigos para abrir o roçado ou 
limpar áreas de floresta como os açaizais, por exemplo. Sem os pu-
xiruns, suspensos em 2020 devido à necessidade de distanciamento 
social, a capacidade produtiva de cada família cai signif icativamente,  
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comprometendo a segurança alimentar e a renda de toda a comuni-
dade. O prejuízo é grave e duradouro, e já signif ica, em 2021, desa-
bastecimento e fome.

Em segundo lugar, a frequente higienização das mãos, seja com 
água e sabão, seja com álcool em gel, é dif icultada pelas condições de 
renda e de acesso à água nas comunidades quilombolas do Pará ‒ 
ironicamente, um estado que se destaca pela extensão de sua malha 
hidrográf ica. Sem dinheiro para comprar álcool em gel e desprovidas 
de sistemas de captação e distribuição de água, inúmeras comuni-
dades praticam a busca direta nas fontes mais próximas, sendo que 
estas vêm sendo contaminadas por atividades econômicas realizadas 
por terceiros em diversas localidades. Em casa, a água é armazenada 
em potes, galões e barris, onde os moradores abastecem vasilhames 
menores para o uso doméstico, mergulhando-os com as próprias 
mãos naqueles recipientes. Nessas condições, uma das principais me-
didas de prevenção do coronavírus não é simples para grande parte 
dos quilombolas.

Em terceiro lugar, associada à dif iculdade de acesso aos ser-
viços de saúde está a preexistência de comorbidades que agravam o 
quadro clínico das pessoas contaminadas pelo coronavírus (LIMA, 
2020). Doenças como hipertensão e diabetes, bem como cardio-
patias e problemas pulmonares, são frequentemente cuidadas de 
modo inadequado na população quilombola, uma vez que o siste-
ma of icial de saúde não a assiste plenamente, e podem representar 
riscos mais graves em casos de Covid-19. Ademais, há uma série 
de doenças tropicais negligenciadas nas comunidades quilombo-
las do Pará, tais como diversas parasitoses, malária, doença de 
Chagas e leishmaniose. Segundo Sant’anna, Manhães e Norberg  
(2020, p. 19),
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[...] embora tenha havido um progresso no controle de doenças tropi-
cais negligenciadas (DTNs), essas ainda atingem centenas de milhões 
de pessoas em áreas carentes, em todo o mundo, que, geralmente, re-
sidem na periferia das grandes cidades e no interior dos estados, em 
áreas rurais, e que, por isso, estão mais expostas a essas doenças. Em 
torno de 70% delas são acometidas por DTNs. Isso pode justificar a 
maior incidência da COVID-19 em áreas pobres. 

Igualmente relacionada à precariedade da assistência em saúde 
nos quilombos do Pará, está a def icitária aplicação de testes de Co-
vid-19 nessas localidades. O baixo número de testes tem dupla impli-
cação negativa. Por um lado, sem um diagnóstico preciso, as chances 
de adotar tratamentos adequados para os doentes são reduzidas, au-
mentando o risco de complicações e óbitos associados à síndrome res-
piratória aguda grave (SRAG), para a qual a doença pode evoluir. Por 
outro lado, a testagem e a identif icação correta e precoce dos doentes 
também são importantes para evitar novas contaminações. Como o 
quadro clínico da Covid-19 abrange infecções assintomáticas e sinto-
mas comuns a diversas enfermidades, tais como tosse, febre, dor de 
cabeça, náusea, vômito, diarreia e perda de olfato e paladar (ÁVILA; 
BASTOS; ZAMBROTTI, 2020; FAIAL; FAIAL, 2020), exames es-
pecíf icos são necessários para detectar a doença.

O quinto aspecto a ser destacado no que se refere ao agravamen-
to dos impactos negativos da pandemia de Covid-19 nos quilombos 
paraenses é a inexistência de informações epidemiológicas em fontes 
oficiais. Com efeito, o que se sabe acerca do assunto é aquilo que a 
Malungu e o Sacaca/Ufopa vêm investigando e divulgando volunta-
riamente, graças ao engajamento dos próprios quilombolas e de al-
guns colaboradores. A falta de atenção governamental diferenciada 
aos impactos da pandemia nas comunidades quilombolas é indício 
do racismo institucional, que agudiza sua situação de vulnerabilidade  
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e impede tanto a produção de conhecimentos mais aprofundados 
quanto o controle mais eficaz da Covid-19 nas comunidades quilom-
bolas do Pará, içando-as à primeira posição em casos da doença e óbi-
tos motivados por ela.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Covid-19, causada por um tipo de coronavírus (SARS-

CoV-2) descoberto na China no f inal de 2019, é uma doença nova 
e ainda pouco estudada que se alastrou pelo mundo rapidamente 
(ORGANIZAÇÃO..., 2020a; 2020b; SANT’ANNA; MANHÃES; 
NORBERG, 2020). No Brasil, após a primeira detecção da doença, 
no f inal de fevereiro de 2020, instalou-se uma grave crise sanitária 
que, entre outros impactos, evidenciou o racismo institucional que 
assola o país e (re)produz a vulnerabilidade das comunidades qui-
lombolas. Historicamente marginalizadas e negligenciadas em seus 
direitos, essas comunidades enfrentam a pandemia de Covid-19 em 
condições de desigualdade em relação a outros grupos sociais.

No estado do Pará, onde vivem milhares de quilombolas, a situa-
ção das comunidades tornou-se particularmente crítica devido a uma sé-
rie de fatores abordados neste artigo: inexistência de unidades de saúde 
na maioria das comunidades; dificuldade de acesso aos serviços de saúde, 
disponibilizados nas cidades, longe das comunidades; baixo nível de ins-
trução da população; infraestrutura habitacional precária nas comunida-
des, sem acesso a serviços de saneamento básico, captação e distribuição 
de água potável, energia elétrica e comunicação; renda baixa ou muito 
baixa da maioria das famílias; insegurança jurídica em relação aos terri-
tórios que ocupam; constância de pressões e ameaças ambientais; e, por 
fim, descaso do Estado, que não empreende ações específicas para evitar 
ou minimizar os impactos da pandemia nesses territórios.
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Os problemas evidenciados neste artigo, entre outros que cer-
tamente existem, explicam por que o Pará se tornou o estado com 
maior número de casos de coronavírus e respectivos óbitos entre qui-
lombolas. Essa população, cujas condições de vida são precárias des-
de sempre, atravessa o presente com medo e indignação. Parte de seu 
passado esvai-se da memória coletiva com a perda das pessoas mais 
idosas, detentoras de conhecimentos tradicionais e de sabedoria. Seu 
futuro é incerto e, vez ou outra, ameaçado pela impotência sentida 
diante dos inúmeros impactos negativos da Covid-19. Sua potência 
para seguir a luta contra o racismo institucional, contudo, é aumenta-
da a cada dia de enfrentamento dessa doença e de luta pela efetivação 
de políticas públicas compatíveis com os direitos e a realidade das co-
munidades quilombolas.
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diversas regiões para estruturar as organizações comunitárias existen-
tes. Em sua maioria, mesmo antes da pandemia do novo coronaví-
rus, estas já padeciam por falta de políticas públicas em diversas áreas, 
mas sobretudo no campo da saúde (CAVALCANTE; SILVA, 2019; 
ARAÚJO; ARAÚJO; SILVA, 2019; VARGA et al., 2020), tendo 
essa situação se agudizado pela ausência de apoio do poder público 
durante a pandemia (ISA, 2020; AMAZÔNIA, 2020). 

Quando o vírus se espalhou pelo território nacional e se infil-
trou nas comunidades quilombolas, estas tiveram de se organizar, em 
parceria com a Malungu, a f im de que pudessem tomar medidas para 
proteger seus territórios. Em muitas comunidades, o acesso é feito 
via ramais. Nessas regiões as organizações comunitárias conseguiram 
fazer um autoisolamento e promover o distanciamento social. Isso foi 
necessário porque muitas pessoas que estavam indo e vindo das áreas 
urbanas contribuíam para a disseminação da doença; houve aqueles 
que quiseram voltar para as comunidades, mesmo morando nas cida-
des; e ainda os que queriam visitar os quilombos, onde há igarapés e 
outros lugares tradicionais de lazer. As comunidades tiveram então 
que se mobilizar para controlar a entrada nos territórios e levantar 
barreiras sanitárias. 

Essas foram iniciativas próprias de alguns territórios, bem como 
a colocação de portões, guaritas ou outras barreiras feitas com algum 
material local. Isso, por sua vez, também causou certo desconforto, e 
às vezes até conflitos, entre moradores e pessoas de foram que dese-
javam ter acesso aos territórios. Alguns desejavam furar o bloqueio, 
alegando o direito de passagem e evocando direito constitucional.  
Porém, num dos momentos de explosão da pandemia, entendeu-se 
que o direito de passagem perde prioridade diante da questão da vida 
e da necessidade de contenção da doença nos territórios quilombolas. 
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Adicionalmente, várias outras medidas foram tomadas, como, por 
exemplo, acionar o Ministério Público Estadual e Federal, a Defenso-
ria Pública, e a Secretaria de Justiça do Estado, para que obrigassem o 
governo estadual a atender as demandas das comunidades, sobretudo 
no que se relaciona à garantia dos direitos territoriais. 

Sob a perspectiva das comunidades quilombolas, o direito coleti-
vo, as decisões de grupo tomadas pelas lideranças e por seus membros, 
têm de ser respeitadas. Portanto o governo estadual, através da Secreta-
ria de Justiça, e as delegacias de polícia dos municípios deveriam tam-
bém aceitar essas medidas, já que as comunidades estavam pensando 
justamente na proteção de seus residentes e familiares. Sabe-se também 
que ao se deslocar aos territórios quilombolas, especialmente aqueles 
mais próximos aos centros urbanos, pessoas infectadas pela doença aca-
bam trazendo-a para dentro desses locais, a exemplo do que ocorreu 
em comunidades do município de Barcarena. Nesse caso em particu-
lar, as comunidades estão à mercê da cidade, uma vez que o município 
é uma área de expansão industrial de grandes empresas, onde pessoas 
de diversos estados se deslocam com frequência, aumentando a vul-
nerabilidade das comunidades rurais. Abacatal, no município de Ana-
nindeua, região metropolitana de Belém, também é uma comunidade 
muito próxima da área urbana e igualmente teve de organizar medidas 
de isolamento, pois sofreu com muitos casos. Em razão da história de 
vulnerabilidade a invasores, esta já havia implantado um portão com 
guarita manejada pelos moradores para acesso ao território antes mes-
mo da pandemia. Nesse caso, cada família fica uma semana protegendo 
a entrada da comunidade, em regime de revezamento.

As comunidades quilombolas são historicamente vítimas da 
ausência de políticas municipais, estaduais e federais para a prote-
ção de seus direitos (BRASIL, 2010). Porém, durante a pandemia de 
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Covid-19, estão sujeitas a outros desaf ios e discriminações no cam-
po das políticas públicas. Um exemplo de discriminação no Pará é 
a designação de leitos para o atendimento específ ico dos grupos 
indígenas, enquanto para os quilombolas, os governos federal e es-
tadual não tiveram a mesma preocupação. O resultado disso é um 
crescente número de casos e óbitos, inclusive de crianças e mulheres 
grávidas, além dos idosos, que representam a memória e a história dos 
povos tradicionais (ARRUTI et al., 2021). Há uma clara interioriza-
ção da pandemia, por isso permanece a preocupação com a segurança 
da população e a recomendação de que as comunidades continuem 
com as medidas de proteção coletiva, como as barreiras sanitárias; e 
individual, usando álcool em gel quando possível, lavando as mãos e 
mantendo o distanciamento social necessário, uma vez que a pande-
mia continua a se ampliar pelo país e o estado do Pará permanece com 
elevada prevalência de casos e mortes. 

Há ainda uma preocupação com relação aos meses de férias e 
aos diversos feriados nacionais, quando turistas vão para os balneá-
rios e igarapés localizados nos territórios. Lá estão idosos, crianças e 
famílias que podem ser infectados, uma vez que não há evidência de 
quando a pandemia passará, mesmo com a utilização de vacinas, que 
demoram a chegar às comunidades. 

Outra questão que tem preocupado as associações é a possibi-
lidade de volta às aulas presenciais nas escolas quilombolas. Muitos 
grupos de pais estão demandando o retorno às aulas, uma vez que 
as crianças precisam manter os estudos e necessitam da alimentação 
escolar. Ocorre que os estudantes precisam ser transportados em veí-
culos diversos, de embarcações a ônibus, muitas vezes em condições 
precárias e elevada lotação, o que pode agravar o risco de infecção 
nos territórios. 
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Reconhecendo a situação de vulnerabilidade histórica dos 
quilombolas, desde março de 2020, as organizações sociais têm se 
articulado para se defender da pandemia e assegurar seus direitos. 
A Malungu tem feito um trabalho incansável junto com o Núcleo 
de Estudos Interdisciplinares em Sociedades Amazônicas, Cultura e 
Ambiente da Universidade Federal do Oeste do Pará (Sacaca/Ufopa), 
através de um acompanhamento semanal dos casos e óbitos em todo o 
estado (CARVALHO et al., 2021; CARVALHO; NASCIMENTO; 
CHÊNE, 2021). A Malungu tem também trabalhado com diversos 
outros parceiros, levando informação sobre a pandemia, e produzin-
do áudios, vídeos, podcasts e diversos materiais de divulgação para 
as comunidades, bem como manifestando-se na mídia, apresentando 
denúncias e divulgando para o público a situação das comunidades, 
o descaso do governo e o não cumprimento das políticas. Como um 
modo de apoiar diretamente as populações, foram realizadas “vaqui-
nhas on-line” e parcerias para a preparação de projetos pontuais, em 
nome de pessoas jurídicas e f ísicas, no valor entre 10 mil e 25 mil reais 
para obtenção de recursos f inanceiros para a aquisição de cestas bási-
cas e kits de higiene (denominados “kit anticoronavírus”), que permi-
tiram levar apoio a centenas de comunidades do estado. A sociedade 
civil também tem mobilizado eventos, como o Encontro de Mulhe-
res, o Encontro Raízes Negras, e reuniões e seminários informativos 
para mobilizar a compra de itens para ajudar no combate à doença. 
Essas ações têm contribuído para que os quilombolas tenham melho-
res condições de permanecer por mais tempo em isolamento, reduzir 
seu deslocamento para as áreas urbanas e tentar evitar que a doença se 
espalhe cada vez mais nos seus territórios. 

A Malungu tem participado de reuniões com a Secretaria de Saú-
de do Estado (SESPA), a Coordenação Estadual de Saúde Indígena e 
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das Populações Tradicionais (Cesipt) e as secretarias municipais, apresen-
tando demandas na perspectiva de conseguir que o poder público mobi-
lize recursos, insumos e efetivação de políticas públicas até os territórios 
quilombolas. Estima-se que haja aproximadamente 70 mil famílias qui-
lombolas no Pará; consequentemente, as esferas competentes do governo 
deveriam disponibilizar pelo menos esse mesmo montante de kits de hi-
giene, cestas básicas e auxílio emergencial para as comunidades. 

Infelizmente, as tratativas com o governo estadual têm demons-
trado a incapacidade oficial de lidar com as demandas quilombolas. 
Por exemplo, até julho de 2020, apenas 39 mil máscaras e cerca de 
1.400 litros de álcool foram entregues às comunidades; e não se tratava 
de álcool em gel, como esperado, mas álcool líquido 70%. Essas medi-
das são inadequadas e alcançam apenas um percentual pequeno das 
famílias quilombolas. 

Aproximadamente um ano depois da chegada da Covid-19 aos 
territórios, ainda há muito a ser feito, como a ampliação substancial 
da testagem, o início da genotipagem, o acompanhamento dos in-
fectados, a melhora na assistência alimentar, o provimento de água 
potável, o respeito às especif icidades territoriais quilombolas, entre 
outras necessidades.

“NÃO ENTRA NINGUÉM DE FORA NA NOSSA 
COMUNIDADE”: A EXPERIÊNCIA DOS  
QUILOMBOLAS DE BRAGANÇA

O município de Bragança, que tem apenas uma comunidade 
reconhecida, optou por não criar uma barreira propriamente. A orga-
nização local do quilombo América reuniu todos os residentes da co-
munidade e solicitou que nenhum morador aceitasse qualquer pessoa 
de outra comunidade ou de outro município dentro do quilombo.  
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Isso contribuiu para a proteção dos idosos, que são os indivíduos 
mais vulneráveis ao Sars-CoV-2. Essa forma de atuação foi necessária 
por ser esta uma área de passagem para outras comunidades, inclusive 
próxima a fábricas de gelo, e pessoas de fora precisam circular para ir ao 
trabalho, que não foi fechado em virtude da grande carência local de 
emprego e remuneração. Com essa decisão, o diálogo dentro da comu-
nidade também reforçou a solidariedade com as famílias do entorno. 

Bragança não tem testes suficientes para a população urbana, 
logo as comunidades tradicionais quilombolas certamente f icarão de 
fora das análises por muito tempo. Diante do aumento de casos sem 
o necessário acompanhamento, optou-se também por fazer ações iti-
nerantes quinzenais na comunidade, trazendo o médico, a enfermeira 
e o técnico de enfermagem, para as pessoas não precisarem se deslocar 
até a unidade de saúde. 

Porém o momento de isolamento foi dif ícil, pois alguns mora-
dores alegaram, por exemplo: “Ah, é meu parente, eu não posso dei-
xar na rua, eu tenho que agasalhar”. Mas por que visitar agora, no 
momento de pandemia? Por que não visitou antes? Chegou gente à 
comunidade que não via os parentes há dez ou doze anos. Para ajudar 
a controlar o fluxo, foram organizadas equipes para fazer o trabalho 
de vigiar internamente. Em uma ocasião, a certa hora da noite, che-
gou um carro à comunidade com intenção de entrar. A equipe se mo-
bilizou e decidiu: “Vamos acordar a liderança e vamos todos para lá”. 
Assim foi feito, e o visitante, quando viu muita gente, disse: “Acho 
que eu estou incomodando”, e se retirou. 

“Na comunidade não aceitamos pessoas de fora. Pode ser paren-
te, quem for, mas a gente não aceita. Não pode entrar”, afirmam as 
lideranças. Foi uma decisão que a associação tomou junto com os mo-
radores para proteger a todos. Mesmo o caminhão de mercadorias para 
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abastecer o mercadinho fazia seu serviço e voltava; não ficava dentro do 
território. As pessoas de fora não podiam comprar nesse mercadinho, 
apenas os comunitários, com máscara, com higiene das mãos e todas as 
medidas para manter o distanciamento. Com esse conjunto de práticas, 
a comunidade não fechou, mas conseguiu controlar o número de casos. 

Coletivamente, f icou estabelecido que a responsabilidade era 
de cada um, e muitos informavam: “na minha casa eu mando”, “na 
minha casa só entra quem eu quero”, “na minha casa eu recebo só 
quem quero”, “na minha casa eu que vou ditar as regras”, “o quilom-
bo tomou uma decisão assim para todos, então todos vão cumprir, 
não recebo visita, não visito”. 

O agente comunitário de saúde (ACS) passava na rua dando in-
formes, mas também não entrava na casa de ninguém. Alguém da casa 
ia à porta ou à janela, e repassava as informações aos demais familiares.  
Mas sempre havia elementos discordantes. Muitas pessoas diziam: “Mas 
eu não estou doente, por que o ACS não encosta na minha casa?”, en-
tão o diálogo se estabelecia: “Você não está doente, mas quem garante 
que eu não estou? E quem garante que a senhora não está? Eu saí da 
unidade, vim para cá, e como eu vou saber se a senhora está doente ou 
se eu estou doente? Não é pela senhora. É por mim mesmo. Vai que 
eu trago lá da unidade para sua casa?”. Os primeiros impactos foram 
importantes porque os moradores viram que era difícil estar isolado da 
família, não poder sair para visitas e as crianças brincarem apenas nos 
seus quintais. Isso é especialmente difícil, pois as casas do quilombo são 
muito próximas e as famílias muito grandes. Há dois campos de futebol 
apreciados por crianças e adolescentes que não estão sendo utilizados.  
O grupo de capoeira também foi suspenso, para a tristeza de muitos.

 Os pais tomaram a decisão: “Não pode por esse motivo”.  
Gradualmente, as pessoas foram se convencendo. “Não tem visita, 
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não tem praia”. A praia de Ajuruteua está sempre lotada de visitantes, 
mas os quilombolas não vão. “Quer beber uma cerveja? Quer beber 
alguma coisa? Bebe em casa”. “Quer fazer uma brincadeira? Faça em 
casa, só para você com seus f ilhos”. Essas decisões, ainda que dif íceis, 
foram tomadas pelos próprios quilombolas, por reconhecerem que se 
não se unissem para se proteger, nenhum governo iria fazer.

SEM APOIO GOVERNAMENTAL:  
A LUTA CONTRA O RACISMO INSTITUCIONAL  
E A COVID-19 ENTRE OS QUILOMBOLAS DE SALVATERRA

Um dos grandes desaf ios para as populações quilombolas é o 
racismo institucionalizado no Brasil, que se configura, por exemplo, 
quando não há água para lavar as mãos ou serviços de saúde; quando 
não se consegue no quilombo, minimamente, um sinal de internet 
que permita comunicação com o mundo exterior nesse momento de 
crise. As comunidades negras rurais aprenderam, ao longo de sua ca-
minhada, a não esperar muito dos poderes instituídos (ARRUTI et 
al., 2021; SILVA, 2020; SILVA; SILVA, 2020). 

Então cotidianamente é preciso desafiar os problemas que vão sur-
gindo para garantir a sobrevivência nos territórios. Entretanto, na Ilha do 
Marajó, os desafios são ainda maiores. Tudo lá é imenso. No município 
de Salvaterra, um dos 16 da Ilha, são 17 quilombos autoidentificados, 
no entanto, a cidadania da população negra rural não é reconhecida.  
Os quilombos de Salvaterra ainda lutam por reconhecimento oficial, para 
ter políticas de saúde que atendam suas necessidades, para ter o básico em 
termos de infraestrutura: estradas adequadas, educação para crianças e 
adolescentes, e agora, condições mínimas para sobreviver na pandemia. 

Uma das primeiras ações do movimento quilombola de Salva-
terra foi organizar um grupo de trabalho por meio das redes sociais,  
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uma vez que todos sabiam da necessidade de isolamento por causa da pan-
demia, e começar a pensar e articular estratégias para combater a Covid-19. 

A partir da organização coletiva pensou-se em produzir faixas e 
colocá-las nas entradas quilombos, antes ainda de aparecerem os pri-
meiros casos nas comunidades, pedindo que pessoas de fora não f i-
zessem visitas em respeito à vida dos quilombolas, especialmente dos 
cidadãos mais velhos, anciãos e anciãs, que são os mais frágeis diante 
do vírus e os guardiões da memória e da história das comunidades.

Após o registro do primeiro caso, começou-se então a montar 
as barreiras sanitárias. Foi um trabalho autônomo, pois nenhuma es-
fera governamental implementou qualquer política para a proteção 
dos territórios. A alternativa foi cada comunidade se organizar para 
garantir as próprias medidas. Em seguida, as associações contataram 
as autoridades de saúde municipais para buscar o mínimo de apoio 
oficial ao respeito às barreiras e à autonomia das comunidades. 

Entretanto, assim como em outros locais, diversas circuns-
tâncias impedem o fechamento completo dos territórios no Marajó, 
como o fato de os comunitários não estarem titulados e haver a in-
trusão de fazendeiros e grupos externos que, para chegarem às suas 
terras, precisam passar por dentro das áreas quilombolas. Em alguns 
dos territórios, como Caldeirão e Vila União, as rodovias estaduais 
atravessam a área quilombola, sendo impossível fechar completamen-
te. Diante desses desaf ios, foi preciso trabalhar o convencimento das 
pessoas para reduzir o acesso aos quilombos de Salvaterra. 

Em muitos momentos ocorreram conflitos. As barreiras físicas 
foram derrubadas diversas vezes; em algumas, as guaritas foram quei-
madas e as pessoas que estavam monitorando as entradas, trabalhando 
diariamente para manter as barreiras em pé, não conseguiram o isola-
mento desejado. Houve locais em que membros do tráfico de drogas 
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pressionaram por passagem; em outros, fazendeiros ameaçaram mora-
dores, inclusive indo ao Ministério Público Estadual fazer denúncias 
solicitando garantia do seu direito de ir e vir. Outros desafios internos 
envolveram, por exemplo, sair para adquirir alimentos e recursos não 
disponíveis nas comunidades. Adicionalmente, foi editado um decreto 
municipal que determinou a abertura de balneários, praias e igarapés, 
alguns dos quais estão localizados nos territórios quilombolas; com isso 
foi permitida a abertura dos bares e a possibilidade de atividades de 
comercialização no local. Esse conjunto de pressões levou ao abandono 
das barreiras sanitárias na região a partir de junho de 2020. 

Em relação à saúde, uma das primeiras coisas que a adminis-
tração municipal fez no início da pandemia foi retirar o atendimento 
dos postos de saúde localizados nos quilombos. Comunidades com 
grande contingente populacional, como Mangueiras, Barro Alto, 
Caldeirão e Rosário, ficaram sem serviços de saúde. Diferentemen-
te do que prevê a Política Nacional de Saúde Integral da População  
Negra (BRASIL, 2010), não houve qualquer consulta dos gestores 
para a interrupção dos serviços e, portanto, as comunidades ficaram 
ainda mais vulneráveis, pois os moradores precisavam agora sair dos 
territórios para acessar todos os serviços médicos. As organizações 
quilombolas se reuniram com a Secretaria de Saúde e a equipe de vi-
gilância sanitária, que indicaram que, talvez, em agosto de 2020, os 
postos voltassem a funcionar. Em janeiro de 2021 ainda não haviam 
voltado. A negação da Atenção Básica, componente fundamental do 
Sistema Único de Saúde (SUS), do qual depende a totalidade das co-
munidades, é apenas mais um dos exemplos do racismo estrutural. 
Ao longo dos meses, muitos idosos tiveram seus quadros de doen-
ças crônicas, como hipertensão e diabetes, agravados e, sem qualquer  
assistência local, pessoas de mais de 80 anos precisaram sair para obter 
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atendimento na cidade e expor a si e a suas famílias aos riscos de con-
trair Covid-19.

No entanto, apesar das limitações, as barreiras sanitárias valeram 
a pena, pois demonstraram a importância da organização interna para 
manter o vírus fora das comunidades por um longo tempo. Na comu-
nidade de Caldeirão, a partir do momento que a barreira caiu, explodiu 
o número de casos. O mesmo ocorreu em Boa Vista. Em diversos ou-
tros, há relatos de pessoas com sintomas, entretanto não há testagem. 
No estado do Pará não há qualquer informação sobre o número de 
quilombolas testados, mas os relatos das comunidades dão conta  
de pouquíssimos exames realizados. Enquanto foi possível manter as 
barreiras, as populações quilombolas tiveram algum controle sobre as 
entradas e saídas dos territórios. Em seguida, esse controle foi perdido.

Mas há aprendizados importantes alcançados com a experiên-
cia da pandemia, que infelizmente já custou centenas de milhares de 
vidas ao país. Talvez a lição mais signif icativa seja a necessidade de 
ampliar o processo de organização comunitária, pensando coletiva-
mente para a defesa dos direitos já estabelecidos em lei. A Malungu 
estima a existência de mais de 7 mil quilombolas no município de Sal-
vaterra. E o número de casos no município tem sido alto (Figura 1). 

No Brasil, não há dados oficiais sobre os casos de Covid-19 en-
tre os quilombolas. Até dezembro de 2020, não existia qualquer for-
ma de registro a respeito desse grupo nos sistemas do SUS. No Pará, 
mesmo os registros sobre raça/cor são precários, e não aparecem na 
divulgação das estatísticas of iciais. 

Há, portanto, desaf ios externos e internos para o enfrenta-
mento da pandemia. Em alguns casos a desarticulação das barrei-
ras sanitárias partiu de dentro dos próprios quilombos; em outros,  
o enfrentamento foi com grupos externos. Moradores dos territórios,  
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intrusos, determinações legais e não cumprimento de políticas 
públicas por parte de municípios e do estado corroboraram para o 
enfraquecimento das lutas. Mas o maior desaf io permanece na au-
sência do reconhecimento do direito ao território. Nesse caso, tam-
bém, os embates são diários. Após 130 anos da abolição, a popula-
ção negra brasileira continua lutando pelo direito à cidadania plena. 
Mais de 30 anos após o reconhecimento constitucional dos direitos 
dos quilombolas ao seu território tradicionalmente ocupado, isso 
ainda não foi concretizado. Durante a pandemia, a gestão fundiária  

Figura 1. Situação das comunidades no município de Salvaterra em 8 de  
agosto de 2020, com relação aos casos de Covid-19.
Fonte: SEMUSA (2020).



62 VULNERABILIDADE HISTÓRICA E FUTURO DAS COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DO PARÁ EM TEMPO DE PANDEMIA

mostrou-se fundamental para o controle da disseminação do vírus. 
Sem o controle do território, todos os aspectos da vida dos quilombo-
las são impactados (ARRUTI et al., 2021; CARVALHO et al., 2021).

DIFERENTES FORMAS DE ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA E 
O PAPEL DO GOVERNO DO ESTADO 

No contexto do enfrentamento da pandemia de Covid-19 no 
Pará, o Sacaca/UFOPA e a Malungu têm feito contribuições funda-
mentais, uma vez que, infelizmente, as comunidades tradicionais e a 
população brasileira em geral foram abandonadas por grande parte 
dos setores públicos. O trabalho de garantir que as informações sobre 
as populações quilombolas cheguem de maneira adequada ao públi-
co, aos tomadores de decisão e às próprias comunidades para que elas 
se organizem e consigam sobreviver nesse momento tão dif ícil, é um 
esforço que entra para a história da saúde pública do Pará e do movi-
mento negro. Graças a esse empenho, que une a academia e o movi-
mento social, o Pará é um dos poucos estados que consegue manter 
algum tipo de registro regular da situação epidemiológica dos grupos 
quilombolas (Figura 2), através de uma iniciativa que consegue mo-
bilizar um grande número de lideranças para não só prover informa-
ções, que são absolutamente fundamentais para a tomada de decisão, 
como também para colaborar no processo de organização comuni-
tária (CARVALHO et al., 2021; CARVALHO; NASCIMENTO; 
CHÊNE, 2021). Todos os dias, as lideranças do movimento literal-
mente colocam a vida em perigo para conseguir garantir a sobrevi-
vência das comunidades negras rurais do Pará e da Amazônia ‒ um 
exemplo de coragem que falta a muitos gestores. 

Do ponto de vista epidemiológico, as barreiras sanitárias têm 
sido um elemento fundamental para que a ausência do Estado não 
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tenha um impacto ainda mais grave nas populações quilombolas.  
Ao longo da pandemia, graças a uma série de questões políticas, eco-
nômicas e sociais, o Brasil tem ocupado as primeiras posições no 
mundo em número de casos e mortes. São milhões de infectados e 
centenas de milhares de mortos, cujos números crescem a cada dia. 
A região norte é uma das mais afetadas (ALBUQUERQUE et al., 
2020), sendo o Pará um dos estados mais atingidos e, dentro desse ce-
nário, as comunidades quilombolas têm sido bastante afetadas; com 
os números se elevando rapidamente (CARVALHO et al., 2021). 
Possivelmente, a ponta do iceberg são os casos diagnosticados, uma 
vez que o Pará tem o maior número de áreas quilombolas tituladas, 
mas uma pequena parcela da população tem sido testada. 

Figura 2. Boletim epidemiológico quilombola produzido pelo Sacaca/Ufopa e pela 
Malungu.
Fonte: Núcleo Sacaca-Malungu (2021).
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São 141 quilombos titulados em cerca de 550, a maior parte das 
comunidades ainda está em processo de discussão, reconhecimento 
e regulamentação. Adicionalmente, em função das grandes distân-
cias próprias do território amazônico, das dif iculdades tradicionais 
de acesso e acessibilidade a serviços de saúde pelas populações ru-
rais (CAVALCANTE; SILVA, 2019), das limitações tecnológicas na 
maior parte dos territórios, da falta crônica de infraestrutura de saúde 
nos municípios e da precariedade histórica da saúde das populações 
negras, vêm se somar o Sars-CoV-2 e o despreparo do Estado que, 
mesmo após muitos meses do surgimento da doença e da decretação 
de pandemia pela Organização Mundial da Saúde (ZHU et al., 2020; 
WHO, 2021), ainda não conseguiu dar uma resposta adequada para a 
necessidade das populações rurais. 

Desde o início houve uma grande concentração de esforços no 
sentido de adquirir respiradores e insumos de alta tecnologia, montar 
hospitais de campanha e investir vultosos recursos em atendimento se-
cundário e terciário nas áreas urbanas, o que acabou dando margem 
para diversos casos de corrupção. Mas, por exemplo, do ponto de vista 
da Atenção Básica, muito pouco foi feito nos municípios, a ponto de, 
em alguns lugares, como visto anteriormente, o trabalho dos ACS e da 
Estratégia Saúde da Família (ESF) terem sido inteiramente suspensos, 
levando a situações muito graves, uma vez que pessoas colocadas em 
limitação de trânsito pelas barreiras autoimpostas acabaram desenvol-
vendo complicações de saúde ou saíram em busca de socorro, corren-
do o risco de trazer em sua volta o vírus para a comunidade. Como 
exemplificado anteriormente, não é por causa do risco de contrair a 
Covid-19 que alguém deixa de ser hipertenso ou diabético, de ter crises 
de doença falciforme ou agravar qualquer uma das inúmeras doenças 
crônicas que também são comuns entre as comunidades quilombolas. 
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Normalmente, como o acesso é dif ícil e as equipes são poucas, 
pessoas nas áreas rurais do norte do país passam por acompanhamen-
to quinzenal ou mensal, quando as equipes de saúde das áreas urba-
nas se deslocam para atendê-las, uma vez que a Estratégia Saúde da 
Família Quilombola não é implementada na maioria dos municípios, 
que ignoram a legislação sobre ela, mesmo sob pena de perda signif i-
cativa de recursos. 

Em que pese o elevado grau de subnotif icação, em julho de 
2020, o Pará concentrava um terço das mortes por Covid-19 entre 
quilombolas do Brasil (Figura 3). Esse dado é extremamente preocu-
pante e, à medida que forças externas e internas vão enfraquecendo 

Figura 3. Boletim epidemiológico nacional quilombola, de 29 de julho de 2020.
Fonte: Quilombossemcovid19.org. (2020).
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as barreiras sanitárias, deverá haver uma tendência à elevação desses 
números, sem aumentar proporcionalmente o apoio da infraestru-
tura governamental para dar conta dessas necessidades (ARRUTI  
et al., 2021). 

Também já mencionado anteriormente, outro elemento epide-
miológico importante é a análise da situação sorológica das popula-
ções quilombolas. Embora tenham ocorrido algumas ações de testa-
gem pelos governos do estado e dos municípios, a descoordenação 
entre os entes e a falta de transparência faz com que seja impossível sa-
ber quantas comunidades passaram por algum tipo de testagem para 
Covid-19 e qual é a taxa de positividade para o estado. Consequente-
mente, muitas pessoas podem morrer pela doença ou de causas a ela 
associadas e não aparecerem nas estatísticas of iciais. Por outro lado, a 
ausência de testagem torna muito mais dif ícil o próprio planejamen-
to das ações institucionais. Caso a Malungu e as universidades tives-
sem acesso ao número de pessoas testadas e aos resultados dos testes, 
certamente poderiam ser muito mais ef icientes nas ações de plane-
jamento, prevenção e acompanhamento das famílias. A ausência de 
testagem se configura como mais um elemento de racismo estrutural, 
especialmente quando há o relaxamento das barreiras, sobretudo no 
período do verão, com a potencial chegada de turistas para disputar 
praias e áreas naturais dentro dos territórios, muitas das quais abertas 
por decisões municipais. 

Sem a adequada informação epidemiológica não há sequer 
como fazer planos de contingência, ainda que guardando as especi-
f icidades de cada comunidade. Infelizmente, na atual conjuntura, 
não há como saber quem tem e quem não tem condições seguras de 
relaxar as medidas protetivas, o que aumenta os conflitos internos e 
desgasta profundamente as lideranças. 
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Outro dado relevante é que, além da situação das barreiras e 
da especif icidade das populações quilombolas, em se tratando de 
pessoas negras que são infectadas, por exemplo, um estudo mostra 
que, em caso de internamento, 54,8% dos negros com Covid-19 vêm 
a óbito, enquanto apenas 38% dos brancos internados nas mesmas 
condições vêm a falecer (MADEIRO, 2020). Então, mesmo quando 
há acesso aos serviços, não é garantia de uma perspectiva mais po-
sitiva para negros ou quilombolas, especialmente na região Norte  
(RANZANI et al., 2021).

A taxa de mortalidade estimada no estado, de acordo com Uni-
versidade Federal do Pará (UFPA), é em torno de 153 para cada 100 
mil, no caso dos quilombolas; e 28 para cada 100 mil, no caso da po-
pulação brasileira em geral. A taxa de mortalidade entre os quilombo-
las é cerca de três a quatro vezes maior do que a taxa de mortalidade 
geral (AMAZÔNIA, 2020). Em se tratando das populações quilom-
bolas, não existe um sistema nacional de controle, avaliação ou aná-
lise continuada da sua situação. Para as comunidades indígenas, há o 
subsistema de Saúde Indígena, que minimamente gera informações 
e leva cuidados essenciais aos que estão aldeados. Como não exis-
te programa, serviço ou órgão nacional que coordene a assistência 
para as populações quilombolas, não se tem registro oficial do que 
acontece nesses territórios durante a pandemia, sendo esse inclusive 
um dos grandes desaf ios para a vacinação dessas pessoas (BRASIL, 
2021), configurando mais uma forma de racismo estrutural. Com 
o novo governo federal iniciado em 2019, mesmo as políticas já em 
andamento vêm sendo cada vez mais negligenciadas a ponto de, no  
Plano Plurianual 2021-2023, não haver qualquer recurso alocado 
para o atendimento às comunidades quilombolas ou para ações af ir-
mativas (INESC, 2020; ZIGONI, 2020).



68 VULNERABILIDADE HISTÓRICA E FUTURO DAS COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DO PARÁ EM TEMPO DE PANDEMIA

Até o f inal de abril de 2020, não havia notif icação em relação 
ao quesito raça/cor nos registros of iciais de infecção ou mortes por 
Covid-19, configurando mais um exemplo de racismo estrutural. 
Isso parece paradoxal, uma vez que há mais de uma década o quesito 
raça/cor foi instituído pelo governo federal como um dos elementos 
importantes dos registros relacionados a questões de saúde no país. 
No entanto foi preciso uma intensa mobilização do movimento ne-
gro, junto com diversas organizações de saúde, como a Associação 
Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), para que esse quesito fosse 
incluído nos documentos of iciais. Ainda assim, seu preenchimento 
não é obrigatório. Portanto as estatísticas sobre o que acontece com 
a população negra e quilombola continuam sendo incompletas. 

No Pará, há outro exemplo emblemático do descaso com as po-
líticas voltadas para a população negra: Em 2008 foi criado oficial-
mente o Conselho Estadual de Políticas  de  Promoção  da  Igualdade 
Racial (CONNEPIR/Pará)6, o qual elegeu novos conselheiros em 
2019, mas até o f inal de 2020 estes não foram empossados. Caso es-
tivesse em funcionamento, este poderia ser um elemento a mais para 
ajudar a nortear as políticas públicas de saúde para as populações qui-
lombolas, os povos de terreiros e a população negra urbana. 

O resultado desse conjunto de omissões é que a população 
quilombola acabou tendo de se defender de maneira autônoma, de-
monstrando enorme capacidade de organização e autossuf iciência, 
o que é próprio do movimento negro ao longo da sua história; por 
isso ele é tão forte e conseguiu superar tantas dif iculdades ao longo 
de décadas. 

6  https://redepara.com.br/Noticia/137950/novos-membros-do-conselho-de-promocao-da-i-
gualdade-racial-sao-eleitos-por-aclamacao
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CONCLUSÕES

As comunidades quilombolas se organizaram e f izeram as 
próprias barreiras para garantir a proteção dos residentes durante 
a pandemia de Covid-19. Porém essas barreiras também trouxeram 
problemas, uma vez que a maioria dos quilombos no Brasil não tem 
suas áreas legalizadas, nem acesso adequado à atenção básica em saú-
de, bem como condições sanitárias que garantam sua proteção. A in-
fraestrutura, em geral, é precária, e há risco constante de insegurança 
alimentar, circunstâncias que historicamente têm agravado a situação 
epidemiológica, com a ocorrência de mais doenças agudas e crônicas 
entre os quilombolas. Há então um dilema entre manter as comuni-
dades em isolamento e proteger os mais idosos e frágeis e sua histó-
ria, ou ultrapassar essas barreiras para garantir o sustento diário, e em 
consequência, sofrer os efeitos da pandemia. 

No entanto não precisaria ser assim, uma vez que há uma série 
de leis que deveriam proteger as populações mais vulnerabilizadas, 
como o Estatuto da Igualdade Racial; a Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra; a Política Nacional de Saúde Integral 
das Populações do Campo e das Florestas; e a Estratégia Saúde da 
Família Quilombola; que, do ponto de vista legal, deveriam garantir 
que as comunidades sejam adequadamente atendidas e tenham seus 
direitos sociais respeitados. Mais recentemente foi instituída a Lei  
no 14.021/2020 pelo Congresso Nacional, que estipula o auxílio 
emergencial às populações indígenas e quilombolas e aos ribeirinhos. 
Infelizmente, essa lei sofreu diversos vetos presidenciais, fazendo com 
que praticamente se tornasse também inócua. 

Apesar de existirem diversos elementos jurídicos que, do ponto 
de vista do SUS, garantem o respeito à diversidade brasileira e a saúde 
como um direito de todos e dever do Estado, o que se vê na prática 
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é que esses elementos vêm sendo cada vez mais limitados ou elimina-
dos, e os recursos reduzidos a cada período (INESC, 2020), fazen-
do com que a população necessite tomar as questões de saúde pelas 
próprias mãos. Nesse contexto, as barreiras sanitárias quilombolas se 
mostraram ef icientes enquanto duram. Possivelmente, sem elas, as 
taxas de morbidade e mortalidade seriam maiores. 

No entanto é preciso que o Estado deixe de se omitir e volte a 
executar suas funções obrigatórias, mobilizando recursos públicos de 
maneira adequada para atender as demandas das populações negras 
rurais e de outros grupos vulnerabilizados. A Malungu já apresentou, 
em diversas ocasiões, as questões principais à Cesipt/SESPA, mas, in-
felizmente, não está em suas mãos tomar decisões relacionadas aos 
aportes f inanceiros, por exemplo, para garantir a aquisição e distri-
buição de cestas básicas, insumos para o combate à pandemia, álcool 
em gel, equipamentos de proteção individual e kits de testagem neces-
sários. A SESPA e outros órgãos do Estado, como entes responsáveis 
pela vida de todos os cidadãos, segundo a Constituição Federal de 
1988, têm o dever de respeitar as populações quilombolas também 
como parte dos cidadãos brasileiros.

Na Década Internacional de Afrodescendentes, declarada pela 
Organização das Nações Unidas (ONU, 2021), é lamentável que o 
Pará, que foi o primeiro estado a ter uma área quilombola certif icada, 
não consiga atender às necessidades e à proteção dessas populações, 
que têm contribuído tanto para a proteção dos recursos naturais, 
para a garantia dos alimentos saudáveis que chegam a nossas mesas e 
para a preservação das nossas tradições culturais. 

A Universidade Federal do Pará (UFPA), a Universidade Fede-
ral do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa), a Universidade Federal do 
Oeste do Pará (Ufopa) e a Universidade do Estado do Pará (Uepa) 
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têm trabalhado intensamente junto com órgãos, entidades e associa-
ções do estado e, além destes, no Grupo de Trabalho Racismo e Saúde 
da Abrasco, no Grupo de Trabalho Interinstitucional em Defesa das 
Garantias e dos Direitos dos Povos Quilombolas e Contra o Racis-
mo no Estado do Pará, na Defensoria Pública do Estado do Pará, no 
Ministério Público, na Malungu e na Coordenação Nacional de Ar-
ticulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), 
dando apoio técnico e ajudando economicamente nas campanhas da 
melhor maneira possível, para que a sociedade civil faça sua parte, e 
estimulando o estado para que dê as respostas necessárias às deman-
das da população quilombola do Pará. Mas há ainda muito a ser feito.
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O Brasil foi invadido, no ano de 1500.
Aqui havia um povo com seu vasto conhecimento

que depois foi obrigado a viver um grande tormento.
Não posso falar do negro, pra não ter engano,

Sem falar do sofrimento que ficou por baixo do pano,
Dos que foram arrancados do continente africano.

[...]
— Waldirene dos Santos Castro

E em 2020, é o negro brasileiro, o protagonista de semelhante dor?
Cinco séculos passados... escravidão, pandemia, a quem custou?
Chegamos ao 25 de julho de 2020 com dados alarmantes da 

pandemia no Brasil. Em suas várias regiões e estados, os números de 
casos e mortes são altíssimos, sejam eles quantitativos ou qualitativos. 
Só no estado do Pará, nesse dia, já eram 144.467 casos e 5.616 mortes 
(SESPA, 2020). Quatro meses depois do primeiro caso na capital, as 
periferias e os interiores começaram a sentir, com maior intensidade, 
os impactos devastadores da crise humanitária do século.

No início de 2021, com um cenário ainda pior, o estudo feito 
pela instituição independente de pesquisa em política internacional, 
Lowy Institute, da Austrália, mostra o desempenho dos países em 
lidar com a pandemia e combatê-la através de ações e medidas em 
116 países para os quais os dados estavam disponíveis. Partindo do 
centésimo caso confirmado em cada país, os parâmetros empregados 
foram os números diários dos seguintes indicadores: casos confirma-
dos, morte confirmadas, casos confirmados por milhão, mortes con-
f irmadas por milhão, casos confirmados em proporção aos testes e 
testes por mil habitantes (LOWY INSTITUTE, 2021).

O Brasil, vergonhosamente e para a tristeza da população, f icou 
dentre os piores colocados, mais precisamente na última colocação, 
contabilizando apenas 4,3 pontos, numa escala de 0 a 100.
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Estudos como esses vem mostrando que o Estado brasileiro 
pouco fez para solucionar os impactos negativos na vida dos cida-
dãos. O que vimos, e temos visto até então, são esforços de desmonte 
que perturbam, na maioria das vezes, os sérios esforços de profissio-
nais da saúde, cientistas e congressistas preocupados em minimizar os 
impactos da pandemia. Com um cenário nefasto, o Brasil se coloca 
muito aquém do cuidado com a vida, em uma penosa realidade. Com 
lento processo de vacinação, sem remédio e sem medidas de isolamen-
to ef icazes, as projeções de cenários para o futuro da população brasi-
leira não podem ser boas. 

O Brasil atual, que não trata com a devida atenção seu passado 
colonial e escravocrata, e os demais eventos produzidos e/ou influen-
ciados pelo mesmo efeito, está acumulando mais um evento trágico 
em sua história. Gerações futuras hão de julgar. Em pouco mais de 
um ano de pandemia o Brasil contabiliza mais de 400 mil vítimas 
da Covid-19, com um recorde deplorável de quase 4 mil perdas em  
24 horas! A postura do governo brasileiro é conivente com o que Pier-
re Clastres (1982) designou como genocídio. A experiência da pandemia 
é sobretudo uma experiência de perda de corpos físicos e racializados, o 
que caracteriza o genocídio; e perda de saberes e fazeres tradicionais des-
ses corpos, o que caracteriza, para Clastres (1982), o etnocídio.

Este artigo traz experiências e reflexões acerca dessas perdas, ti-
pif icadas em duas instâncias que, juntas, podem ser traduzidas como 
a própria vida: a dos corpos e a da cultura; e a de desaf ios e estraté-
gias de enfrentamento insurgentes da pandemia em quatro territó-
rios quilombolas no Pará: Pau-Furado (Salvaterra – Ilha do Marajó), 
Abacatal (Ananindeua), Boa Vista (Oriximiná) e Jambuaçu (Moju). 
Tais experiências são narradas por mulheres negras e quilombolas re-
sidentes e/ou oriundas desses territórios que, embora distintos, têm 
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realidades não destoantes. Seus saberes e fazeres, por um lado, são 
aliados fundamentais na minimização dos impactos da pandemia; e 
por outro, estão ameaçados, uma vez ameaçadas as vidas dos deten-
tores de conhecimentos e práticas de cura e de saúde, que em muitos 
casos são as pessoas de mais idade. Nesse cenário, essas mulheres car-
regam a responsabilidade crucial de congregar saberes, de mediar con-
flitos, sobretudo por ocuparem semelhante lugar de fala que marca 
suas trajetórias; um lugar a ser chamado aqui de translocal (COSTA; 
ALVAREZ, 2009).

Nota-se que, ao longo dos quatro primeiros meses (março-ju-
lho) de pandemia, a crise evidenciou, em um primeiro momento,  
a condição de vulnerabilidade das populações quilombola e negra pe-
riférica; e em um segundo momento, intensif icou as desigualdades 
econômica, racial e de gênero historicamente estabelecidas na socie-
dade brasileira. A mobilização de mulheres organizadas em unidades 
de combate, a posição de poder de algumas delas em instituições e 
na liderança comunitária, e a promoção de cuidados e a atuação na 
transmissão de conhecimentos locais e congregados, mostraram-se 
aliados importantes na estratégia de defesa da população e do territó-
rio diante do descaso do poder público.

 Dessa maneira, o texto divide-se em dois pontos centrais 
apreendidos pelo debate promovido em videoconferência no dia 25 
de julho de 2020, Dia Internacional da Mulher Negra, Latina e Ca-
ribenha. Em cada ponto, tentou-se construir diálogos que, embora 
aparentemente possam estabelecer duas vozes, estão permeados por 
várias outras, partindo da premissa de Crapanzano (1991) de que no 
decorrer de todo diálogo há sempre “diálogos ocultos”, forjados em 
momentos e diálogos anteriores. Desse modo, cada fala, cada narra-
tiva é atravessada por outros diálogos, perdendo a exclusividade da 
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autoria individual para formar uma autoria coletiva. Os versos que 
iniciam cada tópico compõem, em sua sequência, um poema de  
Waldirene dos Santos Castro, uma das vozes deste ensaio. O poema é 
uma proposta pedagógica de educação, chamada aturá pedagógica.7

Mulheres, educação e movimento social
[...]
Que mesmo na indignação,
Hoje nossa luta ganha força. 
Na terra e na educação, 
A Lei 10.639 é a nova revolução.
Escola quilombola em ação, 
Pode acreditar, meu irmão. 
Os dicionários nos dizem:
“O quilombo é o lugar de negro fujão”

[...]

Do ponto de vista histórico, a experiência de mulheres negras 
escravizadas é ainda permeada por mal-entendidos, af irma Davis 
(2016), o que dif iculta, segundo ela, esclarecimentos sobre a luta 
atual das mulheres negras e de todas as mulheres em busca de eman-
cipação. A f im de lançar algumas respostas a essas lacunas, a autora 
publica, em 1981, Mulheres, raça e classe. Embora a análise de Angela 
Davis investigue a escravidão nos Estados Unidos, ela mostra aspec-
tos signif icativos semelhantes à experiência de escravidão contida nas 
narrativas das próprias mulheres negras e quilombolas brasileiras.

7  O dicionário define “aturá” como cesto grande e alto, de formato cilíndrico, que os índios 
carregam nas costas para transportar sementes, frutos etc.
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A semelhança está sobretudo na condição econômica e raciali-
zada da mulher preta produzida pelo sistema capitalista no pós-abo-
lição, uma experiência de desumanização no que tange às condições 
de trabalho, pobreza e mortalidade. A situação das mulheres negras é 
ainda mais intensif icada em países mais pobres, como nos da América 
do Sul e do Caribe. Por exemplo, dos 25 países com os maiores índices 
de feminicídio do mundo, 15 f icam na América Latina e no Caribe, 
segundo a Organização das Nações Unidas (ONU).

Tendo em vista essa condição de vida precária que levam mu-
lheres negras no continente sul-americano e no caribe a altos índices 
de pobreza, desassistência e até morte, foi realizado um encontro 
entre mulheres negras, latinas e caribenhas na República Domini-
cana, em 1992. Ali foram discutidas questões relativas aos princi-
pais modos de combate a estruturas de poder alienantes, como o 
machismo, o racismo e o capitalismo. Entendeu-se a necessidade de 
encontrar uma maneira de dar maior visibilidade a tal tipo de en-
frentamento que diariamente acometia e marcava a vida de tantas 
mulheres racializadas; assim surgiu o Dia Internacional da Mulher 
Negra, Latino-americana e Caribenha, na mesma data do encontro, 
25 de julho. 

No Brasil, desde 2014, nessa mesma data se acrescenta à refle-
xão o Dia Nacional de Teresa de Benguela e da Mulher Negra. Teresa 
de Benguela foi uma liderança quilombola do século XVIII, morta 
em uma emboscada em 25 de julho de 1770. Recorda-se com lou-
vor que durante o exercício de sua liderança, no quilombo multiét-
nico de Quariterê, onde viviam pessoas negras e indígenas, “houve 
um aumento na produção de milho, mandioca e outros alimentos 
que serviam para alimentar as 200 pessoas livres, mas também para 
fazer troca com comerciantes próximos, que se encontravam nas pro-
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ximidades” (LACERDA, 2019, p. 90). Também foi criado um modo 
de organização diferenciado, no qual tomava decisões mediante 
consulta a um conselho formado por um representante de cada casa  
do Quariterê.

Essa maneira de gerir e tomar decisão é um pouco semelhante 
aos conselhos deliberativos existentes nos quilombos atualmente, onde 
todos da comunidade participam, principalmente mulheres. Como o 
dia 8 de março foi praticamente hegemonizado pelas mulheres brancas, 
então pensou-se no 25 de julho como o dia da mulher afro-latino-ame-
ricana e caribenha. Dia 7 de setembro foi instituído, pela ONU, o dia 
das mulheres indígenas, mas elas ainda não têm o dia nacional. Não se 
trata de separatismo, mas realmente as questões são específicas, pois há 
especificidades no viver, no caso da população negra.

É comum trabalhar a questão da visibilidade da mulher negra 
e quilombola nas escolas porque se trata da valorização da cidadania 
negra, em cumprimento da Lei no 10.639/20038 de Diretrizes e Ba-
ses da Educação, trazendo as lideranças femininas desconhecidas. Há 
uma necessidade maciça de o movimento social cobrar e exigir o cum-
primento tanto desta lei como da Resolução CNE/CEB no 8/2012, 
que é a normativa da educação quilombola. Ter referências negras e 
quilombolas no movimento social, na política e nos cargos de poder 
é uma medida importante, nesse sentido.

A reinvindicação concisa do ensino da história e da cultura 
afro-brasileira nas escolas, pode-se dizer, é uma conquista histórica, 
embora recente, para as populações negras. Com esse ensino será 
possível desconstruir a ideia de quilombo como lugar de “negro fu-
jão” e mostrá-lo como lugar de resistência, harmonia, cuidado e luta 
8  Estabelece a obrigatoriedade do ensino de “história e cultura afro-brasileira” no currículo 
oficial da rede de ensino fundamental e médio, bem como o dia 20 de novembro como o dia da 
Consciência Negra no calendário escolar.
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coletiva. É a oportunidade de visibilidade da luta de pessoas que 
são marginalizadas historicamente e sofrem mais nesta pandemia.  
Além disso, há a preocupação com a vida dos mais velhos e a valo-
rização do conhecimento deles, sobretudo na hora do sofrimento 
e das perdas. E perdê-los signif ica perder grande parte de uma cul-
tura, senão toda. Esse é um dos motivos de a escola ter o dever de 
valorizar o ensino dos conhecimentos tradicionais quilombolas.

Ora, educação também é saúde ‒ é saúde mental, saúde intelec-
tual... E a própria saúde de vida, sobrevivência e continuidade de um 
povo. Uma cultura se mantém através da transmissão de seus saberes 
de geração em geração, encontrando transformações e atualizações, 
mas repassando adiante aquilo que aprendeu e criou. E a escola tem 
essa responsabilidade, com o profissional de educação ali, na sala de 
aula, em constante comunicação com a comunidade, no sentido de 
valorizar os conhecimentos, pois a escola é também lugar de promo-
ver a vida.

É possível citar, partindo da experiência da pandemia, dois 
grandes blocos de atuações de mulheres organizadas para enfrentar 
um momento de crise nos quilombos do Pará. Deles se desdobram 
outros desaf ios protagonizados pelas mesmas mulheres. A primeira 
organização se manifesta nas barreiras sanitárias; e a segunda, conco-
mitante à primeira, consiste na assistência às famílias, com produção 
e partilha de cestas de remédios caseiros, ambas ações de prevenção à 
Covid-19 e que se mostraram efetivas até então. 

No quilombo de Jambuaçu, as barreiras sanitárias visibili-
zaram, por um lado, a posição da mulher na luta; e por outro, fez 
surgir um novo desaf io que as colocou no papel de mediadoras em 
situações conflituosas, tanto com sujeitos endógenos quanto exó-
genos à comunidade. As mulheres estavam na linha de frente do 
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combate à disseminação da doença, o que deu visibilidade para  
suas reivindicações. 

Não foi um movimento isolado em Jambuaçu. Outras locali-
dades fecharam portões e se recolheram. Foi possível constatar, pelas 
imagens nas mídias sociais, que quem estava nas fotograf ias, na sua 
maioria, eram mulheres zelando pelos quilombos. Essa medida de-
sencadeou alguns conflitos nos lares e entre comunidades, sendo as 
mulheres as próprias mediadoras.

Outro desaf io insurgente com a medida das barreiras de isola-
mento foi encontrado na ação de sensibilizar os mais jovens, princi-
palmente em quilombos mais próximos a centros urbanos ou na re-
gião metropolitana, como é o caso de Abacatal, que está a 10 km do 
município de Ananindeua, região metropolitana de Belém. Nessa 
comunidade, foi grande a dif iculdade para sensibilizar as pessoas so-
bre esse assunto, principalmente os mais jovens, que não estavam no 
grupo de risco, mas que abrigavam pessoas assim em casa. As ações 
foram pontuais através do diálogo e da conscientização. A respon-
sabilidade do cuidado com as pessoas da comunidade, um cuidando 
do outro, somente assim é que se consegue atravessar um momento 
de crise. Com isso, o momento também foi oportuno para levar co-
nhecimentos locais e não locais aos mais jovens. Embora haja certa 
dif iculdade, buscou-se uma linguagem mais apropriada para traba-
lhar a valorização desses conhecimentos junto a esse público.

Isso leva ao outro bloco da atuação feminina nos quilom-
bos e que demonstra sagacidade e competência na articulação feita 
pelas mulheres: a de mediar saberes e práticas internas e externas 
à comunidade. Congregar saberes não signif ica compilar uma 
série de receitas, substâncias ou histórias de cura e tratamento 
com plantas medicinais. Pelo contrário, mas sem descartar essas  
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variantes, parte de um processo trabalhoso de combinação, com-
paração e criatividade, considerando as matérias-primas que fun-
damentam essas combinações. Trata-se de um estudo meticuloso 
de herança histórica e que tem procedimentos e métodos próprios, 
por isso exige trabalho árduo.

Dessa maneira, alinhadas às orientações da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) e às confirmações de estudos científ icos que 
mostraram a ineficácia de remédios preventivos contra a Covid-19, 
as guardiãs quilombolas f irmaram uma estratégia crucial, envolven-
do saberes tradicionais herdados de antepassados. O intuito, elas di-
zem, não era prescrevê-los ou usá-los como tratamento ou cura, e sim 
empregá-los como aliados no fortalecimento da imunidade de cada 
quilombola para prevenir um possível contato com o coronavírus.9 
Além disso, as recomendações do isolamento social eram constantes 
e as porta-vozes dessas medidas de contenção estavam sob liderança 
dessas mulheres. É uma atuação, importa dizer, voltada para o passa-
do e orientada para o futuro da comunidade. 

Ora, há uma tendência no posicionamento dessas mulheres, 
no contexto de crise, em lugares de mediação de conflitos, de co-
nhecimentos, de práticas, de gênero, de zonas como a rural e a ur-
bana. São verdadeiras condições de liminaridade a partir das quais 
essas mulheres tendem a “ver padrões que dif icilmente podem ser 
percebidos por aqueles imersos nas situações” (COLLINS, 2016, 
p. 100). Essa condição de liminaridade é a própria condição do 
exercício da liderança, pois a consignação que elas fazem da me-
mória do povo quilombola diante do passado escravocrata e dos 
elementos de modernidade que comprimem suas bordas de resis-
tência, embasa-se em processos de tradução que articulam a aten-
9  As ervas utilizadas e a maneira como foram distribuídas serão abordadas mais adiante.
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ção ao diálogo primário em que elas se envolvem no fazer cotidiano 
da comunidade com noções globais de educação, saúde, trabalho e 
sustentabilidade.

Na realidade, o contexto de crise apenas evidencia as posições 
liminares já vivenciadas ao longo de suas trajetórias, pois elas recor-
dam lugares de fala que partem de suas experiências de se movimen-
tar entre localidades, instituições, quilombos, saberes e mundos, 
af inal, toda liderança se constrói na articulação e no diálogo com 
inúmeros outros agentes de poder. Não obstante, em suas realidades 
realizam eventos de formação, encontros públicos de aprendizagem 
e troca de experiencias, seminários e of icinas sobre saúde, educação, 
geração de renda, meio ambiente, violência, entre outros temas, ar-
ticuladas ao movimento local, estadual e nacional, com forte atua-
ção nas universidades estaduais e federais do Pará, inclusive dentro 
dessas instituições, se formando no ensino superior, na graduação 
e na pós-graduação. Por onde quer que andem, tais mulheres dão 
contorno e privilégio à prática de fortalecer laços, de escutar e de ser 
ouvidas por causa de sua atuação política. Como apontam Cordeiro 
e Scott (2007, p. 420) as “ações políticas das mulheres nos contextos 
rurais contemplam uma agenda bastante ampla” e estão inseridas 
nas lutas pelo território, “as lutas por reforma agrária, por reservas 
extrativistas, agricultura familiar, desenvolvimento rural, demarca-
ção das terras quilombolas e das reservas indígenas” e na “criação de 
projetos e experiências inovadoras que contribuem para o fortaleci-
mento do seu potencial produtivo, bem como para a melhoria das 
condições de vida do lugar em que moram”.

A mulher precisa, mais do que nunca, se fortalecer como 
guardiã, como cuidadora dos saberes e das pessoas, das pessoas que 
acreditam nela, aquelas que de alguma maneira veem nas mulheres a  
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possibilidade de uma sociedade melhor, de uma comunidade melhor.  
Pois sabe-se que em cada canto do Pará tem uma quilombola. No 
momento em que a doença atingia seu auge em Belém, não estava 
da mesma maneira no município mais próximo; no momento que 
atingia seu auge em Oriximiná, não acontecia assim em Santarém; 
então é preciso saber como os outros estão, como estão fazendo 
hoje, como estão se tratando e como tratam os outros, quem está 
com dif iculdades, quem está com coronavírus... As pessoas preci-
sam ouvir as dif iculdades umas das outras, precisam ouvir o que 
está acontecendo, quais são as barreiras que realmente os outros 
estão enfrentando. De fato, quando se conhece a própria história, 
tem-se um olhar diferenciado para o próprio povo. 

Em sua movimentação, as mulheres enunciam-se de certo lugar 
de fala, do ponto de vista do pertencimento étnico que ultrapassa as 
fronteiras do território quilombola, dos estados da federação; as fron-
teiras nacionais, as fronteiras étnicas e as fronteiras simbólicas. Isso 
pressupõe que constroem seu pertencimento por meio de andanças 
ou peregrinações (INGOLD, 2015), em uma experiência translocal 
(COSTA; ALVAREZ, 2009). A noção de translocalidade é formula-
da em uma coleção de artigos organizados por Alvarez et. al. (2014), 
e sugere observar discursos e práticas que “viajam por uma variedade 
de lugares e direções e acabam se tornando paradigmas interpreta-
tivos para a leitura/escrita de questões de classe, gênero, sexualida-
de, migração, saúde, cidadania, política e circulação de identidades e 
textos” (ALVAREZ, 2009 p. 743), e ganham, a cada localidade, uma 
signif icação particular sob a atitude da tradução.

Por tradução entende-se o modo f igurado com que Costa e 
Alvarez (2009) o empregam, referindo-se a processos que envolvem 
intercâmbios entre localidades. Nesses intercâmbios, estariam as 
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mais diversas experiências, práticas, linguagens, ideias e identidades 
que circulam em cenários globais. Segundo as autoras, a “tradução” 
consiste em um processo de abertura à outra pessoa, a qual confor-
ma uma experiência de “des-locamento”, sendo o caminho do eu 
sempre através dessa outra pessoa ‒ há uma expropriação de si en-
quanto apropria-se da outra. Dessa maneira, a “tradução” configura 
sobreposição de identidade e alteridade que, quando se encontram,  
se lançam em uma jornada de mútuos empréstimos: “traduzir sig-
nif ica ir e vir [...] estar no entrelugar, enf im, existir sempre des-
-locada/o” (COSTA; ALVAREZ, 2009, p. 740), e, pode-se acres- 
centar, deslocando-se.

A visibilidade delas ganha, portanto, contorno de luta públi-
ca, de sinergia e do borramento entre culturas, com vários graus de 
transformação. Afinal, cada liderança mobiliza identidades múltiplas 
em suas trajetórias, por ocuparem certa posição incontida, o que as 
possibilitam assumir certas posições de poder dentro e fora da co-
munidade. E essa posição, pois, reaf irma seu compromisso social e 
político para com seus semelhantes, contribuindo para a resolução 
dos problemas e o fortalecimento do território.

[...]
Hoje podemos contestar essa triste situação.

O quilombo é lugar de gente feliz, que foge da escravidão.
Ninguém nasceu escravo, o branco que escravizou
Pra trabalhar de graça no engenho do seu senhor.

Pois eles sempre diziam que o negro não tem valor.
Aqui, pela Amazônia, temos vários quilombos

que ainda sobreviveram de alguns tombos,
Apenas trabalhando em harmonia,
Sem precisar de tapas nos ombros.

[...]
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MULHERES, LUTA E CUIDADO
[...]

Posso dizer que os remédios ensinados 
São produtos naturais. 

As folhas, raízes e cascas 
Das plantas medicinais,

Que quando se toma o chá, 
Um bem nos faz. 

Disso o nosso trabalho, 
Que podemos concluir,

Desde os nossos quilombos, 
O poder pra nos ouvir,

Pra não sair da memória 
Daqueles que podem vir.

[...]

A literatura sobre experiências de mulheres da Amazônia que 
empreendem lutas das mais diversas formas em suas vidas direcio-
na-se especialmente para as lutas voltadas para a terra e a ecologia.  
A respeito desses trabalhos sobre mulheres no contexto rural, sabe-se 
de antemão que se trata de uma literatura vasta e imensa, produzida 
tanto no nível local, quanto nacional. Nessas narrativas, na produção 
de uma sujeita consciente e política, é possível destacar que é comum 
mulheres apontarem eventos pontuais em suas vidas para se referi-
rem à luta, isto é, ao espaço de disputa no qual estão inseridas, uma 
vez que a pressão de agentes externos as faz assumirem posições al-
ternadamente de avanço e recuo, deslocamento e surpresa, portanto,  
de desaf io.

Esse espaço de luta, no entanto, não se limita ao espaço público/
político institucionalizado, mas é apontado como o resultado de uma 
longa trajetória individualizada de invisibilização, violência e margina-
lização, revelando níveis de experiências de luta distintos. Separando 
por contextos específicos, a narrativa da luta se repete, mas nunca na 
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mesma intensidade, e por isso, pode ser categorizada em níveis distin-
tos de significação. São narrativas que se constituem por questões de 
gênero e conflitos de diversos níveis – fundiário, relação com a terra, 
modos de produção, trabalho, noções de alteridade, noções de ecolo-
gia, movimento social e busca por reconhecimento pelo Estado e pela 
sociedade de um ethos, um modo de vida forjado nas trocas intersub-
jetivas que elas, na posição de líderes políticas, instauram. 

É o espaço do discurso e da prática; do saber e o do fazer.
A vasta literatura sobre movimento social de mulheres traba-

lhadoras rurais e que lutam pela terra aparece com forte influência 
nos estudos de gênero, trabalho e movimento social, sendo, no entan-
to, localizada em redes de mulheres que travam uma luta em comum. 
Geralmente, essas mulheres estão vinculadas ao sindicato de traba-
lhadoras rurais, a associações de mulheres ou a uma rede mais ampla 
nacional e/ou internacional que articulam pautas territoriais, traba-
lhistas e ecológicas (CORDEIRO; SCOTT, 2007). Como sustentam 
Aires (2016), Castro (2016), Silva Neta (2018) e Santos (2019),10 
as abordagens de trajetórias individuais constituídas e constituintes 
de subjetividades e identidades coletivas, têm força crítica e podem 
contribuir para o reconhecimento social, político e moral, bem como 
para a transformação das situações de violação de direitos.

Reconhece-se, pois, que “a esfera do ativismo em relação com 
as outras esferas de vida (profissional, familiar etc.) do indivíduo, de 
maneira a contextualizar sua atuação política ao longo do curso de 
vida” (LERBACH, 2014) é fator condicionante ao engajamento polí-
tico dessas mulheres na constituição de uma sujeita histórica, política 

10  Narrativas da vida de quatro mulheres de luta publicadas em volumes distintos na 
Coleção Narrativas das Quebradeiras de Coco Babaçu (2018-2019) e na Coleção Narrativas 
Quilombolas (2016) pelo Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia, da Universidade do 
Estado do Maranhão (UEMA).
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e de direitos. Não obstante, as mulheres negras e quilombolas que 
aqui narram suas experiencias não escapam de fundir tais dimensões. 
A prática do cuidado que aparece, por excelência, em seus relatos de 
ações que envolvem saberes ancestrais de seu povo é uma das chaves 
de entendimento desse movimento. Com isso, o que se quer dizer é 
que a prática do cuidado, como atitude vinculada ao papel da mu-
lher, é experimentada, primeiramente, no espaço doméstico – e parte, 
em geral, da pressão de fatores combinados –, e é levada à atuação 
pública diante da crise pandêmica.

Por outro lado, há o entendimento dessas mulheres de que o 
cuidado é inerente ao feminino, e está sob a responsabilidade das mu-
lheres desde que o mundo é mundo. É, pois, tratado como uma ques-
tão do instinto feminino. Combinando o cuidado, uma prática secu-
lar das mulheres, com os saberes dos antepassados que permanecem 
se atualizando ao longo do tempo, é possível apontar que essa lógica 
está na escala da memória de como as mulheres se inserem no tempo, 
produzem o tempo e medem o tempo (WOORTMAN, 2007).

Mulheres fazem isso com muita facilidade porque são mais 
sensíveis. Então há essa preocupação, esse olhar, essa sensibilidade 
de perceber as dif iculdades uma da outra e da comunidade, e isso 
foi importante no processo de resistência. Essa facilidade no conhe-
cimento é perceptível porque faz parte das rotinas, aliás, são as mu-
lheres que fomentam a rotina do conhecimento, do saber dentro 
do território. E, diga-se de passagem, essa é a única solução de ime-
diato que um quilombo tem, porque não se pode f icar esperando 
pelas políticas públicas. Isso é do movimento de mulheres, é uma de  
suas bandeiras.

Embora tal postura de compreender a prática do cuidado 
como algo inerente da condição da mulher seja criticada pela teoria 
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feminista clássica, e contenha, de fato certo essencialismo, há uma 
importante vertente teórica no pensamento científ ico que a enxerga 
como pilar para uma transformação social de mesmo protagonismo 
feminino. Ainda que não seja dado esse nome pelas mulheres negras e 
quilombolas que aqui entoam versos reflexivos, ecofeminismo é uma 
sistematização das ideias e práticas as quais elas estão se propondo, 
e assim o fazem, a partir dos meios que dispõem. O ecofeminismo, 
então, é uma vertente teórica de olhar ecológico para o feminino, que 
sugere entender a dominação das mulheres do ponto de vista da do-
minação da natureza. Defende que não é possível entender a condi-
ção subalterna das mulheres sem relacioná-la à condição subalterna 
da natureza. Desse ponto de vista, mulher e natureza se encontram 
por apresentarem dois opressores em comum: o patriarcado e o capi-
talismo, que, juntos, dominam e lucram à custa dessas sujeitas infe-
riorizadas, violentadas e desvalorizadas. Mulher e natureza se fundem 
e ganham nova signif icação sob a rota da volta a si, o contorno da ge-
ração da vida. A relação entre ambas é fundamental para compreen-
der a prática do cuidado que é possibilitada pela experiência com a 
ancestralidade e com a abertura à própria comunidade.

As mulheres trabalharam nessa questão do cuidar pela relação 
com a natureza, dessa relação com a erva, com as plantas. Para as au-
toras deste artigo, as plantas curam de várias formas ‒ espiritual, f í-
sica ‒ qualquer enfermidade. Para cada enfermidade, uma planta ou 
uma combinação de plantas. A relação do ser humano com a planta, 
com as ervas, é que elas curam. No processo do bem-estar, os remé-
dios caseiros ajudam muito, associados à mentalização de energias e 
a orientações da espiritualidade, dos ancestrais, de todo o povo da 
floresta. Conversar com a terra, com a natureza, com as ervas, isso 
ajuda muito. 
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Para o ecofeminismo, a desvinculação da mulher da natureza 
provoca o desequilíbrio na natureza f ísica, cósmica e social. A con-
jugação entre ambas torna ef icaz os meios usados na promoção da 
cura. Como escola de pensamento que tem orientado movimentos 
ambientalistas e feministas, desde a década de 1970, em todas as par-
tes do mundo, preocupa-se com o papel específ ico que as pessoas, 
especialmente, as mulheres, desempenham nos sistemas produti-
vos em questão e com sua situação de subalternidade no meio rural  
(SILIPRANDI, 2000). Indo além da questão socioambiental, instau-
ra o princípio revitalizador do cuidado com a alimentação, e da rela-
ção entre o feminino e a natureza através dos saberes ecológicos que 
envolvem o princípio da vida, a geração da vida.

Tem como influenciadora a pensadora Vandana Shiva (1991) 
que, em 1988, fez uma análise de como a violência sofrida pelas 
mulheres e a destruição da natureza na Índia e em outros países do 
Terceiro Mundo11 estavam ligadas em bases materiais econômicas 
de dominação. Para Shiva (1991), a forma de dominação dos povos 
nesses países se dá pelo “desenvolvimento”, o que signif ica destruir 
a natureza, ou seja, as condições básicas de existência das mulheres 
que trabalham de alguma maneira com a natureza e sobrevivem com 
os recursos dela, como água, plantas medicinais, biodiversidade etc. 
O paradigma desenvolvimentista, ao privilegiar a destruição da natu-
reza, exclui as mulheres das políticas econômicas e não as reconhece 
como sujeitas no âmbito dos direitos e da cidadania.

Na Amazônia, pode-se considerar que esse princípio ecológico 
está ligado à tríade água-terra-floresta, lugares com os quais as mulhe-
res se relacionam no cotidiano. Para algumas, moradas de encantados; 
11  São considerados países do Terceiro Mundo aqueles que compartilham um passado colonial 
e que, no cenário econômico mundial, são compreendidos como menos desenvolvidos. São a 
maioria das nações da África, da Ásia, da América Latina e do Oriente Médio.
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para outras, forças imanentes naturais. É essa relação, pois, que pro-
move o equilíbrio socioecológico da biodiversidade. Afirma Macha-
do (2007, p. 485) que 

a mulher é um indivíduo de extrema importância na questão ambien-
tal por estar extremamente ligada ao manejo de recursos vitais para o 
grupo doméstico do qual faz parte. Esses recursos ambientais (hídri-
cos, agrícolas e silvícolas) são de uma abrangência ímpar e dizem res-
peito tanto às plantas medicinais e às utilizadas na alimentação quanto 
à forma como são controladas em sua utilização pela mulher.

Na qualidade de discurso provedor, é também uma filosofia e um 
modo de ser-com a natureza, e isso pressupõe ultrapassar as barreiras 
e/ou diferenciações de gênero, classe e etnia. É uma maneira de viver 
considerando e se apoiando nos saberes ecológicos tradicionais que ge-
ram e protegem a vida. Significa situar a ação e a atividade social em 
função de criar sociedades que promovam a vida, e não a reduzam ou a 
ameacem. O ecofeminismo tem por protagonistas as mulheres porque 
são elas que estão na linha de frente nos quilombos, no campo, nas al-
deias indígenas, nas periferias urbanas. O binômio vida-morte é central 
para a perspectiva ecofeminista, e versa sobre a utilização dos recursos 
naturais com perspectivas de futuro e perenidade da vida. Sob a amea-
ça da morte, tanto da perda material dos corpos quilombolas, quanto 
da perda imaterial dos conhecimentos tradicionais, começa-se a refletir 
mais ainda e investir na valorização desse saber.

Com um pé na agroecologia e a concentração na ancestralida-
de, as mulheres formularam estratégias possíveis a partir da bagagem 
intelectual cultivada por elas, mais especialmente pelas guardiãs.12  
A consumação, af inal, era de que os remédios caseiros feitos das ervas 
do quintal das casas, produzidos e viabilizados através de doações de 

12  Supõe-se que o termo, recorrente, faça referência às mulheres que detêm os conhecimentos 
de cura e de remédios.
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cestas básicas, encomendas, trocas não monetárias ou vendas locais 
serviam não como remédios para tratamentos, mas como aliados no 
fortalecimento da imunidade, na forma de multimisturas, xaropes e 
chás de cascas, folhas e frutos de plantas medicinais.

As comunidades estão se agarrando às ervas, às verduras, àqui-
lo que elas sempre plantaram. E é isso que está fazendo com que as 
comunidades hoje sobrevivam. Isso é um verdadeiro ato de coragem 
dessas mulheres, o de terem essa sensibilidade, perceberem a necessi-
dade do outro. Isso vem do cuidado ancestral, que sempre valorizou 
conhecimentos de banhos, chás e xaropes  como que são feitos com  
açafrão, jucá, limão e mel.  Mais que nunca as pessoas correram para 
seus quintais, onde estão as ervas. As comunidades cuidaram para 
que as pessoas não comercializassem as ervas e os remédios, para não 
banalizar o conhecimento ancestral. 

Mesmo com a observância da não banalização, um efeito po-
sitivo da produção de remédios caseiros foi a geração de renda em 
algumas comunidades. Além disso, foi uma oportunidade de evitar o 
consumo de produtos industrializados, revitalizando a culinária tra-
dicional à base de galinha caipira, ovos de galinha caipira e folhagens 
como orelha de macaco, ora-pro-nóbis espinafre e várias outras, além 
de algumas ervas que não se usava mais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Chega-se a 30 de março de 2021 com um número alarmante de 

casos e mortes entre a população brasileira: mais de 330 mil mortes, e 
quase 13 milhões de pessoas infectadas. Foi uma longa jornada, cheia 
de marés altas, pedras no caminho e muita água para tirar da canoa para 
impedir que ela afunde. Ainda assim, canoas foram ao fundo e muitas 
perdas aconteceram. Enfim, as consequências da vulnerabilidade...
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Ao longo da história, o povo negro correu riscos constantes, 
dif ícil é dizer quando, no Brasil, quilombolas estiveram fora da con-
dição de vulnerabilidade. E a pandemia torna evidente a condição de 
desigualdade e de racismo.

Quando a questão é particularizada para o recorte de gênero, 
observa-se que a desigualdade triplica para a mulher, principalmente 
no que tange ao trabalho, seja assalariado ou não. Além disso, a pan-
demia produziu desemprego, e nessa leva estão as mulheres negras 
também. O alto índice de informalidade no Pará contribuiu para que 
a experiência da pandemia fosse muito sofrida ‒ sem renda, sem pers-
pectiva de vida ou de futuro.

Mulheres negras têm carga horária de trabalho muito maior 
que o restante da população, seja no quilombo, seja na periferia das 
cidades. É uma realidade de trabalho intensivo, mal remunerado e até 
não remunerado. A acumulação capitalista necessita de seus cuidados, 
que não são pagos, ou são pagos indevidamente. Essa é uma realidade 
que maltrata, violenta e perturba a vida dessas mulheres e se configura 
como um produto do capitalismo, pois esse sistema não as reconhe-
ce como sujeitas de trabalho. Esses são os resquícios da escravidão.  
E com a pandemia, percebe-se que a sobrecarga de trabalho das mulhe-
res quilombolas e negras não diminuiu, pelo contrário, aumentou com 
a prática do cuidado. A convicção de que o cuidado seja algo inerente às 
suas habilidades mais determinantes, não as exime de suas sobrecargas.

Vimos que discutir pandemia no quilombo não se retrai à crí-
tica ao capitalismo e ao patriarcado, que concebem as vias de domi-
nação unívocas à violência contra as mulheres da natureza. Do ponto 
de vista da crítica ao capitalismo, observa-se que para entender a con-
f iguração da condição da mulher negra no Brasil é preciso interrela-
cionar questões, informações, dados de gênero, etnia e de classe social 
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(DAVIS, 2016), tendo em vista os índices da pobreza que localizem 
a situação socioeconômica e a desigualdade social dessas famílias ne-
gras. A mulher negra, na base dessa pirâmide, sofre uma tripla dis-
criminação, tanto na esfera pública como na doméstica, pois o isola-
mento social fez com que ocorresse um aumento de casos de violência 
contra a mulher. As denúncias de violência doméstica aumentaram 
36% em abril de 2020, em relação ao mesmo mês de 2019, conforme 
apurou o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 
por meio do Disque-denúncia. É certo que o isolamento social au-
menta a vulnerabilidade das vítimas por causa da convivência mais 
constante com homens agressores.

Comunidades mais próximas a rotas urbanas são afetadas com 
muita facilidade, em razão do alargamento dos centros urbanos que 
adentram para os quilombos, o que intensif ica a luta pela demarcação 
do território. Uma configuração que promove distinções e desigual-
dades entre centros urbanos e “suburbanos” ou periféricos. É nesse 
sentido que o isolamento social como medida de prevenção, para tais 
mulheres, é encarado em duplo sentido.

Ora, o Brasil inteiro é um verdadeiro quilombão, pois a popu-
lação negra é de 54%. E esse dado aponta para um indício lógico: a 
população preta é, em potencial, a mais afetada e a que mais morre na 
pandemia do coronavírus no Brasil. Além disso, 77% da população 
no Pará é preta e parda (IBGE, 2010). Quem mais está sofrendo com 
essa pandemia? 

Embora produza termos genéricos, a linguagem quantitativa 
para “vidas” possibilita ter uma noção preliminar da grandiosidade do 
problema, apontando tanto para danos potenciais, quanto para a ne-
cessidade de tomada de ações distintas de outrora, como demonstra o 
estudo do Lowy Institute (2021). A propósito, números é o que mais 
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se tem visto desde março de 2020. Entretanto quantificar “vidas” não 
é o suficiente. É preciso qualificá-las. É preciso mostrar não só quan-
tos, mas quem são as pessoas que estão sendo penalizadas, de onde são 
provenientes, de quais camadas da população. São mulheres ou são ho-
mens? São crianças, jovens, adultos e/ou idosos? Quais segmentos são 
os mais afetados na pandemia de coronavírus? É preciso nomeá-los.

José, Marluce, Devaldo, Janice, Airton, Laurinete... Os nomes 
ecoam, e esse eco não silenciará. Mas também não ecoará em vão en-
quanto houver mulheres na linha de frente. São as mulheres que coor-
denam e colocam em prática os planos de prevenção do coronavírus 
dentro das comunidades, tanto nas barreiras quanto na mediação dos 
conflitos que delas surgem, bem como no repasse de conhecimentos 
e práticas de cuidado. E se estão na linha de frente, não podem passar 
despercebidas. Se são elas que mais sofrem,  são também quem assu-
me maiores responsabilidades porque entendem ser esse seu compro-
misso, de cuidar umas das outras e cuidar dos quilombos. 

As mulheres tomam para si a responsabilidade de encarar as 
perdas decorrentes da pandemia de Covid-19 de uma maneira práti-
ca, isto é, buscando evitar que tais perdas, inestimáveis e nomeáveis, 
continuem acontecendo. Para tanto, elas promovem mobilizações 
com ações coordenadas em um verdadeiro compromisso com a vida 
e a saúde corporal e cultural do povo quilombola, partindo do cuida-
do, do tratamento e da escuta.

A atitude do cuidado com o quilombo, do autocuidado e do 
cuidado uma das outras como um ato de resistência, aparentemente, 
é próxima à experiencia de descolonização da qual se refere Frantz 
Fanon (1979). Para ele, a libertação do homem de cor é a libertação 
de si mesmo dos pressupostos coloniais, uma vez que este estaria per-
dido, em sua condição de colonizado, nos labirintos da própria mente 
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destruída à força pelos colonizadores. A resistência seria, portanto,  
o encontro do colonizado consigo mesmo (FANON, 1979), isto é, a 
superação da dúvida provocada pelo colonizador sobre seu caráter,  
a confiança em si mesmo, sob um mecanismo violento de internali-
zação do sentimento de inferioridade, e reconhecimento do coloniza-
dor como superior, o modo de vida a ser admirado e seguido. Trata-se 
de um processo destrutivo e estarrecedor, uma violência simbólica 
(BOURDIEU, 2012); o controle dos corpos destacado no conceito 
de biopolítica de Michel Foucault (2008a, 2008b, 2010). Em alguns 
casos, no tocante à pandemia, o isolamento social é apontado como 
fator fundamental para essa libertação de volta a si mesmo.

Sabe-se que não se trata de uma liberdade autêntica, completa. 
Ainda é preciso lutar muito para alcançar a emancipação de fato, pois 
o quilombola ainda vive em contato com um sistema que o torna 
dependente de algumas políticas, como o acesso à saúde, à educação, 
à segurança e ao saneamento, mas suas práticas vêm mostrando que 
eles são capazes de encontrar meios alternativos a esse sistema. Uma 
das bandeiras das mulheres é exatamente não f icar paradas, esperan-
do. É por isso que hoje reivindicam cargos públicos, a f im de conse-
guir espaço na sociedade para cobrar do Estado o devido tratamento 
às dívidas históricas que tem com o povo negro.

[...]
O quilombo ajuda sempre a nos fortalecer.
Dentro da educação tudo podemos fazer.
Basta dentro da escola esse grande saber.
Essa é nossa proposta de trabalhar a educação, 
Traçando nossa memória em nome da tradição, 
Cultivando os saberes, ensinando e aprendendo 
A cultura do nosso chão.
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eles Priscila Ferreira Torres, estudante quilombola, diante do quadro 
pandêmico que assolou o mundo e a tentativa de registrar, quase em 
tempo real, as formas de enfrentamento da Covid-19 por meio de sabe-
res tradicionais e uso de plantas medicinais. A Comunidade Quilom-
bola do Baixo Itacuruçá, em Abaetetuba, Pará, é o foco do trabalho, o 
qual foi possível, exclusivamente, pela participação e disponibilidade 
da aluna que, além de autora, figura como sujeito da pesquisa. 

Dividido em três seções, este texto traz na introdução a metodo-
logia de coleta de dados. Na sequência, encontra-se a seção que descreve 
a comunidade e, por fim, aquela que apresenta os dados específicos re-
lativos às plantas medicinais. As considerações finais encerram o texto. 

Povos, populações  e  comunidades tradicionais compreendem 
grupos culturalmente diferenciados, com modos próprios de organi-
zação social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, política e eco-
nômica, empregando saberes e práticas gerados e repassados por tra-
dição ancestral (DIEGUES, 2001). Os saberes tradicionais compõem 
um conjunto de informações, signos, saberes e modos de saber-fazer e 
criar transmitidos oralmente entre os indivíduos de determinado gru-
po social, os quais ajudam a caracterizar uma comunidade tradicional 
e sua identidade cultural (DIEGUES et al., 2000). 

Entre os saberes tradicionais repassados de geração em geração, 
o uso de plantas, ervas, raízes e óleos medicinais têm grande impor-
tância para as comunidades tradicionais e indígenas (DIEGUES et al., 
2000). A utilização da medicina popular, para além de outras ques-
tões, é reflexo do expressivo número de comunidades tradicionais que 
se encontra afastado de grandes centros urbanos. Logo, há certa difi-
culdade no acesso à medicina moderna e aos tratamentos que utilizam 
substâncias sintéticas e inovações tecnológicas de ponta. Esse cenário 
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tornou-se mais visível com a pandemia da Covid-19, que trouxe à tona 
a fragilidade estrutural do Sistema Único de Saúde (SUS), com a dis-
tribuição desigual de profissionais, insumos e infraestrutura, agravada 
pela situação social do país (OLIVEIRA et al., 2020). 

A dif iculdade de acesso a exames e tratamentos dentro das co-
munidades tradicionais expõe a problemática da subnotif icação de 
casos da doença, segundo a Coordenação Nacional de Articulação 
das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ) e o Ins-
tituto Socioambiental (ISA, 2021). Nesse sentido, considerando a 
riqueza da biodiversidade brasileira e as práticas tradicionais voltadas 
para a cura de doenças há centenas de anos, as plantas medicinais re-
presentam uma opção, por vezes a única, de baixo custo e difundida 
culturalmente para tratamentos terapêuticos nas comunidades tra-
dicionais (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2007), principalmente diante de 
surtos como o do novo coronavírus (Sars-CoV-2).

Diante disso, este texto traz o saber ambiental como estratégia de 
enfrentamento e resistência não apenas à Covid-19, mas também aos 
processos socioeconômicos de exclusão, silenciamento e apagamento 
do território quilombola do Baixo Itacuruçá – localizado no munícipio 
de Abaetetuba (PA). O texto evidencia seus saberes, a partir da identi-
ficação das principais plantas medicinais utilizadas, das suas formas de 
uso diante dos sintomas da doença tratados entre os moradores dessa 
comunidade. Convém ressaltar, por outro lado, que a intenção nesta 
investigação não é a de afirmar ou comprovar a validade científica dos 
efeitos das plantas medicinais sobre os sintomas causados pelo vírus, 
mas demonstrar como os moradores desse território buscam a preven-
ção e o tratamento com os recursos que estão ao seu alcance.

A orientação teórica que guia esta investigação parte da com-
preensão de “saber ambiental” de Enrique Leff (2007, 2009).  
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Para o autor, os saberes forjados por povos, populações e comunida-
des tradicionais compreendem um contramovimento que visa ques-
tionar e descontruir racionalidades dominantes (LEFF, 2007), bem 
como conceituações e compreensões de mundo que legitimam “[...] 
formas de ser e conhecer modeladas por um pensamento unidimen-
sional que tem reduzido a complexidade para ajustá-la a uma raciona-
lidade da modernidade que remete a uma vontade de unidade, de ef i-
cácia, de homogeneidade e de globalização” (LEFF, 2009, p. 21). Em 
essência, o saber ambiental pode ser entendido como um conjunto de 
saberes que são produzidos a partir dos sabores da vida: a realidade 
é colocada à prova a partir de sua degustação. Em outras palavras, 
para saber o que se pensa sobre a realidade, antes é preciso saboreá-la. 
Logo, “[...] se a prova da vida comprova o que se pensa, aquele que 
prova se torna sábio. Dessa forma, restaura-se a relação entre a vida e 
o conhecimento” (LEFF, 2009, p. 18).

De posse dessas compreensões, entende-se que os saberes sobre 
as plantas medicinais e seus usos, empregados pelos indivíduos do 
território quilombola do Baixo Itacuruçá, emergem das suas vivên-
cias e relações ecológicas e culturais com a floresta. Tais saberes são 
experenciados/degustados – isto é, testados – cotidianamente. Seus 
princípios e sua racionalidade são outros, partem de uma ontologia 
que não a clássica e hegemônica científ ica. Para Manuela Carneiro da 
Cunha (2007), enquanto o conhecimento científ ico se af irma como 
absoluto e universal, os saberes tradicionais são comumente mais aco-
lhedores, empáticos e praticantes da alteridade. Esses últimos, pois, 
escutam e respeitam compreensões divergentes e as entendem como 
locais, tal qual exemplif ica a passagem a seguir: “Pode ser que, na sua 
terra, as pedras não tenham vida. Aqui elas crescem e estão, portanto, 
vivas” (CUNHA, 2007, p. 78).
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Em razão disso, segundo Leff (2009, p. 19), esse saber “[...] 
se faz assim solidário de uma política do ser, da diversidade e da di-
ferença. Tal política se funda no direito de ser diferente, no direito 
por autonomia, em sua defesa frente a ordem econômico-ecológica 
globalizada, sua unidade dominadora e sua igualdade inequitativa”. 
Conquanto o saber ambiental constitua parte da cultura e da ra-
cionalidade dessas comunidades, ele é questionado e deslegitimado 
constantemente por essa ordem econômico-ecológica globalizada e, 
concomitantemente, pelos princípios convencionais da ciência clássi-
ca (SOARES, 2018) e da indústria farmacêutica, que são guiados por 
uma ontologia capitalizada.

PERCURSO METODOLÓGICO
Metodologicamente, este estudo parte de uma abordagem qua-

litativa e quantitativa, que é caracterizada pelo emprego da quanti-
f icação e qualif icação dos dados, tanto nas modalidades de coleta de 
informações quanto no tratamento dessas, mediante técnicas estatís-
ticas e de análise de conteúdo dos relatos dos interlocutores (SERA-
PIONI, 2000). Com vistas a interpretar e a contextualizar os dados 
e o objeto de estudo, foi realizado um levantamento bibliográf ico 
sobre saberes tradicionais, ervas e/ou plantas medicinais de comuni-
dades tradicionais. Dessa maneira, a revisão bibliográf ica foi de suma 
importância no sentido de definir uma orientação teórica capaz de 
nortear e discutir os resultados obtidos pela investigação.

Posteriormente, para a coleta de dados, foi elaborado questio-
nário composto por 11 perguntas, sendo três delas de múltipla esco-
lha e oito objetivas. A aplicação de questionários em campo, ocorrida 
nos dias 13 e 14 de dezembro de 2020, se deu junto a 30 famílias, 
ou seja, aproximadamente 21% do total de famílias da Comunidade  
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Quilombola do Baixo Itacuruçá. Além dos questionários, foram tam-
bém realizadas conversas informais, observação participante e entre-
vistas semiestruturadas junto aos moradores que testaram positivo 
e que tiveram possíveis sintomas da Covid-19. Tais instrumentos de 
coleta de dados foram se estabelecendo a partir do momento que as 
famílias estavam respondendo aos questionários. Eles permitiram co-
letar informações valiosas que foram debatidas entre os autores, ge-
rando conteúdo para discussão e considerações do presente estudo. 

Convém ressaltar que durante a pesquisa de campo, realizada 
exclusivamente por uma das autoras que também é moradora da co-
munidade, foram cumpridos os protocolos sanitários recomendados 
pelos órgãos oficiais de saúde. Assim, adotou-se o distanciamento 
social mínimo, o uso de máscara e a higienização das mãos, a f im de 
garantir a biossegurança de quem aplicou os instrumentos de coleta 
de dados e de quem os respondeu.

Os dados obtidos foram tabulados e analisados quantitativa-
mente – estatística e descritivamente, a partir da frequência (absolu-
ta) e do respectivo percentual (frequência relativa) das respostas, no 
Microsoft Excel 2016 – e qualitativamente – por análise do conteúdo 
das entrevistas em diálogo com a proposição de “saber ambiental”, de 
Enrique Leff (2007, 2009).

COMUNIDADE QUILOMBOLA DO BAIXO ITACURUÇÁ, 
ABAETETUBA (PA)

O presente estudo foi desenvolvido na comunidade quilombola 
do Baixo Itacuruçá que está situada na região das ilhas do município de 
Abaetetuba (PA). O município pertence à mesorregião nordeste paraense 
e à microrregião de Cametá, fazendo divisão com os municípios de Igara-
pé-Miri, Barcarena e Moju. Com aproximadamente 141.100 habitantes 
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(IBGE, 2012), sua economia está voltada para as áreas do setor terciário 
(comércio e serviços) e conta com uma ampla rede de reabastecimento 
nas áreas da agricultura, da pecuária, da piscicultura e da indústria. 

A comunidade, por sua vez, foi denominada como “[...] território 
remanescente de quilombo desde 2002, período em que essas terras fo-
ram demarcadas pelo Instituto de Terras do Pará (Iterpa) e pelo Instituto 
Nacional de Reforma Agrária (Incra)” (POJO, 2018, p. 27), sendo poste-
riormente reconhecida pela Fundação Cultural Palmares (FCP). Atual-
mente, há 10 comunidades nas ilhas de Abaetetuba que são declaradas 
como remanescentes de quilombos, sendo, portanto, representadas le-
galmente pela Associação das Comunidades Remanescentes de Quilom-
bo das Ilhas de Abaetetuba (ARQUIA), a qual busca garantir direitos e 
projetos voltados para essas comunidades remanescentes de quilombo. 

A história da formação da comunidade quilombola do Baixo 
Itacuruçá é muito incerta, visto que é relatada apenas por moradores 
mais antigos, e cada um deles tem uma visão diferente do processo 
de formação do lugar. No entanto é inegável o rico conhecimento 
tradicional da comunidade construído historicamente, sendo um dos 
mais evidentes daquela região a construção de embarcações e os co-
nhecimentos sobre plantas medicinais.

A comunidade está localizada a aproximadamente 50 minutos 
de barco e 40 minutos pelo ramal da sede do município de Abaetetu-
ba (Figura 1).  

O transporte utilizado para o deslocamento pode ser por via 
fluvial, passando por comunidades vizinhas como Costa Maratauíra e 
Arapapu. Por via terrestre, a viagem se dá pela estrada do munícipio 
de Igarapé-Miri, passando pela comunidade do Curuperé. Baixo Ita-
curuçá é composta por aproximadamente 143 famílias, segundo dados 
disponibilizados pelas agentes comunitárias de saúde (ACS) locais.  
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As principais fontes de sobrevivência provêm do cultivo da terra pela 
agricultura familiar, do manejo do açaí e do trabalho nas olarias. Em 
relação à saúde, na comunidade e nas proximidades, o contexto é bas-
tante precário, havendo constantemente a necessidade de deslocamen-
to dessa população para a sede municipal ou outras cidades próximas. 

O contexto descrito evidencia as limitações para o acesso aos 
serviços públicos de saúde, mesmo com a presença de uma Estratégia 
Saúde da Família (ESF)7 para a comunidade. Processos de adoecimen-
7  Segundo o Sistema Único de Saúde (SUS), “A Estratégia Saúde da Família 
(ESF) visa à reorganização da atenção básica no País, de acordo com os 
preceitos do Sistema Único de Saúde e é tida pelo Ministério da Saúde e 
gestores estaduais e municipais como estratégia de expansão, qualificação e 
consolidação da atenção básica por favorecer uma reorientação do processo 
de trabalho com maior potencial de aprofundar os princípios, diretrizes e 
fundamentos da atenção básica, de ampliar a resolutividade e impacto 
na situação de saúde das pessoas e coletividades, além de propiciar uma 
importante relação custo-efetividade” (BRASIL, 2021, s. p.). Na área, a ESF 
funciona no interior de uma Unidade Básica de Saúde, no Médio Itacuruçá.

Figura 1. Mapa do território remanescente de quilombo das ilhas de  
Abaetetuba.
Fonte: Silva (2015). 
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to mais complexos demandam deslocamentos para a cidade, o que é 
dif icultado pela precariedade do transporte; além disso o contexto 
pandêmico potencializou a baixa disponibilidade de serviços ofere-
cidos na sede do município, como será pontuado na seção a seguir. 

O SABER QUE CONDUZ
Esta seção apresenta os dados coletados organizados em tabelas 

e gráf icos devidamente discutidos, e encontra-se dividida em quatro 
subseções. A primeira discute os dados do perf il socioeconômico dos 
entrevistados; posteriormente são discutidos os dados relativos ao 
adoecimento pelo vírus SARS-COV-2, seguidos da seção que apre-
senta os dados relativos aos tratamentos usados pela população, seja 
por plantas medicinais, seja por fármacos sintéticos. Por f im, apresen-
ta-se o uso das plantas medicinais como um modo de enfrentamento 
à Covid-19.

Entre as 30 entrevistas realizadas junto aos moradores da co-
munidade, 22 foram feitas com mulheres e apenas oito com homens, 
com idades que variavam entre 18 e 71 anos. Na maioria das casas, os 
homens não estavam presentes durante as entrevistas – e se estives-
sem, preferiam que as mulheres respondessem o questionário. Assim, 
os homens entrevistados somente responderam às perguntas quando 
as mulheres estavam ausentes no momento das entrevistas. No estu-
do de Rodrigues e Casali (2002), indica-se que as mulheres são, em 
geral, as detentoras dos saberes com plantas e as responsáveis por sua 
transmissão. No trabalho de Dias (1999), as mulheres entrevistadas 
eram responsáveis pelo processo de preparação das ervas medicinais, 
bem como pelas atividades domésticas. 

O conhecimento da comunidade emerge dos saberes historica-
mente concebidos pelos ancestrais na experiência cotidiana da vida 



112 VULNERABILIDADE HISTÓRICA E FUTURO DAS COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DO PARÁ EM TEMPO DE PANDEMIA

social e ecológica. Para além das interações e relações sociais, que 
partilham conhecimentos coletivamente, os saberes são produzidos, 
reproduzidos e acessados na/pela natureza: a partir de contatos e 
trocas com os rios, as matas e os animais. Em outras palavras, todos 
os dias, seja pela vivência da floresta, sejam pelos processos de socia-
ção e de sociabilidade (SIMMEL, 2006), as populações tradicionais 
constroem o seu saber ambiental (LEFF, 2007, 2009). No entender 
de Cunha (2007, p. 79), enquanto “[...] a ciência moderna hege-
mônica usa conceitos, a ciência tradicional usa percepções” forjadas 
nos experimentos vividos e, como diria Leff (2009), saboreadas na 
realidade sensível cotidiana. No caso particular da comunidade do 
Baixo Itacuruçá, a vida é guiada mais por esse saber e menos pelos 
processos educativos formais, como evidenciado durante a pesquisa 
de campo. 

Nas entrevistas f icou evidente que, entre os participantes da 
pesquisa, a escolaridade formal (do mundo moderno) foi pouco 
acessada pelos moradores, visto que apenas 7% (n = 1) apresenta-
vam formação superior completa, 7% (n = 1) estudavam em curso 
superior e 37% (n = 11) não terminaram o ensino fundamental I. 
Apenas 20% (n = 20) dos moradores concluíram o ensino médio. 
Em campo, também foi possível evidenciar que o acesso à educação 
formal foi maior entre as gerações mais novas. As pessoas mais ve-
lhas, a partir dos 30 anos, têm conhecimentos guiados mais por esse 
saber ambiental, o qual advém de uma ontologia construída junto 
à natureza – que se distancia de ontologias que guiam as “socie- 
dades modernizadas”.

No entender de Cunha (2007), tanto a ciência moderna quan-
to a tradicional levaram a humanidade a grandes descobertas e/ou in-
venções. Contudo, a autora assinala que Lévi-Strauss nos diria que a 
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ciência tradicional é capaz não apenas de identif icar como também de 
antecipar descobertas, as quais mais tarde serão pesquisadas, testadas 
e, numa perspectiva hierarquizada, legitimadas pela ciência moderna. 
Acerca disso, Cunha (2007) nos traz como exemplo a planta medici-
nal denominada de “beijo” no Brasil, na qual descobriu-se substân-
cias com propriedades antidiabéticas e anticancerígenas para o tra-
tamento de leucemia infantil e da doença de Hodgkin. No entanto, 
segundo a autora, uma vez que o câncer não está entre as doenças tra-
tadas pelo “beijo” na medicina tradicional, a medicina moderna, por 
vezes, além de não reconhecer as descobertas da primeira, não enten-
de que algumas de suas descobertas ou invenções científ icas somente 
foram possíveis por meio, antes de tudo, dos saberes tradicionais. No 
mais, constantemente a medicina moderna considera que a tradicio-
nal não é capaz de fazer inventos, apenas descobertas, seja pelo acaso 
ou por coincidência, seja por imitação de outros animais que também 
utilizam plantas medicinais. Tal argumento de inferiorização dos sa-
beres tradicionais pode ser, consoante a autora em tela, facilmente 
derrubado com as diferentes misturas entre variadas plantas (folhas, 
caules e raízes) e as suas aplicações via oral, ou não. Criações que, pela 
complexidade e pela racionalidade ambiental (LEFF, 2009) envolvi-
das, certamente não foram descobertas ao acaso.

UMA NOVA AMEAÇA, A COVID-19 
No Brasil, com frequência, as comunidades quilombolas sofre-

ram com a ausência ou a insuficiência de investimentos públicos em 
saúde e educação, o que f icou mais visível com a pandemia da Co-
vid-19, principalmente pela ausência de infraestrutura. Nesse con-
texto, segundo dados do Observatório da Covid-19 nos Quilombos 
– criado a partir da CONAQ e do ISA –, há uma invisibilidade da 
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doença nos territórios. Para se ter noção, até o dia 15 de março de 
2021, a CONAQ conseguiu mapear apenas 5.020 casos confirmados 
e 217 mortes por Covid-19 nessas comunidades em todo o país. No 
caso de Abaetetuba (PA), os dados apontam apenas quatro óbitos nos 
quilombos do município (ISA, 2021).

Na Comunidade do Baixo Itacuruçá, em relação ao número 
de casos, apenas 26,6% (n = 8) do total de entrevistados (n = 30) 
af irmaram ter adoecido de Covid-19, como demostrado na Tabela 
1, implicando subnotif icações e estigmatização da doença. Em rela-
ção às subnotif icações, segundo Arruti e Silva (2020), os quilombos 
são historicamente excluídos do acesso aos serviços de saúde. No 
caso da pandemia da Covid-19, não houve plano de contingência 
para inclusão desses grupos no sistema de registro of icial para as 
notif icações, levando a mortes sem diagnóstico. No caso da comu-
nidade do Baixo Itacuruçá, a Tabela 2 expõe essa problemática ao 
informar que 73,4% (n = 22) dos entrevistados não buscaram fazer 
o teste, seja por falta de acesso a esse serviço, seja pelo fator da es-
tigmatização ou por conf iar mais nos conhecimentos tradicionais  
da comunidade.

 
Tabela 1. Frequência de adoecimento por Covid-19

Você ou alguém da sua família adoeceu de 
Covid-19?

n %

Sim 8 26,6%

Não 12 40%

Talvez 6 20%

Eu acho que sim 2 6,7%

Não sei 2 6,7%

Total 30 100%
Fonte: Elaborada pelos autores (2020).
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Tabela 2. Realização do teste para confirmar o  
diagnóstico de Covid-19

Procuraram um centro médico para 
realização do teste que pudesse confirmar o 
diagnóstico?

n %

Sim 8 26,6%

Não 22 73,4%

Total 30 100%
Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Acerca da estigmatização da doença, durante as entrevistas, 
quando questionados sobre procurar atendimento para o diagnós-
tico, alguns moradores alegaram que se sentiam receosos quanto à 
conf irmação da doença, principalmente no que diz respeito à discri-
minação para com os doentes. Para Bastos et al. (2020), a Covid-19, 
por ser uma doença nova, carrega muitas incógnitas e estigmas. Por 
outo lado, houve aqueles que tinham preferência por buscar a cura 
a partir de plantas medicinais, pois além de acreditarem mais nos 
ensinamentos ancestrais, conviviam com o fato de que muitas pes-
soas que procuravam os hospitais por vezes não retornavam com 
vida para casa.

Nesse contexto, em relação aos sintomas, observou-se que 
43,3% (n = 13) dos entrevistados não apresentaram sintomas – nes-
se grupo, possivelmente havia pessoas que poderiam testar positivo 
para a Covid-19, ainda que assintomáticas. Entre os demais parti-
cipantes, 36,6% (n = 11) responderam que “Sim” e 16,7% (n = 5) 
responderam “Talvez”, somando-se 16 pessoas, ou seja, 53,3% dos 
entrevistados. Apenas 3% (n = 1) não soube responder. Os sin-
tomas mais frequentes entre os entrevistados que responderam 
sim ou talvez foram dores e desconforto (43,3%; n = 13); perda de  
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paladar (40%; n = 12); seguido de febre (30%; n = 9); perda de olfato 
(23,3%; n = 7); tosse (20%; n = 6); e cansaço (16,6%; n = 5), como 
representado na Gráfico 1. O menor percentual foi o de diarreia, con-
f igurando apenas 6,6% (n = 2) entre os sintomas, aproximando-se 
do relatado por Wang (2020) como menos frequente. Entre os oito 
entrevistados que testaram positivo, os sintomas mais comuns foram: 
dores e desconforto, perda de paladar e perda de olfato.

*MR: múltipla resposta.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Na Tabela 3, observa-se que 53% (n = 16) dos entrevista-
dos teve entre um e todos os integrantes da família com sintomas  
da Covid-19. 

Tais dados traduzem a disseminação do vírus entre os mora-
dores da comunidade cujas famílias são tradicionalmente numero-
sas. Não se sabe, entretanto, quantos assintomáticos estão inseridos 
dentre os 47% (n = 14) entrevistados e cujos familiares não tiveram 
sintomas.

Gráfico 1. Sintomas de Covid-19 manifestados  
pelos possíveis infectados.
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Tabela 3. Número de pessoas da sua família que apresentaram 
sintomas da Covid-19

Quantas pessoas da sua família 
apresentaram sintomas da Covid-19?

n %

Nenhuma 14 47%

1 pessoa 6 20%

2 pessoas 3 10%

3 pessoas - -

4 ou mais pessoas 4 13%

Todos 3 10%

Total 30 100%

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

TRATAMENTO: UM SABER ANTIGO  
PARA UMA NOVA AMEAÇA 

Conforme o Gráf ico 2, dos 16 entrevistados que apresen-
taram sintomas da Covid-19, 13 pessoas f izeram uso de algum 
medicamento, ou seja 81%. Dentre elas, os medicamentos mais 
utilizados foram: Paracetamol (n = 11), Azitromicina (n = 4), Iver-
mectina (n = 4), Amoxilina (n = 3) e Cloroquina (n = 1). Durante 
a aplicação dos questionários, observou-se que mais da metade dos 
entrevistados tomou algum medicamento sintético ao apresentar 
algum dos sintomas da Covid-19. Entretanto o percentual de pes-
soas que procuraram por serviços de saúde para o tratamento desses 
sintomas foi baixo (Tabela 3), apontando a automedicação como 
alternativa indicada por terceiros. Essa prática é bem evidenciada 
por Pinto, Amorozo e Furlan (2006) no contexto das comunidades 
tradicionais, onde somente em casos mais graves busca-se atendi- 
mento clínico.
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    Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

No que se refere à utilização de saberes tradicionais no trata-
mento de sintomas da Covid-19, entre os 18 entrevistados que res-
ponderam, oito af irmaram ter feito uso das plantas medicinais para 
tratar os sintomas da doença e três usaram parcialmente, somando 11 
pessoas (Gráfico 3). Esse número reaf irma a importância do conheci-
mento tradicional com plantas pelas comunidades quilombolas. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Gráfico 2. Número de famílias que fizeram uso de  
medicamentos sintéticos.

Gráfico 3. Você utilizou os saberes tradicionais das plantas  
medicinais no tratamento da doença?
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Ao todo, foram relatadas 13 plantas medicinais. A Tabela 4 
apresenta quais e com que frequência foram usadas pelos entrevista-
dos para o contexto da Covid-19, sendo que já são empregadas para 
sintomas semelhantes entre os moradores e também encontradas em 
outros estudos sobre territórios quilombolas, como apontado por 
Silva, Lobato e Ravena-Cañete (2019).

Tabela 4. Plantas utilizadas.

Plantas n %

Algodão 1 9%

Alho 5 45%

Boldo 3 27%

Catinga-de-mulata 1 9%

Caruru 1 9%

Espinheira-santa 1 9%

Folha da graviola 2 18%

Folha do limoeiro 3 27%

Gengibre 2 18%

Hortelã 1 9%

Jambu 2 18%

Limão 6 54%

Mastruz 1 9%
Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

No Quadro 1 é possível observar para quais f inalidades cada 
planta é empregada, bem como seus modos de uso. Nota-se que uma 
única planta pode servir para mais de um fim, resultado igualmen-
te inferido por Silva, Lobato e Ravena-Cañete (2019) em estudo em 
território quilombola. O emprego do limão (54%) e do alho (45%), 
indicados principalmente para dores de garganta e tosse, ratif icam 
o uso no combate aos sintomas já mencionados. Já as plantas com 
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efeitos analgésicos como folha do limoeiro (27%); gengibre (18%); 
hortelã (9%) e caruru (9%), estão associadas à febre, cuja frequência 
foi de 56%.

Quadro 1. Plantas × utilidade × modo de uso. 

Plantas Indicações principais Modo de uso

Algodão Pulmões Sumo

Alho Expectorante, dores de garganta e 

gripe

Chá

Boldo Fígado e estômago Chá

Catinga-de-mulata Falta de ar e febre Chá

Caruru Analgésico Chá

Espinheira-santa Gastrite Chá

Folha da graviola Pulmões Chá

Folha do limoeiro Analgésico geral e antitérmico Chá

Gengibre Analgésico geral e anti-inflamatório Chá

Hortelã Analgésico Chá

Jambu Pulmões, expectorante Chá

Limão Gripe, expectorante, imunidade 

corporal, dores de garganta e tosse

Chá e suco

Mastruz Vermes, má digestão e 

fortalecimento o sistema 

imunológico

Sumo

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Quanto ao uso, o chá é o principal modo de preparo dessas 
plantas. Fato também observado no estudo de Cassino (2010), no 
qual o termo chá tinha como sinônimo a “decocção para f ins de in-
gestão”, sendo essa a forma prevalecente de preparo de chás nas co-
munidades da Amazônia (COELHO-FERREIRA, 2009).



121USO DE PLANTAS MEDICINAIS NA COMUNIDADE QUILOMBOLA  
DO BAIXO ITACURUÇÁ (PA): SABERES PARA ENFRENTAMENTO DA COVID-19

O Gráfico 4 indica que a forma de transmissão dos saberes 
se deu, em suma, por familiares, principalmente por mães e tias,  
segundo relatos dos próprios moradores, seguido por avós e outras 
pessoas (amigos e vizinhos). Tais dados indicam que a principal for-
ma de repasse desses conhecimentos se dá por meio das relações fami-
liares, como também observado no estudo de Lucena et al. (2013). 
Tal contexto de transmissão geracional de saberes reaf irma o conceito 
de comunidades tradicionais de Diegues (2001).

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

A Tabela 5 indica a convicção das pessoas que acreditam na 
ef icácia dos recursos vegetais. Como a maior parte dos entrevista-
dos é do sexo feminino, pressupõe-se que essa convicção também é 
fruto dos ensinamentos que foram repassados de geração em geração  
notadamente por mulheres, como também observado no estudo de 
Carvalho e Lelis (2014).

Gráfico 4. Como você sabe ou (com quem)  
aprendeu a usar essas plantas?
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Tabela 5. Pessoas que acreditam que é possível amenizar  
os sintomas da Covid-19 e de outras possíveis  

doenças com ervas medicinais

Você e sua família acreditam que é possível 

amenizar os sintomas da Covid-19 e 

de outras possíveis doenças com ervas 

medicinais, através de chás e derivados?

n %

Sim 23 77%

Não - -

Talvez 3 10%

Não soube responder 4 13%

Total 30 100%

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

PLANTAS MEDICINAIS E O ENFRETAMENTO À COVID-19
O Gráfico 5 apresenta positivamente o percentual de recomen-

dação dos remédios naturais a outras pessoas como método de trata-
mento para a sintomatologia de Covid-19 e outras enfermidades. Esse 
grau de confiança da comunidade nas plantas medicinais é observado 
também nos estudos de Carvalho e Lelis (2014) e Valadares e Pernam-
buco (2018).

Os dados do Gráfico 6 ratif icam a importância do uso das 
plantas medicinais pela maioria das pessoas da comunidade do Bai-
xo Itacuruçá, pois os saberes tradicionais estão atrelados às suas raí-
zes, como demonstrado também em comunidades do estado do Rio 
Grande do Sul, no estudo de Heisler et al. (2012).
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Gráfico 5. Você recomendaria esses remédios naturais a outras 
pessoas, como método de tratamento para a Covid-19 e outras 

enfermidades?

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Gráfico 6. Número de pessoas que utilizaram as plantas 
medicinais e acreditam que elas foram importantes no 

tratamento da Covid-19.

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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Os dados obtidos durante a pesquisa demonstraram que a 
maioria dos moradores da comunidade optou por utilizar o conhe-
cimento tradicional sobre as plantas como tratamento dos sintomas 
da Covid-19, tal como já era feito para tratar outras enfermidades. 
Sendo que a principal via de transmissão desses saberes é fortemente 
atrelada à participação feminina dentro das comunidades tradicio-
nais. O fato de que alguns dos sintomas da Covid-19 apresentados 
tenham semelhança com a sintomatologia de outras doenças de ca-
ráter respiratório, bem como síndromes gripais, leva à aplicação do 
saber tradicional como solução adicional na tentativa de minimizar 
os efeitos de uma doença recém-descoberta. Nesse sentido, o relato 
dos moradores é elucidativo. 

Foi importante, pois não procuramos um posto médico, então foram 
os recursos que tínhamos naquele momento para tratar de tal enfer-
midade (R. T., 49 anos).

Ao apresentar sintomas de tosse, comecei a fazer uso dessas plantas 
medicinais, talvez ajudou a amenizar esses sintomas. O uso de remé-
dios caseiros é constante em nossa família, só recorremos aos remédios 
de farmácia quando estamos muito doentes (M. S., 55 anos). 

Porque eu acredito que tive melhoras no meu quadro de saúde en-
quanto estava doente e pude me recuperar logo (E. T., 41 anos).

Os recursos vegetais compõem, por f im, um papel importante 
na comunidade quilombola do Baixo Itacuruçá, como confirmado 
pelos relatos orais coletados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste estudo, buscou-se compreender como uma população 

quilombola vivenciou uma nova realidade na relação saúde/doen-
ça. Nesse sentido, f icou evidente a importância do tratamento com 
plantas medicinais, tanto para a Covid-19 como para outras doenças,  
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tendo em vista a problematização do acesso à saúde pública no con-
texto pandêmico, mas que reflete um histórico de escassez das po-
líticas públicas voltadas às comunidades tradicionais. Diante dessas 
ausências e desassistências institucionais, moradores de territórios 
étnicos usam saberes seculares como um modo de resistência ao pro-
cesso de invisibilidade e como estratégia de manutenção do grupo. 

Desse modo, a pesquisa junto à comunidade do Baixo Itacu-
ruçá, no município de Abaetetuba (PA), levou ao registro de práti-
cas e saberes compartilhados pela comunidade que são constitutivos 
de uma medicina própria, vinculada ao território, à história e à an-
cestralidade dos sujeitos que ali vivem, e servindo como um registro 
potencialmente relevante para traçar programas de saúde e educação 
adaptados ao contexto cultural dos quilombos na Amazônia, com o 
objetivo de preservar e respeitar os saberes tradicionais. O uso das 
plantas e ervas medicinais, catalogadas por este trabalho, no trata-
mento e na prevenção da Covid-19 é uma expressão de um saber que 
se legitima pelas relações que se estabelecem dentro da comunidade e 
pelo uso, que revivif icam os saberes e resistem.

Como apontamento deste trabalho, indica-se o incremento de 
uma legislação municipal voltada para a criação de centros comuni-
tários de plantas medicinais dentro das comunidades quilombolas, 
com o intuito de preservar e valorizar os saberes. Outrossim, a criação 
de herbários em todas ou na grande maioria das escolas das comuni-
dades proporcionaria aos professores de Ciências e/ou Biologia uma 
ferramenta de grande repasse de conhecimento de práticas de ensino 
especializado na valorização dos saberes tradicionais, colocando em 
pé de igualdade os conhecimentos tradicional e científ ico, pensando 
na ciência como um veículo de reconhecimento da importância des-
ses saberes. 
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Quilombos são territórios de resistências ancestrais, enfren-
tamento contínuo, diversidade cultural e identitária; bem como 
de afetos, diálogos e coletividade. A população quilombola viven-
cia, historicamente, um processo de violações e opressões, onde a 
luta pelo direito à vida, à terra e ao bem viver são pontos centrais.  
Nós, quilombolas, somos continuidade dos passos que vêm de muito 
longe e seguimos em r-existência.

Este texto busca negritar que vidas quilombolas importam e que 
estamos em movimento. Nossas comunidades são diversas nos saberes, 
nos costumes, nas expressões e nas vozes que ecoam a multiplicidade 
de ser quem somos: crianças, jovens, adultos, idosos, mulheres, ho-
mens, quilombolas. Movidos por nossa territorialidade ancestral, 
ocupando diferentes espaços, aqui estamos com a potência de nossas 
juventudes para contar nossas histórias.

CONTEXTUALIZANDO...
QUILOMBOS NO BRASIL

As comunidades quilombolas são territórios com trajetória 
histórica própria e relações territoriais específ icas, com ancestrali-
dade negra relacionada ao período escravocrata (INCRA, 2017). 
As identidades, ancestralidades e territorialidades quilombolas são 
moldadas nos processos históricos de lutas por direitos, liberdade e 
dignidade, são ressignif icadas continuamente nas dinâmicas de vida 
nos quilombos.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), estima-se que, no Brasil, existam 5.972 localidades qui-
lombolas distribuídas em 1.672 municípios, sendo que apenas 404 
são territórios reconhecidos oficialmente. O Pará é o quarto estado 
com maior número dessas comunidades, f icando atrás da Bahia,  
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de Minas Gerais e do Maranhão, respectivamente; sendo também o 
estado com mais territórios of icialmente delimitados (IBGE, 2020). 
É importante demarcar que a luta pelo direito à terra é base para to-
das as lutas e mobilizações quilombolas, pois a partir desse direito 
outros podem ser garantidos. Entretanto o número de comunidades 
quilombolas que têm titulação oficial é irrisório diante da quantida-
de de quilombos no Brasil.

QUILOMBOS E PANDEMIA
A pandemia do novo coronavírus é um amplif icador das 

desigualdades e violações de direitos sofridas pela população 
quilombola, evidenciando o descaso do poder público, o racismo 
estrutural e estruturante em nossa sociedade, e a necropolítica que 
impera no Brasil, onde alguns corpos são classif icados como “me-
recedores de vida” e outros “merecedores de morte”. E a parcela 
da população que é autorizada a morrer é preta, indígena, quilom- 
bola, periférica.

As demandas das comunidades quilombolas são invisibilizadas 
constantemente. Vivenciamos conflitos com as grandes empresas e 
somos alvo do poder massacrante do capital, que não respeitam a 
autonomia de nossos territórios e nosso modo de vida. A pandemia 
trouxe mais uma ameaça ao nosso bem viver, desta vez uma ameaça 
invisível. As comunidades e suas lideranças tiveram que reinventar 
estratégias de defesa e de cuidado para sobreviver a essa crise sanitária, 
política e social. Cada comunidade quilombola vivenciou/vivencia 
atravessamentos específ icos no contexto de pandemia, mas há muitos 
enfrentamentos comuns, tais como: dif iculdades de deslocamento e 
acesso à assistência básica e ao atendimento médico e psicossocial;  
dif iculdades de acesso à internet e a informações contextualizadas 
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para a realidade quilombola; dif iculdade de acesso ao auxílio emer-
gencial; ausência gritante do poder público e de recursos básicos para 
prevenção; falta de testes e acompanhamento dos impactos da Co-
vid-19 nos quilombos; entre outros.

A contabilização dos casos de Covid-19 nas comunidades é 
realizada pela Coordenação Nacional de Articulação das Comuni-
dades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), em âmbito nacio-
nal; pela Coordenação Estadual das Associações das Comunidades 
Remanescentes de Quilombo (Malungu) e pelo núcleo Sacaca da 
Ufopa, na esfera estadual (Pará), por meio do contato com as lide-
ranças, pois não há levantamento of icial dos casos entre quilom-
bolas. Diante disso, as comunidades tiveram que criar as próprias 
barreiras sanitárias e reinventar estratégias de organização, cuidado 
e prevenção. 

A pandemia trouxe, e ainda traz, grandes impactos para a vida 
em comunidade. Estamos acostumados a viver livres e a desfrutar de 
espaços coletivos, igarapés, campo de futebol, mutirões de trabalho, 
reuniões, celebrações, rodas de batuque, conversas e afetos, e de re-
pente tivemos que reinventar todas essas práticas. Buscar informa-
ções e repassá-las para a comunidade, proteger os mais velhos e as 
crianças, ressignif icar as formas de convivência e de luta são novos 
hábitos. A pandemia reforçou o chamamento para a luta, pois evi-
denciou dif iculdades, opressões e conflitos em nossos territórios, 
internos e externos. 

As comunidades foram impactadas de diferentes maneiras, in-
clusive com o distanciamento social. Cada grupo que constitui nos-
sas comunidades, em diferentes faixas etárias e formas de trabalhos, 
vivencia a pandemia de maneiras especif icas e as estratégias de cuida-
do devem considerar essas especif icidades. 
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DE ONDE FALAMOS?
Para compreender os impactos da pandemia nos quilombos, é 

necessário conhecer a realidade das comunidades; a diversidade de cada 
território; a multiplicidade de sujeitos, expressões e subjetividades; e 
as diferentes formas de ser, estar, se relacionar e viver em comunidade. 

Neste texto, estão reunidos diferentes olhares, vivências, nar-
rativas e territórios de pessoas que ocupam o campo, a cidade, o qui-
lombo e as universidades; criam pontes e redes de atuação; e apesar 
da distância e das singularidades, se encontram na ancestralidade. 
Pessoas de quilombos amazônicos, nortistas, paraenses; de Oxalá de 
Jacunday, Nova Vista do Ituqui, Igarapé Preto e Moju-Miri.

Oxalá de Jacunday é uma das quinze comunidades que com-
põem o Território Quilombola de Jambuaçu, localizado no muni-
cípio de Moju, nordeste do Pará. Encontra-se a 43 km da sede do 
município e a aproximadamente de 80 km de Belém. É composto por 
120 famílias que protagonizam os processos de organizações sociais, 
afetos e lutas.

O Quilombo Nova Vista do Ituqui é um dos três quilombos 
que compõem o território Maria Valentina, localizado às margens 
do rio Amazonas e do lago Maicá, no município de Santarém (PA),  
região do Baixo Amazonas. É composto por 48 famílias e faz parte 
da Federação das Organizações Quilombolas de Santarém (FOQS), 
entidade representativa dos 12 quilombos.

A comunidade de Igarapé Preto está situada no município de 
Oeiras (PA), na região do Baixo Tocantins. Faz fronteira com o muni-
cípio de Baião e compõe o território da Associação de Remanescentes 
de Quilombos de Igarapé Preto e Baixinha (ARQIB).

A comunidade de Moju Miri está localizada às margens do rio 
Moju, no município de Moju, nordeste do Pará, a 26 km da sede do 
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município, se deslocando pelo rio, podendo também ser acessada 
por estrada.

INFÂNCIA, JUVENTUDE E ENVELHECIMENTO  
NOS QUILOMBOS

“Nossos passos vêm de longe, nossos passos vêm de longe, 
nossos passos vêm de longe...”, ecoam as vozes certeiras de compa-
nheiros e companheiras no movimento negro, nas comunidades, 
nas escolas, nas ruas e nas universidades, demarcando a potência de 
nossa história e da memória viva dos antepassados de luta que nos 
mobiliza e fortalece. 

Desde crianças ouvimos sobre as lutas e a bravura de nosso povo 
quilombola. Aprendemos a respeitar cada pedacinho de terra, os ca-
minhos de rios e igarapés. Aprendemos a respeitar o olhar, os cabelos 
brancos e as rugas dos nossos mais velhos, pois eles são guardiões dos 
saberes e das memórias, são quilombotecas de histórias. 

Ser criança no quilombo é aprender o signif icado da palavra 
resistência ao mesmo tempo que se aprende a correr, subir em árvo-
res, nadar e socializar livremente pela comunidade. Cada criança é 
respeitada e ouvida, e ocupa um lugar prioritário, lugar do brincar, 
do aprender e da liberdade. As crianças circulam em todos os espa-
ços: encontros, reuniões, confraternizações, escola e jogos de futebol,  
e aprendem a importância da coletividade, da ajuda mútua e da iden-
tidade quilombola em todas as trocas das quais participam.

O jovem quilombola tem autonomia para vivenciar a potência 
da juventude, interagir, opinar, mobilizar, estudar, trabalhar e ter a 
responsabilidade de lutar, construir r-existências, aprender com os 
mais velhos, respeitar a história da comunidade, sonhar e promo-
ver mudanças. Compreende que nossa luta é ancestral, nos precede 
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e impulsiona, enquanto jovens, a sermos continuidade. A juventu-
de quilombola ocupa espaços, é livre e ousada; sonha e realiza; e se 
envolve nas organizações comunitárias. Está nas coordenações de 
projetos e associações; nas universidades e nas articulações em rede. 
Mesmo que essa juventude saia da comunidade para estudar e traba-
lhar, carregará consigo o compromisso de sempre voltar para casa,  
de retornar fortalecida para as lutas comunitárias. 

Envelhecer no quilombo é compreender que a luta é contínua, 
que independentemente da fase de vida, estamos em movimento, e 
que nossa existência é resistência. Os mais velhos carregam consigo 
histórias de luta, dores e afetos; a memória da formação das comu-
nidades, os saberes sobre a terra e as plantas, as práticas ancestrais de 
parteiras, puxadeiras, benzedeiras e erveiras, e repassam para os mais 
novos esses saberes tradicionais, contam histórias, ensinam, cuidam 
e inspiram todas as dinâmicas de vida no quilombo. As pessoas mais 
novas aprendem com as mais velhas, constroem coletivamente, escu-
tam, falam e trocam. Os mais novos também ensinam. Tudo no qui-
lombo é aprendizado, é ancestralidade.

A pandemia mobilizou um cenário muito específ ico de medos 
e inseguranças, mas também de enfrentamento e união, pois mesmo 
com o distanciamento, as comunidades se uniram, se adaptaram, 
ressignif icaram relações e práticas. As aulas foram interrompidas 
impactando toda a dinâmica de estudo, das relações e do trabalho; 
as crianças tiveram que ressignif icar os modos de brincar e interagir. 
Muitos quilombolas retornaram para as comunidades, outros não 
tiveram como fazê-lo e f icaram isolados nas cidades. O deslocamen-
to para a cidade passou a ser feito só em casos de extrema neces-
sidade (receber o auxílio emergencial, comprar alimentos e remé-
dios, atendimento médico etc.). A juventude, sempre envolvida nas  
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atividades, teve que f icar mais contida, assumindo a responsabilida-
de pelo cuidado em comunidade. Os mais velhos tiveram que f icar 
mais isolados, por fazerem parte do grupo de risco para Covid-19. 
Os espaços coletivos se tornaram mais restritos e toda a comunidade 
sentiu o peso da pandemia.

Estar isolado no quilombo é diferente de estar na cidade:  
há mais liberdade, contato com a natureza, banho de rio e igarapé, 
remédios naturais, banho de folhas e chás, ou seja, saberes que pro-
tegem e promovem a saúde. Mas também há enfrentamentos espe-
cíf icos e ameaças ao bem viver quilombola que são vivenciadas bem 
antes da pandemia: conflitos territoriais e violações de direitos, assim 
como conflitos relacionais e geracionais. Viver no quilombo é lidar 
diretamente com o coletivo, e isso traz divergências, conflitos, mobi-
lizações, afetos e diálogos.

DIÁLOGOS E CONFLITOS GERACIONAIS NA PANDEMIA
Crianças, jovens, adultos e idosos vivenciam diferentes fases do 

desenvolvimento com demandas específ icas e múltiplas formas de 
expressar suas subjetividades e de viver os contextos nos quais estão 
inseridos. Nossos quilombos são lugares de liberdade, afeto, respeito 
e acolhimento, onde nos mobilizamos continuamente para lidar com 
os atravessamentos comunitários. No entrelaçar de vivências, opi-
niões e construções coletivas há impasses, embates de ideias, olhares 
distintos sobre uma mesma situação. Divergir é natural, faz parte das 
relações humanas e enriquece as trocas. 

É necessário compreender que todo saber é válido, é importan-
te para a organização da comunidade. “Não há saber mais, nem saber 
menos, há saberes diferentes” (FREIRE, 1987, p. 68). Dessa maneira, 
todos os indivíduos que compõem a comunidade têm potencial para 
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contribuir, têm saberes para compartilhar, vozes para se manifestar, 
mãos para o fazer e o agir. Essa troca de saberes é uma prática contínua 
e se fortaleceu no contexto de pandemia, onde todos se organizaram 
para ajudar e proteger as comunidades. Nessa articulação, o respeito 
pelo outro e pelo território deve prevalecer, buscando os caminhos 
do diálogo em meio aos conflitos existentes.

A pandemia impactou todas as relações estabelecidas na comu-
nidade, interrompeu bruscamente as atividades da escola, da associa-
ção, das igrejas, dos coletivos, dos projetos e dos grupos de jovens, 
agricultores, educadores e times de futebol. Intensif icou os proble-
mas enfrentados pelas comunidades e a necessidade de tomada de de-
cisões pelas lideranças. Trata-se de decisões coletivas que impactam 
todo o quilombo, e há muitas divergências em espaços deliberativos. 
Um exemplo disso é a interrupção das aulas, que gerou discussões 
sobre o retorno e as possibilidades de colocar em prática estratégias 
educativas no contexto de pandemia. Em alguns momentos, pais, 
professores e alunos expressaram diferentes opiniões e houve con-
fronto de ideias entre os mais velhos e os mais novos ‒ mas o bem 
coletivo prevaleceu.

Na comunidade de Jacunday, por exemplo, a coordenação da 
associação é composta majoritariamente pela juventude, e na condu-
ção de processos deliberativos e coletivos, na “linha de frente” das re-
sistências e da organização da comunidade, há muitos conflitos com 
as lideranças mais antigas, isto é, há um confronto de gerações. É sem-
pre importante demarcar que o respeito é uma “via de mão dupla”: 
assim como nós, jovens, temos que vivenciar um processo de apren-
dizagem, trocas e respeito com os mais velhos; estes também têm que 
respeitar o protagonismo e o dinamismo da juventude. Sempre ha-
verá confronto, um “bater de frente”, mas também há aprendizados, 
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possibilidade de escuta, pois é no diálogo que esses conflitos são ame-
nizados, que os aprendizados são construídos. É no diálogo que cria-
mos e recriamos pontes geracionais que fortalecem nossas práticas.

As comunidades criaram estratégias de proteção ‒ regras cole-
tivas ‒ para serem aplicadas a todos os moradores. Cada comunidade 
considerou suas singularidades e demandas no processo de constru-
ção das estratégias. Nem todas as pessoas mudaram seus hábitos e isso 
impactou, e ainda impacta, diretamente a comunidade, pois a pan-
demia afeta a todos. A dif iculdade em cumprir as medidas de prote-
ção ocasionou alguns conflitos entre os comunitários; nesse ponto, o 
diálogo e as informações sobre a gravidade da doença e a importância 
da prevenção são ferramentas essenciais no processo de mediação de 
conflitos e de construção do bem viver quilombola.

Conflitos geracionais fazem parte da vida em comunidade e 
sempre estarão presentes nas articulações sociais. Os quilombos são 
espaços de escuta, não de silenciamento. Se há conflitos geracionais, 
há trocas entre gerações, há protagonismo de sujeitos independente-
mente da idade, há possibilidade de diálogo, aprendizado e mudan-
ça. Nós, jovens, precisamos focar na esperança de construir o hoje, 
repensar o movimento, o protagonismo e as articulações em diálogo 
com o espaço dos mais velhos, de acordo com o que eles nos ensinam, 
com a representatividade que eles têm em nossas comunidades e com 
a representatividade que estamos construindo.

R-EXISTÊNCIAS QUILOMBOLAS
Conceição Evaristo afirma cirurgicamente que, se eles combina-

ram de nos matar, “a gente combinamos de não morrer” (EVARISTO, 
2015, p. 108). A potência dessa frase atravessa vivências e enfrenta-
mentos, e reforça as r-existências e o aquilombamento. Nosso povo é 
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sagaz, inteligente e potente, bem como ressignif ica experiências e do-
res ‒ insiste e resiste. Desde quando nossos ancestrais foram seques-
trados, trazidos do continente africano para o Brasil no processo de 
escravidão, e foram desumanizados e animalizados, eles r-existiram. 
Eles se aquilombaram e ressignif icaram todas as opressões por meio 
do que sabiam fazer. Nosso saber-fazer é fantástico, transformador 
e ancestral. 

Os quilombos nascem da resistência e da luta da população ne-
gra por liberdade e pela vida. R-existência quilombola é honrar toda a 
história do nosso povo, os ensinamentos, os costumes e a diversidade 
de negritudes; é denunciar e combater o racismo, é combinar de não 
morrer. A pandemia intensif icou as opressões, e nós, quilombolas, 
intensif icamos nossas estratégias de r-existência. 

No quilombo de Jacunday acontece o projeto Perpetuar, que 
trabalha o fortalecimento das identidades, ancestralidades e territo-
rialidades quilombolas por meio da arte, da cultura, de uma educação 
de resistência e da promoção da saúde. No contexto de pandemia, 
foi criada a campanha Proteja o Quilombo. Os jovens, tanto mem-
bros do projeto e como da associação, distribuíram kits de higiene, 
cuidado e prevenção para as 120 famílias da comunidade, e também 
material informativo contextualizado, material de educação em saúde 
para as crianças e cestas básicas. O atendimento psicológico gratuito 
foi disponibilizado. A comunidade se mobilizou para arrecadar doa-
ções, realizar atividades, propagar informações concretas e contextua-
lizadas, e garantir o bem viver, a proteção e a saúde para o quilombo.

A FOQS, organização composta por 12 comunidades quilom-
bolas, abrangendo cerca de 890 famílias e atuando há mais de 10 anos 
na região, demarca o trabalho em rede e a r-existência quilombola 
pela reinvindicação de direitos e políticas públicas específ icas para os 
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territórios quilombolas. Também é responsável pelo Projeto Omulu 
– Terra de Quilombo – Cuidando de Vidas Ancestrais, um projeto 
de informação e prevenção, que transcendeu as barreiras geográficas 
e a distância f ísica entre as comunidades, e possibilitou assistência 
aos 12 quilombos (seis na região de rios e seis na região de planaltos) 
com distribuição de kits de prevenção e informação contextualizada.

A pandemia da Covid-19 foi um disparador para o trabalho em 
rede e para a intensif icação das articulações e das estratégias pauta-
das na coletividade. O protagonismo da mulher quilombola é um dos 
pontos centrais nessas articulações. Foram as mulheres que começa-
ram a utilizar as ervas para fazer chás, banhos de cabeça e xaropes para 
combater a Covid-19 em nossos territórios. As quilombolas sabedoras 
das propriedades medicinais das plantas, guardiãs dos conhecimentos 
tradicionais que são transmitidos de geração em geração, voltaram-se 
para a terra. Guiadas pela ancestralidade, criaram os próprios méto-
dos de sobrevivência utilizando remédios naturais. Diante da falta de 
assistência do poder público, elas cuidaram da comunidade, promo-
vendo afeto e saúde.

É importante ressaltar que esse protagonismo feminino não se 
limita ao contexto da pandemia: as mulheres quilombolas sempre es-
tiveram e estarão na linha de frente nos processos de r-existência dos 
quilombos. Jarid Arraes (2017, p. 51) pontua que “rejeitar a rendição 
é a nossa condição, como um grito de alerta”. Mulheres quilombo-
las movimentam as estruturas das comunidades. São elas que lutam, 
protegem os territórios, benzem, curam, ensinam, contam histórias e 
inspiram nossas resistências.

O movimento de mulheres quilombolas Na Raça e na Cor é 
muito forte em Santarém, atuante há mais de uma década nos territó-
rios quilombolas. É composto por mulheres de todas as idades e con-
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ta com a força das mais jovens, que estão cada vez mais envolvidas na 
construção das transformações sociais e na luta por direitos. No Ter-
ritório Quilombola de Jambuaçu, as mulheres também se organizam, 
se posicionam e aquilombam processos comunitários. O projeto Per-
petuar, por exemplo, é inspirado em Osvaldina Valadares, conhecida 
como “Dona Perpétua”, agricultora e griô do quilombo de Jacunday. 
Suas histórias e seus ensinamentos inspiram r-existência na luta por 
educação e saúde contextualizadas. 

Nessa mobilização, as comunidades se fortalecem, bebendo da 
fonte ancestral dos saberes femininos, das histórias de quilombo e 
dos ensinamentos dos mais velhos. No encontro entre gerações, os 
saberes se complementam, as vivências se atravessam e todos ensinam, 
aprendem e são mobilizados pelo poder do coletivo.

PARA NÃO CONCLUIR...
Compartilhar nossas escrevivências é um ato de resistência e 

uma maneira de demarcar nosso aquilombamento. Nossos quilom-
bos são plurais e estamos em contínuo movimento, tecendo histórias 
em comunidade, em coletividade. 

Conceição Evaristo destaca que “a nossa escrevivência não 
pode ser lida como histórias para ninar os da casa-grande e sim para 
incomodá-los em seus sonos injustos”, (EVARISTO, 2007, p. 21). 
Este texto buscou incomodar, despertar cada um(a) de nós para as 
realidades quilombolas e para os enfrentamentos diários. A pande-
mia está sendo um divisor de águas ‒ mais uma luta, mais um desaf io 
‒, quando mais uma vez estamos r-existindo, criando estratégias de 
bem viver, denunciando violações e reivindicando direitos. O con-
texto atual nos provoca a refletir sobre identidade e reponsabilidade 
para com nossos territórios e com nosso povo. Muitos são os impac-
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tos: o adoecimento f ísico e mental, as perdas, as dores e os medos, 
mas somos resistência quilombola, estamos unidos pela territoriali-
dade ancestral.

Cada território quilombola tem autonomia, identidade e for-
mas específ icas de organização, costumes e relações sociais. Em cada 
quilombo há conflitos, ameaças e desaf ios, mas também há possibi-
lidades e caminhos para serem trilhados em comunidade. Os confli-
tos geracionais fazem parte do processo e foram evidenciados nesse 
cenário pandêmico, mas trazem aprendizados valiosos para os qui-
lombolas, uma vez que cada quilombola, em sua individualidade, é 
atravessado pelo coletivo, está conectado à ancestralidade e ocupa um 
espaço importante no quilombo. Os saberes da infância, da juventu-
de, da idade adulta e dos processos de envelhecimento se entrelaçam, 
se complementam e são alimento para a r-existência.

 Este texto é um chamamento para a luta, para que possamos 
cada vez mais ocupar espaços e fazer nossas vozes ecoarem. É um cha-
mamento para a compreensão e para o respeito. Os conflitos são ine-
rentes aos processos humanos e podem ser canais de grande apren-
dizado e ressignif icação. Através de um chamamento para a escuta, 
por exemplo, todos nós aprenderemos com as infâncias, com as ju-
ventudes e com os mais velhos. A mística quilombola nos ensina que 
nossa resistência é contínua e que nossa ancestralidade é potente e 
transformadora. Para não concluir, o aquilombamento é contínuo! 
Nossos escritos e debates não se encerram aqui, estamos em movi-
mento, somos continuidade...
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O colonialismo reserva ao ser africano um lugar cristalizado de infe-
rioridade, não permitindo identificar seu protagonismo sobre si mes-
mo. A estratégia de alienação mental à qual os povos africanos foram 
submetidos permite ao colonizador a possibilidade de arquitetar os 
passos mentais que o colonizado se predispõe a trilhar. A subjetivi-
dade do Branco também é sistematicamente marcada pelo racismo,  
fazendo com que ele transfira ao Negro (ou Outro) aqueles atributos –  
considerados inferiores ou indesejáveis – próprios de todas as socie-
dades, mas que a sociedade ocidental quer negar em si própria, uma 
relação de violência simbólica que constrói o lugar de quem agencia e 
de quem obedece (PONTES, 2017, p. 62-63).

No contexto da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus,  
a população quilombola tem sido duramente atingida em diversas di-
mensões da vida individual e coletiva: economia, educação, política 
e cultura, além da saúde, obviamente. A pandemia, embora seja um 
evento global, tem efeitos locais perversos quando se trata de países 
tão desiguais como o Brasil. Com efeito, atinge de maneira mais ne-
fasta lugares periféricos e pobres.

[...] a pandemia do novo coronavírus é um evento global com mate-
rialidade nos lugares, tendo em vista que a sociedade local, enraizada e 
inscrita no lugar, não se coloca como espectadora, mas como sujeitos 
e famílias atingidos pelo processo em escala global. Trata-se da univer-
salidade empírica (Santos, 1996) que aproxima realidades distantes, 
porém, modeladas por processos globais, evidenciando o encontro do 
mundo nos lugares (SILVA, 2020, p. 71).

O advento da Covid-19 nos quilombos descortinou a fragili-
dade dos serviços de saúde oferecidos a povos indígenas e comuni-
dades tradicionais, especialmente na região amazônica, cujas dimen-
sões geográficas e condições logísticas são extremamente complexas.  
É notório que acessar aldeias indígenas, quilombos e outras comuni-
dades tradicionais da Amazônia não é uma tarefa fácil. Muito embora 
o Estado reconheça a situação de vulnerabilidade social e econômi-
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ca desses grupos sociais, bem como as dif iculdades de acesso a eles, 
não lhes tem concedido efetiva prioridade no escopo da prevenção,  
do monitoramento e do tratamento da Covid-19. De fato, o Estado 
tem sido muito frágil na tomada de decisões e medidas de proteção de 
povos e comunidades tradicionais, do mesmo modo que titubeia em 
promover a vacinação em massa da população brasileira.

De forma semelhante, no Brasil os povos indígenas, vivendo em terras 
indígenas, são mais vulneráveis à covid-19, uma vez que doenças infec-
ciosas nesses grupos tendem a se espalhar rapidamente e atingir grande 
parte da população devido ao modo de vida coletivo e às dificuldades 
de implementação das medidas não farmacológicas, além de sua dis-
posição geográfica, sendo necessário percorrer longas distâncias para 
acessar cuidados de saúde, podendo levar mais de um dia para chegar 
a um serviço de atenção especializada à saúde, a depender de sua locali-
zação. Em consonância a estes determinantes, encontram-se também 
as populações ribeirinhas e quilombolas (BRASIL, 2021, p. 14-15).

No estado do Pará a pandemia tem provocado imensos desaf ios 
para as comunidades quilombolas, destacadamente no que se refere 
à busca por proteção e a luta pela sobrevivência. Diante dos desaf ios, 
comunidades e suas entidades representativas têm se associado em vá-
rios tipos de trabalho colaborativo para salvaguardar seus membros. 
Do ponto de vista material, a arrecadação e a distribuição de alimen-
tos e produtos de higiene são importantes frentes de ação que visam 
dar suporte à manutenção de inúmeras famílias. A criação de barrei-
ras sanitárias também é uma estratégia relevante para a proteção dos 
territórios quilombolas, como ocorreu na comunidade Pitimandeua, 
no município de Inhangapi.

Antes mesmo de o governador Helder Barbalho (MDB) declarar 
lockdown em 10 cidades do Pará, desde o dia 7 de maio, quilombolas 
de todo o estado já tomavam medidas próprias para tentar impedir o 
avanço do contágio da Covid-19 entre as comunidades. Barreiras sani-
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tárias para impedir a entrada e saída do território já foram criadas em 
diferentes quilombos, e todas as pessoas foram orientadas a permane-
cerem em suas comunidades (SCHRAMM, 2020). 

Figura 1 – Placa de barreira sanitária no quilombo Pitimandeua
Fonte: SCHRAMM, 2020.

Lideranças dos quilombos do Alto Trombetas II, no município 
de Oriximiná, contaram com auxílio judicial para proteger seus pa-
rentes da pandemia, como relata Elielma Pires, coordenadora de mu-
lheres da Associação das Comunidades Remanescentes de Quilombo 
do Alto Trombetas II (ACRQAT).
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[...] nós, enquanto liderança, pregamos na comunidade, reforçamos o 
decreto municipal, reforçamos o decreto do juiz que também ajudou 
as comunidades quilombolas a ficarem nos seus territórios, não irem 
para a cidade, porque era o local onde ocorreria mais perigo, então, 
através da nossa organização, através da ARQMO e das associações de 
território, a gente conseguiu que o juiz publicasse um decreto ampa-
rando e fortalecendo mais as nossas políticas de proteção do povo qui-
lombola, e com isso as comunidades permaneceram no seu território 
(Elielma de Jesus Pires, Território Alto Trombetas II, 2020).

Em outra frente de trabalho, os esforços de líderes quilombolas 
voltam-se para sensibilizar os parentes sobre a pandemia, as formas 
de prevenção e os cuidados a serem tomados em casos de Covid-19, 
como diz Elielma.

[...] a nossa associação do território foi muito firme, muito persistente 
e muito presente, cumprindo os protocolos da Covid-19, mas deixou 
nosso povo formado, levando informação, levando panfletos, esclare-
cendo o motivo e o perigo de não vir para cidade, então a gente conse-
guiu [...] firmar com o povo e contar com a força deles na comunidade. 

A disseminação massiva de informações e orientações relativas 
ao distanciamento social, contudo, esbarra em dif iculdades sensíveis 
no que tange à receptividade e à adesão dos indivíduos nas comuni-
dades, assim como nas áreas urbanas. Por exemplo, com frequência, 
líderes quilombolas têm passado pelo grande desaf io de persuadir 
familiares quanto a mudanças de hábitos e à suspensão de práticas 
culturais e religiosas. Do ponto de vista simbólico, exigir que indiví-
duos e comunidades inteiras alterem comportamentos internalizados 
e fundados em crenças e tradições parece ferir o respeito à própria 
cultura quilombola, gerando contradições dentro das comunidades.

A pandemia, portanto, tem criado um impacto cultural consi-
derável nos quilombos do Pará, afetando a continuidade de práticas 
cotidianas de sociabilidade, comensalidade e ajuda mútua, inclusive 
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nos trabalhos costumeiramente realizados em puxiruns (mutirões). 
A pandemia tem atingido, igualmente, a realização de celebrações das 
mais diversas f iliações religiosas, bem como a promoção de festejos 
que, além de expressões de devoção, são oportunidades de comércio 
de produtos locais importantes para a economia das famílias. É sobre 
os impactos da pandemia na esfera cultural que este artigo se debruça.

TRADIÇÕES QUILOMBOLAS: RELIGIOSIDADE E FÉ NO 
CONTEXTO DA PANDEMIA

De maneira global, a pandemia afetou o cotidiano de toda a 
sociedade, algumas mais, outras menos. Em se tratando de povos e co-
munidades tradicionais, o impacto é gigantesco quando se observa as 
formas de sociabilidade e religiosidade das comunidades tradicionais, 
neste caso específ ico, as dos quilombos. Mário, em sua fala, retrata a 
realidade da falta da prática cultural e a preocupação especialmente 
com os mais velhos.

[...] a Covid-19 veio nos impactar fortemente, desestruturando toda 
uma organização que nós vínhamos fazendo ano após ano. A festivida-
de de São Francisco tem o mesmo ano que o próprio Círio de Belém, 
então é uma festividade de 300 anos que vem se firmando e vem sendo 
vivida por todo o povo católico; e tirar esses costumes, explicar para os 
mais velhos que esse ano não vai poder fazer a procissão, não vai poder 
ter as ladainhas, não vai poder ter a imagem do padroeiro, não vai po-
der visitar casa por casa, é muito difícil. É muito difícil explicar para 
os nossos idosos isso, porque eles não viveram isso na vida deles. [...] 
Na questão dos católicos, o padre coloca a live, a transmissão ao vivo, e 
então os idosos podem assistir, mas não é a mesma coisa, eles dizem que 
a comunhão espiritual e a comunhão em si, do corpo de Cristo, para 
eles, não é a mesma coisa. Então eles querem tocar, eles querem estar 
lá. Esses mecanismos, esse distanciamento, eu tô falando na questão do 
idoso, se eles já viviam isolados dentro dos seus quartos e sentados nas 
suas cadeiras, agora ficou cada vez pior. (Mário Assunção do Espírito 
Santo, Quilombo Gibrié de São Lourenço, Barcarena, 2020)
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Faz parte da identidade amazônica a prática da religiosidade, em 
sua maioria cristã. As pessoas frequentam as igrejas, especialmente no 
domingo pela manhã, para participarem da missa, na igreja católica; e 
do culto, na igreja protestante. Mário relata as dificuldades e estraté-
gias pensadas para empregar em sua comunidade em meio à pandemia. 
Uma das preocupações diz respeito ao círio de São Francisco Xavier.

Os nossos círios hoje, do jeito que nós iríamos fazer, nós não vamos 
poder. O que é que nós vamos fazer? Vamos fazer carreatas, vai ser um 
círio com a imagem do padroeiro que vai sair de determinado ponto e 
vai visitar várias comunidades, andando pelas ruas de carro, mantendo 
o protocolo, mantendo todos os cuidados. Então é assim que vai ser o 
nosso círio. A gente espera também que seja transmitido ao vivo para 
que quem não puder ir na carreata possa estar acompanhando por 
onde o círio passar. As nossas novenas também vão ser via live, via on-
-line. Então, nós vamos tentar com que a maioria possa acompanhar a 
nossa festividade. O nosso salão, os nossos bingos, provavelmente eles 
vão funcionar de forma delivery; no salão da cozinha vai ter a nossa 
maniçoba, vai ter o nosso vatapá, vai ter o nosso pirarucu, vai ter a nos-
sa galinha caipira [...].

Devido ao distanciamento social provocado pela pandemia do 
novo coronavírus, a participação da Comunidade Quilombola Gi-
brié de São Lourenço na festividade de São Francisco Xavier será 
completamente diferente do que a população estava acostumada. De 
acordo com Mário, essa celebração tem o mesmo tempo de existência 
do Círio de Nossa Senhora de Nazaré de Belém (PA), ou seja, mais 
de 300 anos. 

Com relação aos santos, era a prática mais cultuada no catolicismo 
popular, a crença de que podem realizar milagres, curar, tirar “mau-o-
lhado” e livrar de perigos do cotidiano. Nossa Senhora de Nazaré é um 
dos santos que possui numerosos devotos, tendo grande importância 
em toda a Amazônia e principalmente em Belém, onde é padroeira e 
principal centro de devoção mariana no Brasil, local que recebe uma 
das festas mais importantes na atualidade para os católicos, o círio de 
Nazaré. (BASTONE; REIS, 2018, p. 82).
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Pelas falas de Mário, pode-se perceber o quanto o círio é sig-
nif icativo em sua vida pessoal e para o modo de vida no quilombo.  
A representatividade dos santos (Nossa Senhora de Nazaré e São 
Francisco Xavier) é formadora de identidade e símbolo de fé.  
Para que a prática dessa religiosidade permanecesse presente e mar-
cante, as lideranças do quilombo de Gibrié optaram por sugerir à au-
toridade religiosa para organizar as festividades em formato de lives a 
f im de serem transmitidas as carreatas e as novenas; bem como a ven-
da de bingos e iguarias na modalidade de delivery, assim acreditam 
que mais pessoas podem ser agregadas e participar das festividades do 
santo padroeiro de todo o município de Barcarena.

Diferentemente da metodologia adotada no quilombo de Gi-
brié, Elielma diz que o uso da tecnologia não funciona em seu territó-
rio, especialmente para os idosos: 

Sobre a questão das festas, das celebrações, para o nosso território não 
funciona. Primeiro porque nem todas as comunidades têm internet 
disponível para o nosso povo se conectar. Segundo, os nossos idosos 
não entram ainda nessa tecnologia, não tem quem coloque na cabeça 
deles, eles querem ir à igreja, eles querem fazer a parte presencial, então 
isso nunca vai dar certo. 

No discurso de Mário, os idosos são os que mais sofrem com 
a medidas do isolamento social, uma vez que, de certa forma, eles já 
são mais distanciados das atividades comuns do cotidiano, manten-
do-se mais reservados. É como se a ida à igreja fosse um dos poucos 
momentos que eles têm de se movimentar nas comunidades. Elielma 
também coloca em pauta a vivência dos idosos nas comunidades do 
seu território no contexto da pandemia.

Esse vírus veio reportando muito os idosos, e os nossos idosos têm o 
costume de todo mês ir para Oriximiná fazer compras e isso acaba ge-
rando impacto porque eles não podem fazer isso. Então eles têm que 
estar na comunidade, eles tem que dar o cartão para outras pessoas 
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fazerem, isso é um grande impacto que os nossos idosos vêm sofrendo, 
de não poder mais se direcionar e resolver o seu problema.

Elielma e Mário também verbalizam de que maneira a pande-
mia chegou para os jovens nas comunidades. No quilombo Gibrié 
parece ter sido menos impactante, já no território quilombola de Ori-
ximiná, a pandemia paralisou as ações de um projeto. Vejamos como 
isso se dá na comunidade de Gibrié, nas palavras de Mário.

[...] na questão da juventude, a vivência da religiosidade, dos costu-
mes, foi encarada com naturalidade, porque o jovem hoje já vive gru-
dado na tecnologia. Reunir 15, 20 pessoas numa videochamada e eles 
estarem batendo papo, estarem falando, rezando, hoje, em Abaetetu-
ba, Barcarena, é normal. Dentro das nossas comunidades, as reuniões 
de grupo de jovens estão acontecendo com este mecanismo. E se faz 
a chamada de vídeo incluindo 5, 10, 15 pessoas; é vivida essa reunião 
de grupo mantendo isso, discutindo a palavra, discutindo as ações a 
serem tomadas virtualmente. Mas mesmo assim a gente vê que a parti-
cipação é muito baixa, porque muitos não têm, como disseram nossos 
irmãos de Abaeté, uma internet de poder; uma internet que não cai, 
que não fica falhando; eu digo uma frase e a pessoa só escuta o início 
e o final, o meio ela não entendeu; então, nós não temos esta internet. 
Nós não compreendemos, aqui em Barcarena, tão próximo de Belém, 
e é uma das piores internets que têm, então esse acesso, essa qualidade, 
ela não deixa com que a gente tenha uma grande quantidade de pes-
soas que possam acessar. A outra é a questão que nem todos os jovens 
têm dinheiro para colocar crédito para manter a internet. Dentro dos 
quilombos e das comunidades tradicionais, a fibra ótica ou então uma 
internet de rádio não chegam até lá, muitos não têm computador, 
muitos não tem um celular, então essa chegada da informação, essa 
oportunidade, muitos queriam hoje estar discutindo, queriam estar 
ouvindo, queriam estar opinando conosco aqui nessa live, aqui dentro 
do meu próprio quilombo, mas não tenho uma internet de qualidade, 
no entanto nós estamos fazendo o que nós podemos.

O relato de Mário mostra que as dif iculdades existem entre 
jovens e idosos, contudo ele explica que para os jovens, as transfor-
mações em sua comunidade devido à pandemia se apresentaram de 
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maneira mais natural. Para este último grupo, mecanismos tecnoló-
gicos ajudaram a amenizar seus efeitos, todavia nem todos têm acesso 
à internet de qualidade, outros não têm sequer celular ou compu-
tador, ou seja, não há acessibilidade para os encontros virtuais em 
sua totalidade, o que ocasiona a exclusão, tanto de idosos como de 
jovens quilombolas.

Ainda no campo da tradição religiosa nos quilombos, Elielma 
pontua que este também foi um dos segmentos culturais mais afeta-
dos pela pandemia, como se observa em seu relato.

No nosso território quilombola foram as festividades das comunida-
des, a adoração aos padroeiros. Então as comunidades sentiram mui-
to. Dentro do nosso território tem uma comunidade que é chama-
da Jamari. Essa comunidade faz a festa dela, a maior festa tradicional 
dentro dos territórios, das oito comunidades, todo mês de setembro. 
Agora este final de semana já teria, já estava todo mundo na influência 
para ir para essa festa [...] é uma festa que mexia com vários territórios 
e aí todo mundo tá ciente que não pode ter essa festa, então eles ficam 
com a lembrança, eles ficam alimentando e não alimentando, porque 
eles sabem que existe o decreto que tá parando para não fazer a festivi-
dade, e que existe a doença que tá aí. Eles têm consciência disso, mas a 
lembrança deles ninguém tira, esse momento de festividade, esse mo-
mento de reencontro, de encontrar comunidade com comunidade e 
fazer o seu ritual festivo.

Como relata Elielma Pires, a festa do quilombo Jamari reúne 
comunidades de todo o Território Alto Trombetas II e até aquelas 
que se deslocam de territórios mais distantes. Como ela conta, os 
quilombolas rememoram o período de preparação da festa, ao mes-
mo tempo que sabem da proibição, inclusive por meio de decreto, 
ainda assim alimentam em suas lembranças o desejo de realizarem a 
tradicional festa do Jamari, onde encontros e reencontros acontecem, 
onde colocam as conversas em dia, se divertem e vivenciam sua cultu-
ra negra de modo singular, tendo o rio Trombetas como testemunha.
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Um acontecimento que a pandemia trouxe para dentro do qui-
lombo, ainda que de maneira eventual, foi a prática da cura de manei-
ra virtual, que aconteceu na Comunidade Quilombola Gibrié de São 
Lourenço, como narra Mário.

Semana passada, uma parenta chegou, me ligou e disse que a filha es-
tava doente, com diarreia, febre e ela já tinha levado no hospital, no 
posto, mas não tinha adiantado. Então aqui, nós, como em todos os 
quilombos e aldeias, na aldeia nós temos o pajé, nos quilombos nós 
temos as pessoas que benzem, ou oram, rezam, e como é interessan-
te aliar isso. Ela disse: “eu preciso que tu ore na minha filha, eu preci-
so que tu benza a minha filha”. Mas eu disse: “eu não posso ir até lá.  
Vamos fazer o seguinte, coloca ela aí”. Ela disse: “eu vou colocar ela 
aqui no viva voz, na chamada de vídeo, e tu faz a oração perto dela, 
pode ser?”. Eu digo: “pode, vamos colocar, vamos fazer, vamos orar 
juntos”. E oramos. E pela fé dela e pela misericórdia de Deus, a me-
nina melhorou, ficou curada e estamos vivendo. Vejam a questão do 
poder da fé. O que Jesus disse? “‘Vai! O que tu queres?’. ‘Eu quero ser 
curado, Senhor’. ‘Então vai, a tua fé te curou’”. Então a fé, o milagre, a 
ação, ela pode ser feita até virtualmente, se nós cremos que esse poder 
de Jesus, esse poder do criador ele pode agir, ir aonde nós estivermos, 
com o poder da nossa fé, então até isso, o benzer, eu acredito que a 
Elielma viva isso lá no Alto... E eu dizia para uma outra colega que me 
pediu para gravar um vídeo, que nesta pandemia a tecnologia foi mui-
to importante para nós, porque os parentes de lá do Moju, os parentes 
do Alto Xingu, os parentes de lá do Rio de Janeiro, os parentes de lá do 
Maranhão estavam fazendo o mesmo chá que eu estava fazendo aqui 
no Gibrié de São Lourenço para a Covid-19, o mesmo que lá nesses 
quilombos e nessas aldeias estavam fazendo, a mesma oração de pro-
teção, a mesma oração ensinada pelos mais velhos. Vamos invocar o 
criador? Vamos! Então, com essa oração aqui vamos pedir a proteção, 
vamos pedir a cura. Esses costumes religiosos, essa fé que nos move,  
ela vem de muito longe.

Esse fato ocorrido em Gibrié revela a crença e a fé nos rituais e 
nas práticas religiosas tradicionais da comunidade. A reza e/ou ben-
zeção teve funcionalidade, mesmo que a distância, de modo virtual, 
O coronavírus não conseguiu atingir e nem abalar a fé. Além disso, 



156 VULNERABILIDADE HISTÓRICA E FUTURO DAS COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DO PARÁ EM TEMPO DE PANDEMIA

observa-se também que os laços afetivos entre parentes de diferen-
tes estados permaneceram f irmes, pois mesmo longe mantiveram as 
mesmas práticas e comungaram de um mesmo conhecimento, como 
explica Mário:

Essa religiosidade nós adquirimos com eles, com os mais velhos, e isso 
nos causa muito orgulho de viver tudo isso, de poder manter viva a 
chama da esperança. A pandemia da Covid-19 nos deixou assim, des-
norteados. “E agora o que que vai acontecer? Nós vamos ser extermi-
nados?”. Não! Vamos ter que reagir, vamos ter que criar um meca-
nismo para chegar até a casa do parente que tá doente, dizer para ele, 
“olha, faz essa oração e toma esse chá aqui de limão com alho, com 
jambu, com gengibre”. E assim a gente tá vivendo, é o que nós esta-
mos vivendo no quilombo de Gibrié de São Lourenço, esses desafios 
todos. Agora acabou de passar o 10 de agosto, que é dia de São Lou-
renço, então, até o padroeiro do nosso quilombo a gente não pode fes-
tejar, não pode ter vendas, não pode ter o beju chica, o chocolate com 
beju chica; os terços, nós não fizemos presencialmente, tudo virtual. E 
é isso que nós estamos vivendo.

A “bença”, pedir a bênção ou “tomar bença”, como é costume 
se falar e se fazer na região Norte, sendo mais expressiva nas comu-
nidades e cidades periféricas da Amazônia, é uma prática que ainda 
existe e que demostra total respeito aos mais velhos, em especial às 
mães e aos pais de família, como af irma Mário. 

Esse costume do tomar bença, levantar a mão e dizer assim: “bença 
mãe”, de longe, “bença pai”, eles não gostam. Tem que pegar na mão, 
beijar, e a gente não pode pegar na mão e beijar os nossos idosos. Então 
manter esse costume, essa religiosidade, é difícil.

Tomar a “bença” faz parte da construção de uma identidade reli-
giosa amazônida que é muito marcante. Tem um jeito específico ao se 
pronunciar e ao se fazer, como diz Mário, não pode ser de longe, como 
costumamos dizer – “de pedrada” –, tem que beijar a mão, e até nesse 
gesto a pandemia interferiu. A “bença” leva a um abraço, um cheiro, 
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um beijo no rosto. O receio de se proliferar a contaminação pelo co-
ronavírus obriga a prática do distanciamento, em que o toque se tor-
nou proibido, e assim se faz prioritariamente, principalmente para 
cuidar e proteger os mais idosos, que são mais vulneráveis. 

CÍRIO, ECONOMIA E PANDEMIA
A não realização presencial do círio de São Francisco e de Naza-

ré, e talvez de todos os demais círios da região amazônica, ocasionou 
impactos irreparáveis à economia local, especialmente para as pessoas 
que contam e dependem diretamente da renda que círios e festivida-
des oportunizam, como relata Mário.

Uma senhora ligava para mim chorando, porque ela tem o costume... 
Ela vem de Belém e a festa começa desde a Vigia e vai terminar lá em  
8 de dezembro, dia de Nossa Senhora da Conceição, lá em Abaetetu-
ba, e ela me dizia chorando: “Mário, eu não sei mais o que fazer”. E eu 
disse para ela manter a fé. Por que a vida dela é essa, andar nos círios 
vendendo os brinquedos dela, o produto que ela faz, essa é a vivência 
dela. Então a pandemia nos trouxe essa dificuldade, esse impacto tam-
bém. Pessoas de outras comunidades de outras cidades que andam de 
círio em círio para vender seu artesanato. E lembro de uns parentes 
de lá de Vigia, os próprios parentes daqui de Abaetetuba, com seus 
produtos que vendem de círio em círio... Para o artesão foi uma perda 
muito grande, porque nós, como eu falei até para vocês, nós podemos 
fazer a comida delivery, mas eu também tenho que achar um jeito de 
dizer assim: “olha o barco de miriti, a cobrinha de miriti, o guardanapo 
que foi bordado pela dona fulana tá em venda, tá aqui, tem produtos”. 
Fazer essa grandios idade, fazer essa grande roda girar é o nosso desafio.

A pandemia impediu não só a realização do círio, mas também 
toda a festividade que gira em torno dele, o que prejudicou f inancei-
ramente muitas pessoas, e com certeza famílias inteiras, realidade que 
vemos na fala de Mário, ao mencionar o mestre de carimbó, Walter, e 
outras pessoas da comunidade e fora dela, que realizavam atividades 
durante as festividades em busca de uma renda. 
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O nosso mestre Walter andava na maioria das nossas festividades, e 
para isso ele ganhava um cachezinho, já ajudava ele a sobreviver. Hoje 
é só live, e live só dá dinheiro para os famosos, então não dá dinheiro. 
Também prejudicou muitos artistas nossos. A gente leva um grupo de 
carimbó, a gente leva um grupo de siriá, vem os meninos que são DJs, 
levam os seus instrumentos; meu mano, não vai dar este ano, então 
este povo também foi muito prejudicado, essa pandemia prejudicou 
muita gente que ia nas nossas festividades. Olha o tanto de gente que 
ia vender comida na praça, o tanto de gente que ia vender brinquedos, 
até mesmo aquelas roletas de jogos de azar, então o tanto que as festi-
vidades geram... e tudo isso!

Elielma Pires corrobora com a fala de Mário e também conta 
sobre a implicação f inanceira que a pandemia ocasionou em seu ter-
ritório quilombola.

Me reporto na fala do Mário quando ele fala das pessoas que fazem 
esses produtos, que tem o seu planejamento de vendas das festivida-
des. Aqui também a gente passou por esse impacto das pessoas que 
fazem artesanato nas nossas comunidades. Nós trabalhamos com o 
artesanato de cerâmica, então as nossas mulheres estão com bastantes 
peças prontas, mas não podem se deslocar da comunidade para fazer 
as suas vendas.

Elielma lamenta o resultado da pandemia sobre a economia, 
mas também fala das dif iculdades encontradas para viver os momen-
tos de lazer e diversão proporcionados pelas festividades.

A pandemia afetou bastante o nosso território, porque as pessoas 
têm o costume, a tradição de se reunir e fazer suas festividades nesse 
período. Nas nossas festas tradicionais, a gente diz que o quilombo-
la tem no sangue a dança, então a gente vê tanto quilombola, tanto 
preto doido querendo dançar, mas sabe que a dança se reúne na festa, 
e hoje nós não podemos porque se reunir causa aglomeração, então 
também é um impacto muito forte que a gente tem. As minhas pernas 
já comixam4 para dar uma dançadinha daquelas músicas que a gente 
gosta de dançar, mas a gente não pode, então esse foi o impacto trazido  
pela pandemia.

4  Sinônimo de coceira. 
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SOCIABILIDADE NO QUILOMBO:  
ATIVIDADES COLETIVAS DURANTE A PANDEMIA

Mário menciona os trabalhos coletivos na comunidade, além 
das festividades e reuniões familiares. Também coloca em pauta os 
puxiruns, que costumam reunir um número expressivo de pessoas, 
organização característica de comunidades amazônicas que geralmen-
te trabalham coletivamente na fabricação de farinha, em limpeza, pre-
paro de roçados e em grandes plantações. A respeito desse trabalho 
coletivo em plena pandemia, o líder quilombola pontua:

[...] os nossos trabalhos não podem parar, nós também tínhamos, 
como disse a Elielma uma programação vasta para este ano e isso, e as 
nossas juntadas dos nossos mutirões como você fala, o que nós fize-
mos em janeiro e fevereiro e início de março, o mato já voltou a crescer, 
o açaizal desses meses todinhos, porque só para uma pessoa, só para 
uma família não dá, porque o açaizal é muito grande, só para uma fa-
mília não dá. A gente se junta para limpar o açaizal, todo mundo, mas 
nós precisamos manter esses trabalhos com menos gente e com mais 
frequência, porque antigamente a gente levava três, quatro dias para 
limpar uma área, a gente vai ter que diminuir esse povo, esse encontro, 
e aumentar os dias de trabalho. Então, são alguns mecanismos que a 
gente está procurando fazer para que esse trabalho continue porque 
senão há uma perda muito grande.

Mário revela em sua fala mais uma estratégia praticada com o 
objetivo de se desviar dos efeitos nocivos da pandemia. Diminuir a 
quantidade de pessoas nos grupos e aumentar os dias de trabalho faz 
com que as atividades coletivas, necessárias no cotidiano e para conví-
vio em comunidade, continuem acontecendo. Elas se equiparam aos 
serviços essenciais da cidade, pois atividades como plantio de roça-
dos, fabricação de farinha e outros gêneros alimentícios garantem o 
sustento das famílias no quilombo. Mas Mário também pondera que 
não será tão fácil: “a produção será menor, seja do jerimum, seja da 
tapioca, do produto que não foi plantado, esse costume vai quebrar. 
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Muitos quilombos também passaram por dif iculdade na questão da 
alimentação, porque a produção foi menor”.

No que diz respeito às reuniões e aos movimentos em grupo, 
Elielma considera que a pandemia causou grandes implicações no iní-
cio. Levando em consideração os costumes dos quilombolas do seu 
território, a tecnologia não foi muito apreciada.

A tecnologia facilitou esse contato também, de nós, irmãos, tanto in-
dígenas quanto quilombolas, a gente tem essa proximidade, mas ela 
gerou também o impacto na nossa vida de costume, de tradições que a 
gente tem que se reunir, e esse foi um impacto muito forte que a gente 
teve, e tá tendo até os dias de hoje. As nossas organizações de associa-
ções, a gente era acostumado a reunir [...] aí a gente acaba sofrendo im-
pacto com as comunidades, porque elas têm um costume de se reunir, 
de a informação chegar na comunidade de forma verbal, você reunido, 
colocando, e hoje a gente não pode reunir na comunidade. Muitos en-
tendem, outros não entendem, e muitas vezes gera ruídos, mas a gente 
tem que ser firme, tentar agir pelo lado que é correto.

LEI ALDIR BLANC
Para amenizar os efeitos negativos da pandemia, o gover-

no federal criou a Lei Aldir Blanc (Lei no 14.017/2020) de emer-
gência cultural que “surgiu com o objetivo de auxiliar trabalha-
doras e trabalhadores da Cultura bem como espaços culturais 
brasileiros no período de isolamento social ocasionado pela pandemia  
da Covid-19”.5

A aprovação da Lei Aldir Blanc é a concretização de uma con-
quista de associações de artistas, intelectuais e agentes políticos que 
viram todos os segmentos culturais paralisados pelos efeitos da pan-
demia, e artistas, suas famílias e todas as pessoas que dependem do 
meio artístico sem ter como trabalhar e se sustentar. No período mais 
crítico da primeira onda de Covid-19, também foi possível ver uma 
5  Informação disponível em: <https://leialdirblanc.pa.gov.br/>.
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onda de solidariedade em prol de músicos, artesãos, cantores, enfim, 
artistas dos mais variados grupos culturais.

Foi uma grande missão para a administração pública colocar 
essa lei em prática, tendo em vista o tempo exíguo para sua execu-
ção. Contudo ela benef iciou e está benef iciando diversos grupos 
e indivíduos que puderam concorrer aos editais publicados direta-
mente pela Secretaria de Cultura do Estado do Pará (Secult), como 
também por instituições culturais que têm Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ). Fazedores de cultura na categoria Pessoa Fí-
sica (PF) foram benef iciados pelo Inciso I, grupos culturais sem for-
malização (sem CNPJ) foram benef iciados pelo Inciso II e grupos 
com CNPJ foram benef iciados pelo Inciso III da Lei Aldir Blanc. 
Além desses incisos específ icos, inúmeros editais foram publica-
dos a f im de alcançarem outros grupos denominados pela Secult 
como “Linguagens”, a saber: circo, dança, teatro, audiovisual, artes 
visuais, culturas afro-brasileiras, culturas indígenas, culturas popu-
lares, livro e leitura, cultura alimentar, música, artesanato, moda 
e design, cultura digital, patrimônio cultural material, patrimônio 
cultural imaterial, museus e memoriais de base comunitária, cultura 
urbana e periférica, e pontos e pontões de cultura.6 As comunidades 
quilombolas, por meio das associações, puderam ser benef iciadas 
em vários seguimentos, além de ter editais específ icos para a cul-
tura afro-brasileira. A execução da lei pôde levar um pouco mais 
de esperança àqueles que não viam nenhuma luz no f im do túnel. 
Esse auxílio também possibilitou a publicação do primeiro livro, 
a produção do primeiro espetáculo, a gravação do primeiro CD a 
diversos artistas. 

6  Texto completo disponível no Edital de Multilinguagens da Lei Aldir Blanc/Pará. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os relatos neste texto mostram que a pandemia ocasionada pela 

disseminação da Covid-19 alterou o modo de vida dos quilombolas 
do estado do Pará, do jovem ao idoso, mas principalmente deste úl-
timo grupo. Para uns, a tecnologia ajudou, apesar de todas as limita-
ções conseguiu agregar; para outros, nem mesmo o acesso à internet 
é possível. 

Ficou nítido que, em sua essência, as práticas culturais nos qui-
lombos f icam impossíveis de acontecer presencialmente devido ao 
isolamento social, especialmente festas, rezas e batuques, como suge-
re o título deste artigo.

Elielma deixa uma mensagem muito importante para todos os 
parentes quilombolas e não quilombolas:

[...] nós precisamos nos manter firmes e manter a nossa fé, manter a 
nossa tradição, não do jeito que a gente costumava fazer, mas de um 
jeitinho a permanecer dando apoio, dando explicação e colocando 
na cabeça das pessoas que Deus possa proteger cada quilombo, cada 
aldeia, cada cidade e possa lembrar de todo esse mal que a gente tá 
vivendo no mundo. A gente sabe que é um momento muito difícil de 
se viver que a gente tá passando, mas a gente precisa ter firmeza. Então 
que Deus possa abençoar cada ser humano.

Como diz Elielma, de alguma maneira a tradição precisa ser 
mantida, e para isso é preciso ter fé que tudo vai passar. As lideran-
ças esforçam-se para proteger os seus, buscando ferramentas dentro 
e fora de seus territórios. O esforço em mantê-los nas comunidades 
tem refletido nos números de contaminados e de óbitos no estado 
do Pará. Mesmo sem a devida assistência médica, mesmo em meio 
a subnotif icações, o povo quilombola tenta, da melhor maneira, se 
defender do vírus invisível. O povo negro quilombola resiste, e “ar-
ranjando um jeitinho” tenta manter vivas suas tradições, suas rezas e 
seus costumes durante a pandemia. 
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escolas quilombolas, à medida que, desde março de 2020, com o iní-
cio da pandemia da Covid-19, as escolas paralisaram suas atividades 
presenciais, cumprindo os protocolos estabelecidos pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS), que apresentam o distanciamento social 
como a medida mais ef icaz para conter o avanço da disseminação do 
novo coronavírus.

O Conselho Estadual de Educação (CEE) e a Secretaria de  
Estado de Educação do Pará (Seduc), desde o início da pandemia, as-
sumiram o ensino remoto como única possibilidade de dar prossegui-
mento às atividades escolares. Elaboraram resoluções e notas técnicas, 
porém sem um diálogo mais abrangente com os diversos segmentos 
que integram a sociedade paraense, e muito pouco sensíveis aos dra-
mas e às vulnerabilidades que os povos do campo, indígenas, tradicio-
nais e camponeses têm enfrentado neste período emergencial. 

Depois, houve uma forte pressão dos segmentos privados que 
atuam na educação no estado do Pará para que o retorno às aulas 
presenciais acontecesse o mais breve possível, desconsiderando o ob-
jetivo maior a ser alcançado neste período de calamidade pública: a 
defesa da vida de todos os seres humanos em condições dignas de exis-
tência e sustentabilidade.

A pressão pelo retorno às atividades presenciais, além de ser 
pouco referenciada por estudos e diagnósticos científ icos produzi-
dos pelos grupos de trabalho de diversas instituições e universidades 
públicas ‒ criados especif icamente para acompanhar o desenvolvi-
mento da pandemia no âmbito do território paraense ‒ se mostrou 
indiferente, pouco sensível e desconhecedora das desigualdades so-
cioeducacionais existentes entre as populações urbanas e do campo, 
indígenas, tradicionais e quilombolas. Da mesma maneira, ignorou 
as disparidades existentes entre as redes pública e privada de ensino, 
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que excluem do acesso às tecnologias de informação e comunicação 
grande parte dos estudantes paraenses, especialmente os residentes 
nas periferias urbanas e nos territórios do campo, indígenas, tradicio-
nais e quilombolas.

Ao longo deste artigo, os autores expressam posicionamentos 
e reflexões sobre a continuidade das atividades educativas da escola 
durante o período de pandemia. Também abordam a relação entre 
a função social da escola e suas contribuições para a proteção e a ga-
rantia da vida de todos os seres humanos. Ponderam sobre o retorno 
às atividades escolares, nas modalidades presencial ou híbrida, sem as 
condições adequadas para que os protocolos de saúde públicos sejam 
cumpridos de acordo com o que estabelece a OMS. Os autores adver-
tem sobre os prejuízos educacionais obtidos com a generalização do 
ensino remoto nas escolas de educação básica, com o acirramento das 
desigualdades socioeducacionais e com a desqualif icação dos proces-
sos educativos resultante desse processo.

Antes, porém, é importante informar sobre a sistematização 
e análise dos dados preliminares, oriundos do Censo Escolar 2020 
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), acerca da realidade das escolas localizadas em áreas 
de comunidades remanescentes de quilombos no Pará, realizadas em 
parceria com o Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação do Campo 
na Amazônia (GEPERUAZ) e com o Fórum Paraense de Educação 
do Campo (FPEC).

REALIDADE DAS ESCOLAS EM COMUNIDADES 
REMANESCENTES DE QUILOMBOS NO PARÁ EM 2020

Dados do Censo Escolar 2020 (BRASIL, 2020) apontam que 
no estado do Pará existem 10.702 escolas de educação básica, das 
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quais 891 estão na esfera estadual, 8.831 na esfera municipal, 23 na 
esfera federal e 956 na esfera privada, distribuídas nas zonas rural e 
urbana, conforme a Tabela 1.

Tabela 1. Número de escolas/rede/localização.

Estadual Municipal Federal Privada

Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana

149 742 6.750 2.081 1 22 21 935

891 8.831 23 956
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Censo Escolar 2020 (BRASIL, 2020).

A Tabela 1 aponta que existem 8.831 escolas rurais distribuídas 
nos quatro sistemas de educação, o que corresponde a 82,5% do total 
de escolas de educação básica. As escolas rurais municipais correspon-
dem a 76,4% do total de escolas rurais do Pará. Entretanto, quando 
cruzamos os dados para identif icar o número de escolas quilombo-
las, estes apontam para um agravamento do atendimento à educação 
básica, pois das escolas rurais somente 293 constam no Censo Esco-
lar como localizadas em comunidades quilombolas, e todas na esfera 
municipal de educação. 

Importante compreender que não consta no Censo Escolar ne-
nhuma escola quilombola ou localizada em comunidade quilombola 
na rede de escolas federais, estaduais ou privadas. Essa situação está 
incluída entre as denúncias recorrentes dos quilombolas de que para 
terem acesso à educação precisam se deslocar de suas comunidades ou 
estudar por meio de projetos educacionais que não refletem as orien-
tações contidas na Resolução CNE/CEB no 08/2012, que estabelece 
a Educação Escolar Quilombola como uma modalidade da educação 
básica brasileira (BRASIL, 2012). O Mapa 1 apresenta o número de 
escolas localizadas nas comunidades quilombolas por município.
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Mapa 1. Escolas localizadas em áreas de comunidades 
remanescentes de quilombos por município (2020).

Fonte: Geperuaz – Censo Escolar 2020/Inep. Elaboração: Carla Braga Pereira.

Por meio do Mapa 1 é possível identif icar que 40 municípios 
do estado abrigam escolas localizadas em territórios quilombolas 
(28,5%). Os municípios de Moju e Acará são os que apresentam o 
maior número de escolas em territórios quilombolas, 25 e 24 escolas 
respectivamente. Abaetetuba tem 21 escolas localizadas em seus terri-
tórios quilombolas, e Baião e Oriximiná têm 20. Outros municípios 
com número signif icativo de escolas em territórios quilombolas são: 
Concórdia do Pará (17), Óbidos (15), Salvaterra (14), Gurupá (13), 
Irituia (12), Mocajuba (12), Santarém (9) e Santa Izabel do Pará (8). 

É bom esclarecer que o fato de essas escolas estarem localizadas 
nas comunidades quilombolas desses municípios não signif ica que 
estejam regulamentadas como escolas quilombolas, o que implicaria 
organização curricular e consequentemente identidade dessas esco-
las, além do agravante da certif icação dos estudantes, que terminam 
recebendo suas certif icações pelas escolas sedes, localizadas na cidade. 
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Diante de tal situação, o movimento quilombola conseguiu garantir 
alguns quesitos diferenciados, no que tange à projeção e à distribui-
ção orçamentária para as escolas quilombolas: custo por aluno, pré-
dio, merenda e transporte escolar. Com base no Censo Escolar, o Pro-
grama Dinheiro Direto na Escola (PDDE) levou alguns benefícios às 
escolas das comunidades. 

Entretanto é preciso atentar para a necessidade de regulamenta-
ção das escolas nas comunidades quilombolas ou que atendem estu-
dantes oriundos dessas comunidades. Isso inclui ter projeto político 
pedagógico (PPP) adequado, material pedagógico e outros elemen-
tos necessários para garantia do direito efetivo à Educação Escolar  
Quilombola, como orienta a Resolução CNE/CEB no 08/2012.

 A Resolução CNE/CEB no 08/2012, que define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Edu-
cação Básica, estabelece em seu artigo 9o que esta educação compreen-
de: escolas quilombolas, como aquelas que se encontram localizadas 
em território quilombola; e escolas que atendem estudantes oriundos 
de territórios quilombolas (BRASIL, 2012). Assim, as 291 escolas lo-
calizadas nesses territórios se enquadram nessas situações, ainda que 
enfrentem problemas relacionados com o processo de regularização, 
conforme exigência dos conselhos de educação.

Os problemas podem advir do fato de muitas dessas escolas se-
rem anexas e terem seu funcionamento vinculado a uma escola rural 
que não esteja localizada em um território quilombola, ou mesmo a 
uma escola urbana na sede do município. As escolas também podem 
ser unidocentes, multisseriadas ou multietapas, e enfrentar outros 
problemas relacionados à precarização de sua infraestrutura, como: 
não ter prédio próprio ou estrutura adequada para o atendimento 
escolar, bem como ausência de energia, água potável e às vezes até  
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banheiro no interior do prédio, realidade muito comum entre as esco-
las localizadas nos territórios rurais, indígenas, extrativistas e quilom-
bolas do Pará e do Brasil. 

Muitas dessas escolas, diante das situações mencionadas, tam-
bém não apresentam unidade executora, ou seja, conselho escolar ou 
associação de pais e mestres. Trata-se de uma exigência do Ministé-
rio da Educação (MEC) e do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) para que acessem recursos e programas do go-
verno federal para o desenvolvimento das atividades educativas nas 
escolas de educação básica, impossibilitando seus estudantes de usu-
fruírem esses instrumentos que poderiam elevar em grande medida a 
qualidade da educação.

Por outro lado, para as escolas que não estão localizadas em 
comunidades remanescentes de quilombos, mas atendem estudan-
tes quilombolas e consequentemente estão no âmbito da Educação 
Escolar Quilombola, há oportunidade de as secretarias de educação 
receberem benefícios, cabendo ao conselho escolar ou à associação da 
própria comunidade o acompanhamento da aplicação dos recursos, o 
que nem sempre acontece de maneira efetiva nessas escolas.

Importante ainda atentar para o avanço da política de nucleação 
escolar vinculada ao transporte escolar e seus impactos no fechamen-
to de escolas no Brasil e no Pará. Nos últimos 20 anos (2000-2020), 
no Brasil, 146.232 escolas de educação básica foram fechadas, sendo 
100.961 nos territórios rurais e 45.271 nos urbanos. No Pará, 8.182 
escolas de educação básica foram fechadas, sendo 281 nos territórios 
rurais e 41 nos urbanos.

Escolas são fechadas em territórios rurais, indígenas e quilom-
bolas por decisão de gestores educacionais e secretários de educação 
com a conivência dos conselhos de educação, estadual e municipais, 
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sendo violada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que estabelece 
em seu artigo 28, parágrafo único: 

O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será pre-
cedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de 
ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de 
Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifesta-
ção da comunidade escolar (BRASIL, 1996).   

Esse é o caso, por exemplo, do município de Inhangapi, no nor-
deste paraense, que em 2019 fechou 19 escolas localizadas nos territó-
rios rurais e quilombolas, sendo quatro delas dentro dos quilombos 
de Pitimandeua, Cumaru, Paraíso e Bandeira Branca. Por esse moti-
vo, em 2020, conforme explicita o Mapa 1, o local apresenta somente 
uma escola para as comunidades quilombolas em seu território.

A seguir, o Mapa 2 apresenta o número de comunidades re-
manescentes de quilombos certif icadas por município do estado do 
Pará, em 2020.

Mapa 2. Comunidades remanescentes de quilombos 
certificadas por município (2020).

Fonte: Geperuaz – Censo Escolar 2020/Inep. Elaboração: Carla Braga Pereira.
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Por meio do Mapa 2 é possível identif icar que 53 municípios 
do Pará abrigam comunidades quilombolas certif icadas em seus ter-
ritórios (36,8%), com maior concentração nas regiões do Baixo Ama-
zonas, do Tapajós e do nordeste paraense. O município de Oriximiná 
apresenta o maior número de comunidades quilombolas certif icadas 
em seus territórios: 37. O município de Baião tem 34; Cametá e Óbi-
dos, 28 cada um; Acará e Moju, 25; Mocajuba e Abaetetuba, 24; Con-
córdia do Pará, 22; Salvaterra, 21; Irituia, 17; Gurupá, 15; Alenquer 
e Bujaru, 12; Inhangapi, 11; Santa Izabel do Pará, 10; Cachoeira do 
Piriá, 9; Viseu 8; e Bagre, São Miguel do Guamá e Ponta de Pedras, 7.

Ao todo, conforme explicita o Mapa 2, existem 523 comuni-
dades quilombolas certif icadas no Pará, no entanto, em trabalho 
apresentado na 2ª Reunião Científ ica Regional Norte da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação, realizada em 
Rio Branco (AC), Machado, Pereira e Hage (2018) esclarecem que, 
de acordo com a Fundação Cultural Palmares (FCP), do total de co-
munidades certif icadas existentes, somente 153 têm título definitivo 
de posse das terras, conforme demonstrado no Quadro 1 a seguir.

Quadro 1. Quantidade de terras quilombolas tituladas por ano.
1995 1996 1997 1998 1999 2000 2002 2003 2004 2005

01 02 07 01 01 26 33 11 03 03

2006 2007 2008 2009 2010 2012 2013 2014 2015 2018

06 01 16 14 11 01 08 01 02 04

Total 153 

Fonte: Machado; Hage; Pereira (2018).

Essas informações e reflexões são importantes para compreen-
der que não temos como tratar de educação ou de escolas quilombo-
las sem relacionar isso com os processos de mobilização e luta desses 
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povos pelo reconhecimento e pela titulação de seus territórios, ou 
seja, a disputa pelos territórios quilombolas é determinante para a 
af irmação e a sustentabilidade dessa população e de seus processos 
educativos e escolares.

Também é importante refletir sobre a discrepância apresentada 
entre o Mapa 1 e o Mapa 2, que indica a existência de somente 293 
escolas localizadas em territórios quilombolas no Pará, quando o esta-
do abrange 523 comunidades certif icadas. É possível af irmar a partir 
daí que 43% das comunidades quilombolas paraenses certif icadas não 
abrigam uma escola em seus territórios e que crianças, adolescentes, 
jovens e adultos moradores desses locais são obrigados a se deslocar 
para outras comunidades a f im de acessar a escolarização ‒ que é obri-
gatória dos 6 aos 17 anos, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação e direito subjetivo de todos os cidadãos brasileiros, de 
acordo com a Constituição Federal (BRASIL, 1988).

 
Tabela 2. Matrículas das escolas localizadas em áreas de 

comunidades remanescentes de quilombos no Pará (2020).

Educação 
infantil

Ensino
fundamental –

anos 
iniciais

Ensino
fundamental –

anos 
finais

Ensino
médio

Educação
profissional

EJA 
fundamental

EJA
médio

Total
Escolarização

3.908 10.836 8.107 1.155 - 961 - 24.967

Fonte: Brasil (2020).

A Tabela 2 apresenta um total de 24.967 estudantes matricu-
lados nas escolas localizadas em comunidades quilombolas no Pará. 
Seus dados indicam a maior concentração da matrícula nos anos 
iniciais do ensino fundamental (10.836), seguido dos anos f inais do  
ensino fundamental (8.107), da educação infantil (3.908), do ensino 
médio (1.155) e da Educação de Jovens e Adultos ‒ EJA (961).
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Convém esclarecer que os números apresentados na Tabela 2 fo-
ram contabilizados por meio da declaração de pertencimento dos pais 
ou estudantes no ato de realização da matrícula. A vinculação dos estu-
dantes, em geral, se faz às escolas localizadas nas comunidades remanes-
centes de quilombos, o que não significa exatamente atendimento em 
escolas quilombolas, conforme estabelecem as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica, 
aprovada pelo Conselho Nacional de Educação, em novembro de 2012.

Importante seria poder contrastar o quantitativo de matrículas 
com a população quilombola do Pará, em cada uma das faixas etá-
rias correspondentes às etapas e à modalidade de Educação Básica. 
Enquanto esses dados não são reunidos, infere-se que as escolas lo-
calizadas nas comunidades quilombolas paraenses concentram seu 
atendimento educacional na educação infantil e nos anos f inais do 
ensino fundamental, que, em grande medida, são ofertados na forma 
de turma multietapa ou multiano.

Em muitos casos, o próprio ensino fundamental nos anos finais 
tem sido atendido por meio de turmas multisseriadas ou organizadas 
pelo sistema modular de ensino, situação que se repete no ensino mé-
dio e na EJA. Esses modelos, sempre justificados pela existência de pou-
cos indivíduos na faixa etária escolar nas comunidades quilombolas, 
têm obrigado esses indivíduos a se deslocar para outras vilas e a sede dos 
municípios, a fim de frequentar níveis mais elevados de escolarização. 

Ao somar os quantitativos de matrículas da educação infan-
til, dos anos iniciais do ensino fundamental e da EJA fundamental,  
e compará-los com os anos finais do ensino fundamental, é possível cons-
tatar que de cada dois estudantes matriculados até os anos iniciais do 
ensino fundamental, somente um continua o processo de escolarização 
nas escolas localizadas nas comunidades remanescentes de quilombos. 
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No caso da relação entre os quantitativos de matrícula dos anos finais 
do ensino fundamental e do ensino médio, a situação é ainda mais ex-
cludente, pois a cada sete estudantes matriculados nos anos finais do 
ensino fundamental, somente um dá prosseguimento aos estudos, ma-
triculando-se no ensino médio nas escolas localizadas nas comunidades 
quilombolas do estado. 

De fato, a oferta reduzida no ensino médio e inexistente na EJA 
médio sinaliza a negligência com relação ao atendimento da juventu-
de e dos adultos quilombolas que foram impedidos de acessar a esco-
larização na infância e na adolescência para cuidar de sua existência 
e de suas famílias. Essa situação implica redução do ingresso dos qui-
lombolas na educação superior e, consequentemente, piora de suas 
condições de disputa no mundo do trabalho e na sociedade.

Tabela 3. Matrículas das escolas localizadas em áreas de 
comunidades remanescentes de quilombos no Pará –  

rede estadual de ensino (2020).

Dependência 
administrativa

Faixa etária
Ensino

fundamental – 
anos finais

Ensino
médio

Total
Escolarização

Estadual 6 a 14 anos 1.357 11 1.368

15 a 17 anos 412 737 1.149

18 a 24 anos 104 363 467

25 a 29 anos 2 12 14

30 a 34 anos 1 6 7

35 a 39 anos - 2 2

40 anos ou mais - 3 3

Total 1.876 1.134 3.010

Fonte: Brasil (2020).

Os dados da Tabela 3 revelam o baixíssimo atendimento dos 
estudantes quilombolas na rede estadual de ensino (3.010) quando 
comparado com o quantitativo total de matrículas desses estudantes 
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na educação básica do estado (24.967), atingindo um percentual de 
apenas 12% dos estudantes matriculados.

Além disso, o quantitativo de matrícula dos estudantes qui-
lombolas nos anos finais do ensino fundamental (1.876) é superior à 
matrícula do ensino médio (1.134), e a julgar pelo número reduzido 
de escolas localizadas nas comunidades remanescentes de quilombos, 
evidenciadas nos mapas anteriores, pode-se inferir a existência de altas 
taxas de distorção idade/série provocadas pelos condicionantes impedi-
tivos do acesso dos estudantes às escolas, pelas condições precárias do 
transporte escolar, da estrutura das escolas e da merenda oferecida. A 
situação é agravada pela ausência da EJA para estudantes quilombolas.

Tabela 4. Matrículas das escolas localizadas em áreas de 
comunidades remanescentes de quilombos no Pará –  

rede municipal de ensino (2020).

Dependência
administrativa

Faixa
etária

Educação 
infantil

Ensino 
fundamental
– anos iniciais

Ensino 
fundamental 

– 
anos finais

EJA
fundamental

Total
Escolarização

Municipal 0 a 3 anos 695 1 - - 696

4 a 5 anos 2.958 108 - - 3.066

6 a 14 anos 255 10.398 4.123 2 14.778

15 a 17 anos - 221 1.638 224 2.083

18 a 24 anos - 74 423 248 745

25 a 29 anos - 20 29 60 109

30 a 34 anos - 14 16 65 95

35 a 39 anos - - 1 83 84

40 anos ou 
mais

- - 1 279 280

Total 3.908 10.836 6.231 961 21.936

Fonte: Brasil (2020).

Os dados da Tabela 4 revelam que os municípios são de fato 
os entes da federação que atendem à escolarização dos estudantes  
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quilombolas na educação básica (21.936), alcançando o percentual 
de quase 80% desses estudantes matriculados na educação básica es-
tadual (24.967).

Os dados revelam também uma discrepância grande entre eta-
pas e modalidades de educação com relação ao quantitativo de ma-
trícula dos estudantes quilombolas nas redes municipais de ensino. 
Na educação infantil, o quantitativo de matrícula dos estudantes 
quilombolas (3.908) representa 17,8%. Nos anos iniciais do ensino 
fundamental, o total de matrículas é o mais elevado (10.836) e re-
presenta praticamente a metade do percentual de matrícula dos es-
tudantes quilombolas nas redes municipais, 49,4%. Nos anos f inais 
do ensino fundamental, o quantitativo de matrícula dos estudantes 
quilombolas (6.231) representa somente 28,4% das matrículas totais 
nessas redes, e na EJA fundamental é muito pouco expressivo (961), 
retratando apenas 4,4% do total de matrículas dos estudantes qui-
lombolas nas redes municipais de ensino.

Um olhar mais apurado nos dados da Tabela 4 permite identi-
f icar o desalinhamento existente na distribuição dos quantitativos de 
matrículas dos estudantes quilombolas com a faixa etária estabelecida 
na legislação para cada uma das etapas e modalidades da educação 
atendidas pelas redes municipais de ensino. No entendimento destes 
autores, esse desalinhamento é provocado pela presença da multissé-
rie, da multietapa e da distorção idade/série, assim como pela existên-
cia de condicionantes externos e internos que se impõem no cotidia-
no das experiências dessas escolas e fazem com que o fracasso escolar, 
expresso pela evasão e pela reprovação dos estudantes, seja recorrente, 
evidenciado pela drástica diminuição dos quantitativos de matrícula 
à medida que aumenta a faixa etária dos estudantes e sua correspon-
dência com as etapas de educação básica, em que são atendidas. 
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Tabela 5. Matrículas das escolas localizadas em áreas de 
comunidades remanescentes de quilombos no Pará – rede 

privada de ensino (2020).
Dependência 
administrativa

Faixa etária Ensino médio Total 
Escolarização

Privada 6 a 14 anos 2 2

15 a 17 anos 16 16

18 a 24 anos 2 2

35 a 39 anos 1 1

Total 21 21

Fonte: Brasil (2020).

A grande maioria dos sujeitos do campo, indígenas, extrati-
vistas e quilombolas vivem de seu trabalho cooperado e, por meio 
dele, produzem sua existência e sustentabilidade. A grande maioria 
das escolas em seus territórios é pública, à exceção de poucas que 
são consideradas pela legislação educacional como escolas privadas  
(Tabela 5), porém de caráter comunitário, e em algumas situações, 
confessional também. Esse é o caso da Escola Família Agrícola (EFA) 
e da Casa Familiar Rural, que, localizadas nos territórios rurais, qui-
lombolas e extrativistas, atuam com o atendimento dos anos f inais 
do ensino fundamental e do ensino médio, o que pode ter retratado 
os 21 estudantes remanescentes das comunidades quilombolas que 
representam 0,08% do total de matrículas dos alunos remanescentes 
de quilombos de 2020 (24.967).

DIÁLOGOS SOBRE A VOLTA ÀS AULAS PRESENCIAIS DURANTE 
A PANDEMIA DE COVID-19 NAS ESCOLAS QUILOMBOLAS

O contexto da pandemia criou um cenário emergencial e comple-
tamente novo, que deixará marcas a médio e longo prazos, bem como 
exigirá cuidados inéditos para o retorno ‒ ainda que gradual ‒ das aulas 
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presenciais. Diante disso, há uma crescente discussão no estado em 
relação à volta às salas de aula de milhares de estudantes. Porém, ao 
mesmo tempo, a população paraense teme ser atingida por uma nova 
onda de infecções do novo coronavírus, e nas comunidades quilom-
bolas esse temor é mais acentuado. Por isso, nesse contexto, pode-se 
fazer a seguinte pergunta: como f ica a educação quilombola? 

Na Escola Zumbi dos Palmares, no município de Oeiras, onde 
o professor Diogo Baia Machado ministra aulas de matemática, desde 
março de 2020 a pandemia causou impacto em todas as esferas na 
vida da comunidade, com destaque aos aspectos sociais, culturais e 
econômicos. Com relação ao aspecto social especif icamente, a comu-
nidade escolar foi muito impactada, de modo que o que havia sido 
planejado para o ano letivo não pôde ser cumprido, e isso os deixou 
assustados.

Além do aspecto social, o cultural também foi diretamente atin-
gido pela pandemia e pela necessidade de se adotar o distanciamento 
social como medida de proteção. E por cultura entende-se os costu-
mes da comunidade, seus modos de vida, que foram interrompidos. 
Nesse caso, pode se referir a f icar livres, à vontade, de acordo com os 
hábitos da comunidade; abraçar as pessoas, brincar, conversar com os 
amigos e se reunir embaixo das árvores. Todo esse cenário pandêmico 
impediu que as crianças também realizassem suas tarefas do dia a dia.

No que diz respeito ao aspecto econômico, por que voltar às 
aulas? Qual suporte o município forneceria para as comunidades?  
A confiança dos pais é de suma importância, porém, o professor  
Diogo Machado questiona: será que estes confiam nos professores 
e na escola? E no governo? Quando se fala em volta às aulas em um 
contexto pandêmico, cria-se um conflito, pois os pais sentem-se obri-
gados a enviar os f ilhos para as salas de aula. Logo, é necessário ainda 
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um debate mais amplo e aprofundado sobre o retorno, pois não se 
tem garantia de que os alunos voltarão com segurança da escola. 

No Quilombo de Igarapé Preto, as famílias que frequentam a 
Escola Zumbi dos Palmares não se articularam com relação à reto-
mada das aulas, pois há consciência do perigo que ainda representa 
o retorno às atividades coletivas presenciais. Sabe-se que ainda não 
há uma solução para essa problemática, e assim faz-se necessário e 
urgente um amplo e intenso debate acerca da retomada das aulas.  
Tal debate deve ser guiado pela pergunta: de que maneira começar? 
Na comunidade mencionada existem situações atípicas. Cerca de 5% 
da população demonstra não ter mais “paciência” com a quarentena 
e por isso almeja que a rotina escolar seja retomada. 

A maioria das pessoas, porém, encontram-se ainda muito re-
ceosas e refratárias à retomada da rotina na escola, e resistiriam a 
mandar os estudantes para aulas presenciais, a menos que houvesse 
a testagem de todos. É bom esclarecer que nessa comunidade houve 
apenas três casos de infecção pelo vírus confirmados, porém a escola é 
caracterizada como uma Escola Polo, de modo que atende estudantes 
de mais quatro comunidades ao redor, ou seja, há um fluxo contínuo 
de estudantes na unidade, o que torna ainda mais vulnerável a situa-
ção da comunidade. 

Na comunidade de Bacabal, onde Jaqueline Alcântara da Con-
ceição atua, o momento é igualmente preocupante. Localizada no 
município de Salvaterra, no Marajó, está próxima de um centro tu-
rístico importante, onde mesmo na pandemia há um fluxo intenso de 
pessoas, o que aumenta o risco de contaminação. É preciso ter clareza 
e se questionar sobre as escolas, se estão preparadas para o retorno 
às aulas presenciais, se os pais estão confiantes, se professores e alu-
nos estão preparados para o retorno, e se o município disponibilizará 
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condições materiais necessárias e seguras para a retomada da rotina 
escolar. Na reunião com a Secretaria Municipal de Educação, que en-
volve pais e professores, seria necessário que os alunos também fos-
sem ouvidos. 

A retomada das aulas presenciais na comunidade de Bacabal 
foi descartada porque a escola não apresenta o suporte necessário 
quanto à saúde pública. Quando se fala de falta de estrutura para a 
volta às aulas, não se trata somente de ter ou não álcool em gel, água 
e sabão para higienização das mãos e uso de máscaras, mas também 
de transporte escolar com segurança e condições de higienização. 
Como se dará um retorno seguro se mesmo antes da pandemia os 
veículos já não eram adequados? E ainda que se cumpra o distan-
ciamento necessário, na própria comunidade há o costume de abra-
çar, estar próximo, cumprimentar uns aos outros. Logo, seria dif ícil 
para as crianças voltarem e não poderem se aproximar dos colegas, 
e isso é algo muito questionado em todas as comunidades. Por f im, 
na comunidade em tela, há dif iculdades também de se manterem as 
atividades de maneira remota, pois estas requerem o uso da inter-
net, bem como que os alunos façam download das apostilas para o 
celular ou o computador, e muitos não têm essa estrutura em suas 
casas, por isso optou-se por paralisar todas as atividades escolares  
da comunidade.

Entretanto algumas comunidades da região retomaram as ativi-
dades escolares da seguinte maneira: o professor vai até a escola, dis-
ponibiliza os livros, as atividades e os temas das aulas; posteriormente 
alunos ou responsáveis recebem esse material na escola; os alunos rea-
lizam as tarefas em casa; em seguida, os pais devolvem para a escola; 
e o professor as recebe para corrigir e avaliar as atividades realizadas 
pelos alunos.
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O contexto de pandemia e quarentena deixou mais visível a 
realidade das comunidades quilombolas, que sofrem com a ausência 
do poder público, a falta de assistência, a negação de direitos básicos 
e a falta de posto de saúde ou escola de qualidade. No Quilombo 
Moju-Miri, a professora Andréa Cardoso precisou se locomover até 
a capital, Belém, para ter acesso à internet. Além disso, as ações que 
foram tomadas para a segurança da comunidade partiram da própria 
população, pois a realidade do quilombo é de total abandono por 
parte do poder público. Ainda que muitos naturalizem essa situação, 
ela luta para que todos tomem consciência de que tal realidade não é 
normal, e que é necessário batalhar por direitos básicos. 

A realidade do meio rural em Moju não é diferente da comu-
nidade quilombola onde Andréa trabalha: escolas com turmas mul-
tisseriadas e superlotadas, com uma única sala de aula (unidocentes), 
professor com cerca de 40 alunos em sala, onde há integrantes da pré-
-escola ao quinto ano do ensino fundamental, incluindo aqueles com 
necessidades especiais sem a presença de professor cuidador. Além 
disso, os professores também precisam fazer a merenda dos alunos, 
pois em muitos casos não há uma equipe de apoio para auxiliar nas 
tarefas de limpeza e de alimentação na escola.

Para além da estrutura f ísica, há a questão do transporte esco-
lar: existem ônibus sem condições para o transporte, porém são usa-
dos para levar os alunos de suas casas até as escolas. Há alunos que 
utilizam barcos, rabetas e cascos como transporte até a escola, e não 
há meios, nesses casos e nos ônibus, de manter o distanciamento en-
tre uma criança e outra, conforme proposto pela OMS. Logo, não há 
como retomar as aulas sem consultar as comunidades, uma vez que 
há famílias que moram às margens do rio Moju e há as que moram 
“em terra”, ou seja, em casas distantes da beira do rio. Há também 
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territórios que f icam na colônia, atravessados por igarapés. Portanto 
existe uma série de questões específ icas e próprias das localidades que 
precisam ser consideradas, logo, não é possível ocorrer a retomada 
das aulas sem que a Secretaria Municipal de Educação e a Secreta-
ria Municipal de Saúde visitem as instituições de ensino e avaliem a 
realidade de cada território, para que as decisões sejam tomadas com 
responsabilidade.

Em suma, a realidade precária da escola da comunidade qui-
lombola de Laranjituba não permite receber os alunos no retorno às 
aulas presenciais. Em outros locais há escolas que, quanto à estrutu-
ra f ísica, estão em perfeitas condições, entretanto o corpo docente, 
pedagógico e gestor é inef iciente, uma vez que apresentam somente 
um professor e um servente, com as salas superlotadas. Por isso, é pre-
ciso discutir bastante e levar em consideração as questões destacadas 
como referências para se pensar na melhor maneira de voltar às aulas 
durante a pandemia, de forma segura para todas as crianças e para os 
professores.

Para o pedagogo Amilton Gonçalves Sá Barreto, existe um gran-
de desaf io, que é aumentado quando se trata da oferta de educação 
nas comunidades quilombolas. Vale lembrar que a implantação da 
Educação Escolar Quilombola não dif iculdades apresenta somente 
durante esse momento de pandemia. Na verdade, as dif iculdades de 
implementar uma Educação Escolar Quilombola de qualidade ocor-
rem desde antes da criação da Coordenadoria de Educação para a Pro-
moção da Igualdade Racial (Copir), da qual é Barreto responsável. 

Ademais, segundo ele, não há propriamente escolas quilom-
bolas; na realidade, são turmas ofertadas em algumas comunidades 
quilombolas, cujas matrículas são vinculadas às escolas sedes ou aos 
polos do município em que essas comunidades estão localizadas,  
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de modo que as aulas ocorrem em barracões ou em escolas cedidas 
pelas secretarias municipais de educação, e às vezes funcionam dentro 
de espaços litúrgicos, como igrejas, localizadas à beira dos igarapés e 
rios, debaixo das árvores. Essa situação traz à tona o seguinte questio-
namento: como retomar às aulas em comunidades quilombolas onde 
não existe o mínimo de infraestrutura f ísica e sanitária para tanto no 
contexto de pandemia?

Em reunião com a Coordenação Estadual das Associações das 
Comunidades Remanescentes de Quilombos do Pará (Malungu) e 
a Secretaria de Saúde do Município, Amilton af irmou que está em 
curso a produção de um documento para elaborar soluções que via-
bilizem o retorno às aulas, porém não tem sido fácil pensar em estra-
tégias que possibilitem (ainda que de maneira parcial) a retomada das 
atividades presenciais, visto que cada território tem suas caracterís-
ticas específ icas que precisam ser atendidas. Além disso, ele ressalta 
mais uma vez a necessidade de infraestrutura adequada. No que tange 
à docência, é preciso pensar nos professores que estão no grupo de 
risco e naqueles (a maioria) que não moram nas comunidades e se 
deslocam da capital ou do centro dos municípios para os quilombos, 
trazendo um risco maior de contaminação para a população residente 
nesses territórios.

Somado a isso, Amilton destaca que o retorno às aulas presen-
ciais só deve ser feito de acordo com a comunidade e com a infraes-
trutura f ísica e sanitária de cada escola. Onde houver possibilidade 
de retomada, é necessário dar foco às séries terminais ou de forma-
ção, como 5o e 9o anos e 3o ano do ensino médio, principalmente o 
3o ano, devido à realização do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM). Por f im, ele ratif ica que todas essas ideias são apenas pro-
babilidades para a formação do documento que será analisado mi-
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nuciosamente para que o retorno das atividades escolares durante a 
pandemia seja seguro.

Para f inalizar a discussão da problemática explicitada, o pro-
fessor Salomão Hage ressalta a importância de manter o diálogo com 
os principais atores do cenário educacional quilombola, como líderes 
das comunidades e educadores, que estão expondo as própria ideias, 
pontos de vistas e relatos de experiências pessoais. 

De acordo com o professor, muitas das respostas para esses de-
saf ios partem do coletivo, da escuta de cada integrante da comuni-
dade, e o atual cenário exige que haja uma escuta contínua, paciente 
e atenta a cada particularidade das diversas escolas do campo, rurais, 
indígenas e quilombolas. Por isso, a produção do documento citado 
anteriormente deveria ser realizada a partir da escuta dessas represen-
tatividades, dessas lideranças, desses profissionais que estão viven-
ciando a realidade dessas escolas.

A insatisfação dos profissionais envolvidos nessas escolas pode, 
inclusive, partir da ideia de que as principais decisões são tomadas por 
autoridades da Seduc, por exemplo, sem a participação das comuni-
dades e dos diversos segmentos que as integram, isto é, sem a real re-
presentatividade dessa parte da sociedade, e isso gera decisões que não 
são satisfatórias, justamente por não se ter escutado as comunidades, 
os profissionais, os estudantes, as famílias. Hage, em comunicação 
oral, af irma que:

Todos nós queremos resolver os estragos que essa pandemia está nos 
causando, não tem ninguém aqui interessado em fazer com que as con-
sequências da pandemia sejam cada vez piores. Pelo contrário, quere-
mos resolver os problemas. Não estamos satisfeitos com as escolas para-
das durante todo esse período. As crianças em casa, às vezes sem o apoio 
dos pais, sem poder ter acesso às ações educativas. Isso não precisava 
estar acontecendo, mas por que que acontece? Acontece porque quem 
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tem dado o tom para que as soluções sejam implementadas não tem 
sido a maioria da população ou a população ouvida na sua diversidade. 
E aí eu vou dar um exemplo concreto: assim que o governador estabele-
ceu o estado de calamidade pública, o Conselho Estadual de Educação 
[CEE] se adiantou e estabeleceu uma resolução que só assegurou uma 
questão simples: que as aulas poderiam continuar de forma remota.

Ainda sobre as resoluções definidas pelo CEE, elas garantem 
somente que o ensino privado continue normalmente suas aulas, e 
deixa todo o sistema público de educação, estadual e municipal, e toda 
a sua diversidade ‒ centro, periferia, escolas quilombolas, indígenas, 
ribeirinhas, extrativistas, estudantes da educação especial ‒ frustrado, 
pois a legislação assegura a oferta do ensino remoto e o faz como carga 
horária a ser computada na pandemia. Porém o professor questiona: 
“que ensino remoto? Com base em alguma tecnologia? Quais são os 
estudantes da educação pública que conseguem acessar os meios tec-
nológicos? E se acessam, de que forma?”. 

É imprescindível ressaltar que ainda há as especificidades da edu-
cação que a legislação assegura em termos de modalidade de educação, 
como Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, Educação 
Escolar Quilombola, Educação Especial e a Educação Escolar Indígena. 
Para o professor, a pandemia serviu para naturalizar o ensino remoto 
e utilizá-lo como solução para os problemas da educação, os quais já 
vinham sendo sentidos antes mesmo do período pandêmico.

O professor também indagou o signif icado da palavra remoto: 
“O que signif ica remoto? Desde o nome, uma coisa distante, lon-
gínqua, afastada, apartada”. Ele af irma que até mesmo a Educação a 
Distância (EaD) passou a questionar sua aproximação com o ensino 
remoto, pois a EAD é uma modalidade de educação que tem princí-
pios e um conjunto de referências que precisam ser assegurados para 
que haja qualidade do ensino nessa modalidade. Em contrapartida, 
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o ensino remoto oferecido atualmente tende a aceitar de tudo um 
pouco, até mesmo suporte do professor para com o aluno por meio 
de aplicativos de mensagens instantâneas.

De fato, o ensino remoto oferecido durante a pandemia de Co-
vid-19 não atende às demandas dos alunos: “Tentem imaginar uma 
criança indígena, quilombola ou ribeirinha na frente de um celular 
ou de um aparelho de televisão ou mesmo de um computador as-
sistindo a um vídeo de uma ou duas horas de aulas gravadas previa-
mente, para desenvolver o processo de aprendizagem. Isso não faz 
sentido algum”, af irma Hage. “Essa situação atende sim à demanda 
de alguém, atende à demanda dos empresários que precisam cobrar 
as mensalidades escolares sem a preocupação com o fato de o ensino 
remoto ser interessante ou não para estudantes, de as crianças estarem 
de fato aprendendo ou não. Por isso, torna-se de suma importância a 
discussão dessa ideia negacionista de ensino durante uma pandemia 
que já ultrapassou a marca de noventa mil mortes em todo o territó-
rio brasileiro”, continua.

De fato, para exercer uma educação em iguais condições para 
todos, inclusiva, de qualidade social e resolver diversos outros pro-
blemas educacionais, é preciso estabelecer parcerias. É preocupante 
que as secretarias municipais e estaduais de educação não estejam 
estabelecendo parcerias com os movimentos sociais representativos 
dos povos do campo, quilombolas e indígenas, por exemplo, tam-
pouco realizando atividades com as universidades públicas. Por que 
não estabelecer parceria com as universidades públicas que têm um 
conjunto amplo e rico de professores, com seus grupos de pesquisa e 
suas produções, e os povos tradicionais e camponeses? Porém, infe-
lizmente, secretarias de educação, tanto municipais quanto estadual, 
têm estabelecido parcerias com consultorias que atuam no campo 
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educacional empregando recursos públicos na aquisição de aplicati-
vos e plataformas educacionais digitais, sintonizadas com a perspec-
tiva mercadológica de atuar na educação focando nos resultados das 
avaliações nacionais e fortalecendo as prescrições curriculares da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), defendidas pelo movimento 
Todos pela Educação, que tantos prejuízos trazem para a af irmação 
das diversidades culturais existentes em nosso país.

O professor retoma a ideia a respeito do documento que será 
elaborado pela Seduc-PA, mencionado anteriormente, af irmando 
que terá um anexo para tratar da educação das populações do cam-
po, indígenas, quilombolas etc. E deixa claro o quão preocupante é a 
demanda dessas populações aparecerem como anexo, como apêndice, 
uma vez que não há escola e educação de qualidade para esses sujeitos 
que precisam estudar, cujas matrículas não se encontram nem vincu-
ladas às escolas quilombolas, e sim às escolas sede, por isso não deve-
ria aparecer como uma pauta secundária nos documentos produzidos 
pela Seduc. 

Entretanto é preciso compreender que não se trata de um pro-
blema local, pois ao observar o parecer aprovado pelo Conselho Na-
cional de Educação (CNE) sobre o retorno às aulas durante a pande-
mia, é possível encontrar o mesmo tratamento dado às populações do 
campo, indígenas e quilombolas. O CNE engloba de modo uniforme 
e padrão as referências incluídas em seus documentos, pouco visibili-
zando as diversidades existentes entre as populações. Vale lembrar que 
o atual presidente Jair Bolsonaro, entre seus primeiros atos depois de 
assumir o mandato, extinguiu a Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), situação que só refor-
ça o entendimento de que, para o governo federal, a diversidade é um 
mero apêndice, como af irma Hage. Em seu entendimento,
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a sociedade inteira é constituída pela diversidade, mas infelizmente, no 
âmbito da parceria público-privada, relações em que os privatistas dão 
o tom no processo educacional, decidem-se por soluções padroniza-
das: padronizam o currículo, a avaliação e agora o retorno às aulas. Eles 
estão padronizando tudo aquilo que vai acontecer em todas as escolas, 
mas esquecem que todas as escolas não são escolas indígenas, quilom-
bolas, extrativistas, ribeirinhas e camponesas.

Por isso, o momento para se organizar e mudar esse panorama é 
agora. É preciso fazer com que as pessoas entendam que se não hou-
ver diálogo, se os sujeitos não forem ouvidos, não serão encontradas 
soluções para os grandes desaf ios educacionais de hoje. 

É por isso que não emergem soluções alternativas para os dile-
mas educacionais enfrentados durante a pandemia, em que o ensino 
remoto se apresenta como a única possibilidade de dar continuidade 
às atividades escolares. Essa situação acontece justamente porque as 
pessoas que dirigem ou gestam a educação na atualidade simplesmen-
te não escutam quem poderia colaborar com sugestões e alternativas 
criativas que atendam, de fato, às necessidades gerais e particulares, 
que pautem pela igualdade e pela diferença como princípios que se 
relacionam e se complementam. Sem isso, o mais provável de aconte-
cer é a contabilização do ano escolar de 2020, com o encerramento do 
ano letivo e a aprovação indiscriminada de todos os estudantes, ainda 
que tenham aprendido muito pouco durante a pandemia ocasionada 
pelo novo coronavírus.
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econômica e sanitária. Diante da gravidade dessa situação, torna-se 
evidente que os efeitos socioeconômicos da pandemia serão profun-
dos e de longa duração. Ao lado das incertezas geradas pela crise sani-
tária, o país vivencia um cenário político marcado pela negligência e 
pela falta de coordenação de políticas públicas, o que reforça modelos 
de dominação sustentados na morte e na violação dos corpos das po-
pulações negras e indígenas.

Na Amazônia, a crise sanitária deixou antever os limites do 
atual modelo de desenvolvimento econômico e social. No que se re-
fere à saúde pública, a região apresenta os piores indicadores do país 
e a maioria da população encontra-se desassistida da rede de proteção 
do Estado. Povos indígenas e quilombolas, ao enfrentar o avanço das 
fronteiras econômicas e a propagação de doenças contagiosas sobre 
seus territórios, sofrem duplamente os impactos da pandemia. 

Neste artigo, mais do que análises definitivas, buscou-se cons-
truir um quadro interpretativo dos impactos socioeconômicos da pan-
demia da Amazônia, tomando como base experiências de comunidades 
quilombolas dos municípios paraenses de Acará, Oriximiná e Santa-
rém. Em uma visão geral, trata-se de evidenciar os efeitos negativos da 
pandemia sobre os aspectos socioeconômicos desses grupos sociais, 
levando em conta um conjunto de ausências que contribuem para o 
agravamento desses efeitos: falta de titulação do território,6 de políticas 
públicas e sociais para esses grupos e de diálogo com o poder público.

Falta, segundo líderes quilombolas, um olhar diferenciado que 
oriente políticas específicas de combate à Covid-19 por parte dos gover-
nos federal, estadual e municipais junto às comunidades quilombolas 

6  As demandas territoriais, à medida que não são solucionadas por parte do Estado, acabam 
produzindo novos e mais profundos conflitos. Por isso, como destacou o líder quilombola 
Dileudo Guimarães, de Santarém, em entrevista à Revista Radis, “este é um direito que está na 
Constituição, mas que ainda não saiu do papel” (STEVANIN, 2019).
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do Pará. Com efeito, essas comunidades estão em condições de grave 
vulnerabilidade. Enquanto enfrentam o avanço de doenças contagiosas 
sobre seus territórios, sofrem com a diminuição ou a falta da renda. 

Diante do crescente número de casos de contaminação pelo novo 
coronavírus, as comunidades têm sido assistidas por iniciativa do pró-
prio movimento quilombola. Destaca-se a atuação da Coordenação 
Estadual das Associações das Comunidades Remanescentes de Qui-
lombo (Malungu) e de entidades como a Federação das Organizações 
Quilombolas de Santarém (FOQS) e a Associação da Comunidade Re-
manescente de Quilombo de Saracura (ACREQSARA), que realizam 
a distribuição de kits de alimentos, medicação e produtos de higiene. 

NECROPOLÍTICA
A pandemia de Covid-19 aprofundou a crise sanitária e econô-

mica pela qual passa o Brasil. Na Amazônia, principalmente nos terri-
tórios de povos indígenas e quilombolas, o agravamento desse quadro 
reforçou as estruturas de violência e exclusão que fazem da morte um 
ativo político. Esse modelo de gestão social se baseia na violação de 
direitos, no extermínio e no desaparecimento de corpos. 

Achille Mbembe (2018) chama de necropolítica esse tipo de 
arranjo social. Trata-se de garantir o poder através da morte e da sus-
pensão temporária do estado de direito, instituindo a exceção como 
forma permanente de ação do Estado. Em outras palavras, é o exercí-
cio da soberania a partir da destruição material de corpos humanos.

No contexto de pandemia, as imagens de corpos empilhados em 
câmaras frigoríficas improvisadas, bem como de cemitérios lotados, 
caixões lacrados e sepultamento em massa, associadas à imagem de um 
presidente negligente, que pouca importância deu à gravidade desses 
acontecimentos, são retratos emblemáticos desse tipo de arranjo social.
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A lógica de propagação da pandemia revelou um grave quadro 
de vulnerabilidade social em todo o país. Como apontam os dados 
divulgados pela PNAD Covid-19, realizada pelo IBGE (2020), desde 
maio de 2020 a pandemia impactou de modo mais severo a massa 
trabalhadora que se enquadra precariamente ao mercado de trabalho, 
e por esse motivo, encontra-se desassistida da rede de proteção social 
do Estado. 

Na Amazônia, atentando-se para as diferenças regionais, ob-
serva-se o agravamento dessa situação com relação aos salários.  
De acordo com a PNAD Covid-19, divulgada em novembro de 2020, 
enquanto o rendimento médio do país foi de R$ 2.205,00, no Pará, 
esse valor caiu para R$ 1.693,00, índice que se manteve abaixo da 
média nacional para todos os estados da região Norte. Por sua vez, 
enquanto a taxa de desemprego no país foi de 14%, o Pará alcançou 
15,3%, índice que também ficou acima da média nacional em todos 
os estados da região Norte. Em 2020, das 879 mil pessoas que deixa-
ram de receber remuneração na pandemia, 63 mil (7,2%) residem no 
Pará (IBGE, 2020). 

De acordo com diversos estudos (IPEA, 2020; NERI, 2020; 
BRASIL, 2021), os trabalhadores informais representam o segmento 
da população mais impactado pela pandemia. Em todo o Brasil, autô-
nomos receberam 15% a menos de sua renda habitual. Trabalhadores 
do setor privado sem carteira assinada receberam aproximadamente 
9% a menos dos seus rendimentos habituais. Em contrapartida, em-
pregados formais foram os menos atingidos, e receberam em média 
3% a menos dos rendimentos habituais. Portanto as regiões com 
maior índice de informalidade sofreram as maiores perdas na renda 
do trabalhador. Os dados consolidados estão na Tabela 1. 
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Tabela 1. Rendimento médio do trabalho efetivo e 
habitualmente recebido por posição na ocupação no país 

(nov/2020).
Rendimento 
efetivo do 
trabalho 

Rendimento 
habitual do 

trabalho 

Razão dos 
rendimentos em 

novembro 

Taxa de 
crescimento da 
renda efetiva

Razão dos 
rendimentos 
em outubro

Brasil 2.185,53 2.333,56 93,7 -0,4 92,8

Privado formal 2.137,23 2.205,97 96,9 -0,5 96,4

Privado informal 1.315,66 1.436,32 91,6 -1,7 90,7

Militar/
estatutário

4.007,58 4.059,07 98,7 -1 98,5

Público CLT 3.592,23 3.652,26 98,4 -0,07 97,9

Público informal 2.031,95 2.054,96 98,9 0,2 98,6

Empregador 5.185,47 5.732,72 90,5 -0,5 89,5

Conta própria 1.629,29 1.904,54 85,4 1,7 83,2

Fonte: IPEA (2021).

Atentando para as diferenças regionais, com o aumento da in-
formalidade, do desemprego e das condições precárias do sistema de 
saúde pública, a Amazônia se apresenta como umas das regiões mais 
impactadas pela pandemia no mundo.

Tabela 2. Proporção e total de domicílios por faixa de renda  
no país (nov/2020).

 Sem renda 
Renda muito 

baixa 
 Renda baixa 

Renda média 
baixa 

Renda média 
Renda média 

alta 
 Renda alta 

Renda de 
trabalho 
efetiva (%) 

27,45 27,84 13,34 14,97 10,69 4,20 1,51 

Total de 
domicílios 

18.841.822,00 19.107.112,00 9.155.064,00 10.274.042,00 7.333.616,00 2.885.248,00 1.033.738,00 

Renda 
com outras 
fontes (%) 

5,53 31,20 19,29 20,74 15,00 6,01 2,22 

Total de 
domicílios 

3.798.395,00 21.415.165,00 13.239.926,00 14.235.408,00 10.297.594,00 4.122.997,00 1.521.156,00 

(continua)
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Renda de 
todas as 
fontes (%) 

1,22 29,29 20,58 23,93 16,62 6,14 2,22 

Total de 
domicílios 

835.530,00 20.099.270,00 14.127.263,00 16.422.766,00 11.406.013,00 4.213.161,00 1.526.638,00 

Fonte: IPEA (2021).

Como se pode observar na Tabela 2, no Brasil, 27,45% dos do-
micílios não receberam nenhum tipo de renda pelo trabalho. Esse nú-
mero era de 23,5% no início de 2020 (IPEA, 2021). Quando se con-
sidera a renda de outras fontes (benefícios, Bolsa Família e o Auxílio 
Emergencial), a proporção de domicílios sem renda diminui consi-
deravelmente, caindo para 5,53%, o que signif ica que os 21,9% dos 
domicílios (cerca de 15 milhões de pessoas), recebem apenas rendas 
de outras fontes que não o trabalho.

Esse dado relaciona-se diretamente com a piora das condições 
de acesso e permanência no mercado de trabalho. Com membros 
desempregados, 4,32% dos domicílios ou aproximadamente 3 mi-
lhões de pessoas sobreviveram apenas com os rendimentos recebi-
dos pelo Auxílio Emergencial. Entre os setores mais pobres, que re-
cebem uma renda entre meio e 1,5 salários mínimos, o valor médio 
de R$ 600,00 reais do Auxílio Emergencial contribuiu para manter 
estável os indicadores da pobreza, mesmo em um período crítico  
de pandemia.

Tabela 3. Massa de auxílio emergencial/em bilhões  
de reais (2020).

setembro outubro

Brasil 21,2 16,54

Região Norte 2,3 1,8

                  Fonte: IPEA (2021).

(continuação)
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A parcela de famílias que recebeu o Auxílio Emergencial foi sig-
nif icativamente maior nas regiões Norte e Nordeste. No Pará, 61,1% 
dos domicílios foram contemplados, 56,8% no Amazonas e 70,1% no 
Amapá, por exemplo. Portanto pode-se af irmar que o Auxílio Emer-
gencial, mesmo com uma queda substancial no volume de repasses 
entre os meses de setembro e outubro, como se pode observar na 
Tabela 3, contribuiu para garantir condições mínimas de dignidade 
e existência para as famílias mais pobres. Com o f im do auxílio e o 
agravamento da crise econômica, entretanto, a fome, a pobreza e a 
extrema pobreza tendem a se agravar.

Ressalta-se que esse processo vem acompanhado da degrada-
ção de direitos sociais e do subfinanciamento de áreas fundamentais, 
como saúde e educação. Segundo Áquila Mendes (2020), no período 
de 1995 a 2019, o percentual de gasto do Ministério da Saúde em 
relação ao Produto Interno Bruto (PIB) foi em média de 1,7%, o que 
revela o baixo compromisso dos governantes com a saúde pública no 
país. Para piorar esse quadro, com a aprovação da Emenda Consti-
tucional do Teto dos Gastos (EC no 95/2016), o f inanciamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS) f icou ainda mais comprometido, sain-
do de uma situação de subfinanciamento para um processo de desf i-
nanciamento. Em 2020, embora aprovado o “orçamento de guerra” 
que flexibilizou os gastos federais, a falta de coordenação política e 
a péssima atuação do governo no combate à pandemia reforçou os 
impactos da crise.

Portanto é perceptível que a pandemia deu ao Brasil um novo 
modelo de gestão social e econômica. Esse arranjo social faz do estado 
de exceção um instrumento de manutenção da ordem e da normali-
dade política, operando pela indistinção entre guerras, torturas, ho-
micídios, humilhações e extermínios. 
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Essa indistinção naturaliza as mortes, como foi o caso do ex-
termínio de uma ala inteira de um hospital de Manaus por falta de 
oxigênio, em meados de janeiro de 2021. Em um ato de desespero, 
familiares, artistas e ONGs buscaram cilindros de oxigênio por conta 
própria para evitar ainda mais mortes por asf ixia. Muitos saíram com 
cilindros de oxigênio vazios pelas ruas da cidade em busca de locais 
para enchê-los.

Apesar de o Ministério da Saúde estar monitorando o aumento 
dos casos de Covid-19 em Manaus e ter sido informado pelas auto-
ridades locais da situação de calamidade que se encontrava a cidade, 
com a possibilidade iminente de colapso do sistema de saúde, tanto o 
ministro Eduardo Pazuello, quanto o presidente Jair Bolsonaro, deci-
diram se omitir e esperar pelo caos social.

Em suma, esses acontecimentos expressam relações nas quais o 
estado de exceção e as hierarquias raciais tornam-se a base normativa 
para o direito de matar. Para autores como Foucault (2010), essa re-
lação se expressa a partir da divisão e da classif icação das pessoas que 
podem viver e as que devem morrer. Os operadores dessa divisão, ao 
utilizar critérios étnicos e raciais, produzem a subdivisão da popula-
ção em grupos e subgrupos que, para legitimar suas mortes, são clas-
sif icados como inimigos que precisam ser constantemente criados e 
recriados por práticas e discursos de ódio.

Ao combinar características do Estado racista-autoritário, essa 
lógica estabelece bases territoriais para operacionalizar o que aqui 
se pode chamar de necropolítica (MBEMBE, 2018). Nas fronteiras, 
como é o caso de muitas regiões da Amazônia, os conflitos materia-
lizados em cercas de arame farpado, milícias, barricadas e bloqueios 
constituem os marcadores f ísicos onde a norma jurídica não alcança 
e a exceção assume o caráter de normalidade.
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Mas embora nesses espaços o direito não constitua o limite do 
poder estatal, com a normalização da violação de corpos e direitos, 
a territorialização dessas populações implica novas modalidades de 
poder que se confrontam com tais políticas. Esse é exatamente o caso 
das comunidades quilombolas da Amazônia. 

IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS DA PANDEMIA NOS 
TERRITÓRIOS QUILOMBOLAS DO PARÁ

O avanço da pandemia agravou signif icativamente o estado de 
vulnerabilidade das comunidades quilombolas no Brasil. De acordo 
com a CONAQ, no país inteiro, o índice de mortalidade entre os qui-
lombolas é de 3,6%, enquanto na população em geral é de 3%. No 
Pará, que registra o maior número de óbitos por Covid-19 entre a po-
pulação quilombola, a chegada da pandemia coincidiu com o período 
chuvoso, época em que os peixes migram para as cabeceiras dos rios, 
os alimentos tornam-se mais escassos e a pesca exige maiores desloca-
mentos. Os mais velhos não puderam dar continuidade a suas rotinas 
de trabalho e, mesmo os mais novos, com a piora do quadro sanitário, 
tiveram que limitar a mobilidade para a cidade e também diminuir o 
ritmo de trabalho.

As relações de trabalho coletivo estabelecidas entre os comuni-
tários foram interditadas ou reduzidas. Uma modalidade de trabalho 
muito comum nas comunidades quilombolas é o mutirão e, com a 
pandemia, na impossibilidade de reunir grupos mais numerosos, o 
preparo de terrenos para a roça e a coleta de produtos da floresta so-
freram grande impacto. A produção de farinha, a coleta de castanha e 
do açaí e a pesca foram as atividades mais impactadas. 

Nessas atividades, todos comungam um mesmo espaço que faz 
do contato e da proximidade de uns com os outros a maneira como 
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se organiza o próprio trabalho. Esse tipo de produção tem ligação 
estreita com o uso coletivo da terra, dos lagos, dos rios e das matas e 
sustenta fortes relações territoriais. Por exemplo a farinha depende 
preliminarmente do preparo do roçado, da plantação e da colheita de 
mandioca, que são executadas em regime de mutirão. Esse ciclo leva 
mais ou menos um ano para se completar. Com a impossibilidade de 
plantação nos primeiros meses de pandemia, os quilombolas de Acará 
(PA) temem que produção da farinha f ique totalmente comprome-
tida a médio prazo, pois sem plantar, não terão o que colher e o que 
produzir.

Em termos econômicos, com a impossibilidade dos mutirões, 
muitas famílias f icaram com a dieta alimentar limitada e a renda do 
trabalho tornou-se ainda mais reduzida. Com menos dinheiro e maior 
escassez de alimento, observa-se maior vulnerabilidade socioeconô-
mica dessas famílias. Esse quadro se desdobra a partir de condições 
precárias, sobretudo em relação à efetivação de direitos fundamen-
tais, como saúde, educação e saneamento básico. 

À guisa de ilustração dessa af irmação, nas áreas de várzea de 
Santarém, os serviços públicos e de infraestrutura, como atendimen-
to médico-hospitalar, abastecimento de água e saneamento básico, 
são fornecidos e realizados em condições muito precárias. Nas comu-
nidades de Saracura e Arapemã, por exemplo, não existe água potável, 
e os comunitários utilizam f iltros de barro ou potes a f im de armaze-
nar a água para consumo (SILVA, 2021).

O estado de vulnerabilidade das populações quilombolas é evi-
dente, e a subnotif icação de casos de adoecimento e morte por Co-
vid-19 contribui para invisibilizar e negligenciar as políticas públicas 
para essas populações, que historicamente vivem em uma situação 
muito precária com relação à saúde, aos alimentos e à infraestrutura 
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básica. Essa realidade amplif icou os impactos da pandemia e fez do 
estado do Pará, líder no ranking de mortes de quilombolas em todo 
o país. 

Por outro lado, o Auxílio Emergencial representou uma ajuda 
signif icativa para as comunidades quilombolas e evitou uma perda 
de renda mais drástica, bem como a piora nas suas condições de 
existência. Mesmo com a escassez de dados regionalizados, é possí-
vel af irmar que a maioria das famílias quilombolas foi contemplada 
com o auxílio, que se somou a benef ícios como o Bolsa Família e 
às aposentadorias, ajudando a absorver as desigualdades produzidas 
no mercado de trabalho no período da pandemia. Entretanto, de 
modo geral, as políticas de renda para as populações quilombolas 
foram insuf icientes. A falta de planejamento e coordenação com 
medidas como abertura de crédito especial para agricultura e assis-
tência técnica e social para as comunidades demonstra o descaso  
do governo. 

No caso da Cooperativa Mista dos Povos e Comunidades Tra-
dicionais da Calha Norte (COOPAFLORA) ‒ organização criada em 
2019 para representar produtores indígenas, quilombolas e assenta-
dos do município de Oriximiná (PA) ‒, os contratos de fornecimen-
to de produtos agroextrativistas foram signif icativamente reduzidos,  
o que impactou na renda de seus associados. Com a redução de pro-
gramas essenciais, como o Programa Nacional de Alimentação Es-
colar (PNAE), realizado em parceria com a prefeitura de Oriximiná, 
que compra a produção dos comunitários para merenda escolar, mui-
tas famílias tiveram parte da renda comprometida. Por outro lado, o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que oferece alimentos 
para populações em situação de insegurança alimentar, também foi 
impactado, e reduziu a quantidade da produção local.
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De maneira geral, com a diminuição dos estoques públicos 
de alimentos e as escolas fechadas, a demanda por produtos da coo-
perativa foi abalada. Com as principais iniciativas e atividades da  
COOPAFLORA prejudicadas, quilombolas, povos indígenas e as-
sentados, para não terem mais prejuízos, se viram novamente obriga-
dos a vender sua produção para atravessadores que pouco valorizam 
seu trabalho. O problema do comércio com atravessadores é que os 
produtos são vendidos para eles por um preço baixo e revendidos por 
preços altíssimos. A renda dos cooperados, com esse tipo de negocia-
ção, cai pela metade. 

De modo geral, portanto, é preocupante a vulnerabilidade so-
cioeconômica de médio a longo prazo nas comunidades quilombolas 
do Pará. Embora as organizações e os próprios quilombolas estejam 
se articulando e organizando medidas autônomas para combater a 
pandemia, a ausência do poder público é sentida em vários setores. 
Por isso, em meio à negligência do governo, destacam-se demandas e 
vozes que clamam por espírito de solidariedade. Como apontaram as 
lideranças, é preciso que os governos dialoguem e criem políticas pú-
blicas que amparem as populações quilombolas e garantam o direito 
à integridade de suas vidas. 

AUSÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS  
POPULAÇÕES QUILOMBOLAS

Os povos quilombolas não são vistos como sujeitos constituí-
dos de direitos. O racismo estrutural afeta diretamente essas popula-
ções, assim, elas não são prioridades nas políticas públicas. Em uma 
expressão impactante de desumanização e resistência, quilombolas 
dizem que o governo federal “está querendo nos levar de volta para o 
tronco e a gente vem lutando para resistir”. 
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As comunidades quilombolas estão desassistidas e abandona-
das por todas as esferas governamentais. Não houve uma política que 
pudesse subsidiar as famílias quilombolas no estado do Pará. Diante 
desse quadro, com o intuito de não deixar as famílias em necessidade, 
organizações como a Malungu e a FOQS articularam parcerias com 
outras entidades e instituições, e organizaram a arrecadação de ali-
mentos e kits de higiene pessoal para suprir as famílias nesse momen-
to crítico de pandemia. 

A ausência do poder público é, por si só, prejudicial para re-
produção dos modos de vida e para a sobrevivência da população 
quilombola. No entanto, seus efeitos são agravados por políticas go-
vernamentais desenvolvimentistas que ganharam força na pandemia.  
O governo de Jair Bolsonaro, aproveitando o quadro caótico na saúde 
pública, tem mobilizado um conjunto de ações políticas que impac-
tam diretamente seus territórios. O discurso do Ministro do Meio 
Ambiente, Ricardo Salles, ao sugerir que o governo deveria aprovei-
tar o momento de comoção social e que as atenções, principalmente 
as midiáticas, estavam centradas na pandemia, para “deixar a boiada 
passar”, revela um projeto de ataque aos direitos territoriais das po-
pulações quilombolas.

As ações do atual governo federal afetam diretamente insti-
tuições que historicamente estiveram à frente na luta pelos direi-
tos sociais, culturais e territoriais dos povos quilombolas. Exemplo 
disso é a Fundação Cultural Palmares, órgão de defesa dos direitos 
das populações negras que acabou sendo tutelado pelo governo e 
mudou bruscamente seus objetivos e suas diretrizes. O Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), que já não ti-
nha uma estrutura adequada, foi ainda mais sucateado no período 
da pandemia.
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O desmonte de instituições como o Incra e Fundação Palmares, 
somado ao afrouxamento da f iscalização ambiental, representa um 
grande retrocesso aos direitos dos quilombolas e um ataque à sua eco-
nomia, que está intimamente relacionada com a efetivação ou não da 
titulação da terra. As áreas que ainda estão em processo de titulação 
são alvos de conflitos territoriais que agravam as dif iculdades enfren-
tadas na pandemia. Enquanto as famílias estão em isolamento, gri-
leiros, fazendeiros e madeireiros estão entrando e explorando a área. 
Isso coloca em risco a vida dessas famílias e acirra o conflito agrário.

Em Oriximiná, por exemplo, muitas comunidades quilombolas 
não alcançam a titulação porque estão dentro de Unidades de Con-
servação (UC), como Floresta Nacional (Flona), Floresta Estadual 
(Flota) e Reserva Biológica (Rebio). Logo, as políticas públicas de 
incentivo à agricultura, que já são precárias, se tornam quase inexis-
tentes nessas áreas. Em geral os programas destinados a populações 
tradicionais que vivem  UCs não contemplam ou deixam de fora os 
quilombolas. Mesmo nos casos em que o governo conferiu a titulação 
das terras quilombolas, outros direitos essenciais como a saúde e a 
educação não chegam. 

Por outro lado, há incentivos econômicos para instalação de 
grandes projetos nos territórios quilombolas em diferentes regiões do 
Pará. As grandes forças econômicas aproveitam o momento de pan-
demia para avançar de maneira ainda mais violenta sobre esses territó-
rios. Assim, na atual conjuntura política, a boiada vai passando junto 
com grandes empresários do agronegócio, madeireiros e projetos de 
pesca. O acirramento desse processo, portanto, contribui para tornar 
ainda mais vulneráveis economicamente as populações quilombolas 
do Pará. Afinal, para produzir, as comunidades precisam da floresta, 
dos igarapés, rios e lagos sob efetiva proteção ambiental.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O governo federal vê os povos tradicionais e quilombolas como 

oposição, e está certo em considerá-los assim, pois esses povos são con-
trários ao grande projeto de desmonte de seus direitos. No Pará, esse 
desmonte também acontece em razão da falta de diálogo por parte do 
governo estadual e da burocratização do acesso às escassas políticas de 
atendimento a essas populações. O estado nega o direito à construção 
participativa de uma política quilombola. A única preocupação do 
governo é a economia, sobretudo no que se refere à implantação de 
projetos de desenvolvimento que são prejudiciais aos povos e às co-
munidades tradicionais. 

Nesse cenário adverso, a f im de conter os impactos da pande-
mia nas comunidades, as próprias organizações quilombolas centrali-
zaram demandas para levá-las aos órgãos oficiais competentes e tentar 
criar estratégias de combate aos efeitos negativos da pandemia. Para 
exigir maior atenção dos órgãos públicos, a entidade entrou com uma 
ação no Supremo Tribunal Federal (STF) com o objetivo de obrigar o 
governo federal a fornecer ajuda às comunidades quilombolas. 

Em uma atitude de desprezo pelas vidas de indígenas e quilom-
bolas, o governo federal, em 8 de julho de 2020, vetou uma série de 
medidas destinadas a combater o avanço da pandemia nos territórios 
desses povos, as quais derrubaram trechos que obrigavam o governo 
a fornecer água potável e material de higiene e limpeza, além de vetar 
a liberação de verba emergencial para garantia de equipamentos e lei-
tos de UTI. Essas ações expressam a política que busca enfraquecer 
vínculos de solidariedade e apagar a existência de povos indígenas e 
quilombolas no país.

Entretanto, o fato de existir um projeto de apagamento de 
corpos, memórias e histórias, não quer dizer que essas pessoas es-
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tejam condenadas ao desaparecimento e à morte. Ao contrário,  
a todo momento elas ressignif icam laços de solidariedade e dão ou-
tro sentido à sua existência, portanto, constituem-se como sujeitos 
políticos, produzem estratégias de enfrentamento das adversidades, 
af irmam projetos de autonomia e resistência, e continuam a lutar 
por liberdade e dignidade. 
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INTRODUÇÃO 
A chegada da Covid-19 no Brasil evidenciou ainda mais as fra-

gilidades das políticas públicas, dado o agravamento do estado de 
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extrema vulnerabilidade em que se encontram os povos quilombo-
las no país. No último Boletim Epidemiológico do Observatório de 
Covid-19, emitido pela Coordenação Nacional das Comunidades 
Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), em 4 de março de 2021, so-
mavam-se, 210 quilombolas que vieram a óbito, 4.962 infectados e 
1.434 em monitoramento (ALBUQUERQUE, 2021). 

No estado do Pará, boletim divulgado pela Coordenação das 
Associações das Comunidades Remanescentes de Quilombos (Ma-
lungu) e pelo Núcleo de Estudos Interdisciplinares em Sociedades 
Amazônicas, Cultura e Ambiente da Universidade Federal do Oeste 
do Pará (Sacaca/Ufopa), em 1o de março de 2021, contam com 2.250 
casos confirmados, 62 óbitos, 2.179 casos suspeitos sem assistência 
médica, 2.173 em tratamento e 2.200 recuperados.6 Esses são dados 
parciais que devem ser levados em observação, sem perder de vista 
as subnotif icações e atentando para o inexistente monitoramento do 
Estado brasileiro dos casos entre quilombolas, sendo as próprias enti-
dades voltadas para essas populações que vêm levantando esses dados 
em parceria com intuições dentro de suas possibilidades.

Os esforços somados pelo movimento quilombola e suas lide-
ranças têm se mostrado substanciais para as lutas e a sobrevivência 
dessas pessoas, apesar das perdas e dores que enfrentam. No Pará, 
estado onde hoje se encontra o maior índice de contaminação por 
Covid-19 entre quilombolas, a Malungu tem papel fundamental na 
luta e na resistência dos quilombos. 

Nesse sentido, o presente texto explicita, de maneira simples, 
mas acessível, as lutas e a resistência da população quilombola em 
meio aos conflitos socioambientais que atingem seus territórios.  
A parceria entre a Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa) e a 
6  Disponível em: M A L U N G U: Image (wordpress.com)
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Malungu tem impulsionado e fomentado a produção de conhecimento 
científico com a partilha de informações e análise, mas também tendo 
como fonte muito trabalho de linha de frente numa articulação ampla 
de parceiros para a proteção territorial dos quilombos. Na próxima se-
ção, “A luta do povo quilombola pela vida em contexto de pandemia”, 
é apresentada, a partir da história de resistência do povo negro, a manei-
ra como se dá a percepção de proteção ao território com a instituição da 
pandemia de Covid-19. Seguindo com a seção “Malungu e a luta qui-
lombola no Pará em contexto pandêmico de Covid-19 e perspectivas 
pós-pandemia”, é possível constatar, com a partilha feita em debate do 
tipo live transmitida pelo Sacaca/Ufopa em parceria com a Malungu, 
os relatos dos conflitos locais e socioambientais desde a abordagem teó-
rica antropológica e as formas de resistência. “Fragilização das legisla-
ções ambientais e seus impactos na vida das populações quilombolas” é 
o título da seção em que se considera a conjuntura política nacional na 
agenda ambiental e seus reflexos para os quilombos. Na seção antes das 
considerações finais, “Violações a preceitos fundamentais dos povos 
quilombolas em contexto de pandemia – ADPF Quilombola no 742”, 
discute-se oportunamente como a proteção aos territórios e à vida dos 
quilombolas durante a pandemia chega ao Supremo Tribunal Federal.

A LUTA DO POVO QUILOMBOLA PELA VIDA  
EM CONTEXTO DE PANDEMIA

Para que possamos entender a luta atual do povo quilombola é 
necessário começar pela história da escravização, a qual foram subme-
tidos os povos africanos no continente latino-americano, e pela resis-
tência desses povos pela vida e pela liberdade. A escravização do povo 
negro foi um dos atos mais violentos de extermínio e desumanização 
de povos e nações na história da humanidade.
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Durante mais de três séculos e meio, milhares de pessoas ne-
gras de todas as idades foram legal e ilegalmente comercializadas para 
o Brasil, a f im de compor a mão de obra escrava no país. Estima-se 
que mais de 15 milhões de africanos foram arrancados de suas origens 
para alimentar o escravismo nas Américas; desses, cerca de 40% foram 
trazidos para o Brasil (REIS; GOMES, 1996), último país a abolir 
formalmente a escravidão no mundo. 

Propagada e registrada pela historiograf ia como a lei que aboliu 
a escravidão e libertou os escravizados no dia 13 de maio de 1888, a 
Lei Áurea pouco reflete a luta organizada das pessoas negras em resis-
tência ao sistema escravista. De fato, para o povo negro escravizado, o 
dia treze de maio f icou marcado como o dia da enganação.

Esquecidos e invisibilizados como sujeitos de direitos pelo Es-
tado e pela sociedade, após o f im formal da escravidão, a população 
recém-liberta só era vista como sujeito de direitos para ser repreendi-
da. O empobrecimento dessas pessoas foi e é aceitável para o Estado 
e a sociedade. O Estado não buscou mecanismos que permitissem a 
negros e negras acessarem direitos, como direito a terra para produ-
ção e moradia, saúde, educação e saneamento básico.

Somente um século após a abolição formal da escravidão que 
os povos negros aquilombados foram incluídos como sujeitos de 
direitos, vide o artigo 68 da Constituição de 1988, no Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, que reconhece o direito dos 
quilombolas a suas terras tradicionais (BRASIL, 1988). No entanto a 
invisibilização e o abandono estatal dos quilombolas ainda persistem 
após mais de três décadas do reconhecimento constitucional sobre o 
direito ao território devidamente titulado, eles lutam pelo reconheci-
mento e pela concretização de direitos, territórios e acesso a políticas 
públicas, muitas ainda inexistentes para eles. 
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Em meio a esse desrespeito, não se visualizam ações concretas 
do Estado brasileiro, em 2020, de modo a tentar produzir pelo menos 
um plano que possa conter o avanço da Covid-19, o desmatamento e 
as violações de direitos dos povos quilombolas. 

Não existe por parte do governo federal um esforço para incluir 
a população quilombola nos boletins de notif icação compulsória dos 
casos de Covid-19 do Ministério da Saúde. Desde o início, essa ne-
gligência tem sido denunciada por organizações quilombolas como 
sinal do descaso do poder público na atenção à saúde da população 
quilombola. É a CONAQ que vem fazendo esse trabalho de divulga-
ção dos números de quilombolas infectados ou que vieram a óbito 
em decorrência da doença no país, junto com coordenações estaduais. 

É tão visível o descaso do Estado com a população quilombo-
la, com o reconhecimento de seus direitos no meio dessa pandemia, 
que a CONAQ, junto com outros segmentos, movimentos e parcei-
ros, trabalhou na aprovação de medida para conter o avanço do vírus 
nos territórios e para dar possibilidade à população quilombola de 
produzir o próprio alimento em seus territórios. O Projeto de Lei  
no 1.142/2020, sancionado com 16 vetos, inclusive com vedação à pos-
sibilidade de financiamento de produção de alimentos pela população 
quilombola e negação do direito à água para quilombolas, indígenas 
e populações tradicionais, com a justificativa de que isso traria grande 
despesa econômica para o orçamento público. Após a derrubada de 
alguns dos vetos, hoje a Lei no 14.021/20207 (BRASIL, 2020a) se tor-
nou mais um instrumento jurídico que o governo segue ignorando.

7  “Dispõe sobre medidas de proteção social para prevenção do contágio e da disseminação da 
Covid-19 nos territórios indígenas; cria o Plano Emergencial para Enfrentamento à Covid-19 nos 
territórios indígenas; estipula medidas de apoio às comunidades quilombolas, aos pescadores 
artesanais e aos demais povos e comunidades tradicionais para o enfrentamento à Covid-19; 
e altera a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, a fim de assegurar aporte de recursos 
adicionais nas situações emergenciais e de calamidade pública.”
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MALUNGU E A LUTA QUILOMBOLA NO PARÁ EM CONTEXTO 
PANDÊMICO DE COVID-19 E PERSPECTIVAS PÓS-PANDEMIA

Nos últimos anos, os povos quilombolas, assim como outros 
povos e comunidades tradicionais do campo e da floresta, vêm so-
frendo cada vez mais os impactos que envolvem as dinâmicas capi-
talistas da exploração da natureza e da destruição do ambiente por 
grandes empresas e megaprojetos desenvolvimentistas, além dos re-
trocessos da desestruturação das normas ambientais e das violações 
de seus direitos territoriais.

A antropóloga e socióloga Andréa Zhouri, junto com outros 
pesquisadores, tem chamado atenção para a “violência das afetações” 
que destrói biomas e ecossistemas; economias locais e modo de viver 
e fazer das territorialidades. Segundo ela e os coautores, “Fundamen-
talmente, as ‘violências das afetações’ implicam em expropriação, na 
destruição de biomas e ecossistemas, na eliminação das economias lo-
cais e regionais, assim como na aniquilação dos modos de ser, fazer e 
viver territorializados” (ZHOURI et al., 2018, p. 11).

As experiências sobre as afetações socioambientais pelas quais 
vêm passando as comunidades quilombolas do Pará antes e durante 
a pandemia, deixa incerto o futuro das comunidades pós-pandemia.  
O que se sabe é que será um futuro de luta pelos territórios nos quais 
vivem e convivem os povos quilombolas.

Infelizmente, muitas brechas na legislação consolidada são 
deixadas para que os processos sejam atrasados e o direito das co-
munidades quilombolas e dos povos tradicionais sejam cada vez 
mais melindrados, dif icultando as ações de agentes comunitários e 
de pessoas defensoras de direitos humanos à frente das associações 
quilombolas e dos movimentos sociais que defendem o território dos 
povos tradicionais. Para Zhouri et al. (2018, p. 10), “A desregulação 
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socioambiental em curso tem sido acompanhada por variadas formas 
de violência, as quais caminham lado a lado com processos que visam 
à despolitização e à criminalização de atingidos, movimentos e grupos 
engajados na resistência [...]”.

Há muitas incertezas sobre o futuro pós-pandemia. Em Óbidos 
(PA), as violações aos direitos socioambientais persistem durante o 
período pandêmico, a exemplo das perpetradas pela Fundação Cultu-
ral Palmares (FCP). Essa autarquia federal, criada para atuar na prote-
ção do patrimônio afro-brasileiro e responsável pela emissão de certi-
f icação das comunidades quilombolas, utiliza-se desse período como 
justif icativa para a liberação de parecer do licenciamento ambiental 
de instalação de um linhão de energia, pautando-se pela impossibili-
dade de se reunir com a comunidade, violando o direito de consulta 
aos povos atingidos, assegurados na Convenção no 169/1989 da Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT). 

Quando são realizados grandes empreendimentos em território 
quilombola, a falta de respeito e de visibilidade para com os morado-
res são perceptíveis. Nem mesmo o Estado os enxerga como sujeitos 
de direito sobre o território tradicional, que vivem há séculos naquele 
lugar, e só tomam conhecimento de que serão expropriados de suas 
terras quando máquinas adentram a comunidades com documentos 
de licenciamento para implantação do empreendimento, derrubando 
casas e destruindo plantações em prol de um desenvolvimento que 
não respeita modos de viver e direitos humanos. 

Diante dessas violações, iniciativas por parte de lideranças co-
munitárias e representativas são tomadas, dentro daquilo que enten-
dem como processo legal. Nesse processo de fortalecimento, o enga-
jamento coletivo é importe nos embates com forças econômicas que 
os oprimem ainda mais. É preciso se mostrar sempre vigilantes, e não 
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alheios ao conhecimento do direito e do processo que deve ser res-
peitado, principalmente, referente à garantia do direito à Consulta 
Prévia, Livre e Informada (CPLI) dentro dos territórios quilombo-
las que serão afetados por algum tipo de projeto ou qualquer outra 
iniciativa do governo ou empresas privadas. A CPLI, exigida pelos 
quilombolas de Óbidos, não se resume a apenas uma reunião infor-
mativa ou à aplicação de um questionário. O processo de consulta 
tem início, meio e f im. Enquanto esse processo não segue essas três 
premissas, tal processo não pode ser considerado e válido. 

Os quilombolas de Oriximiná (PA), por exemplo, não tiveram 
sequer o direito de manter um isolamento social adequado devido à 
continuidade das atividades das mineradoras no território, declaradas 
como essenciais por meio do Decreto Federal no 10.282/2020, que 
regulamenta a Lei no 13.979/2020, para definir serviços públicos e 
atividades essenciais.

Art. 3o As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão resguardar 
o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e atividades essenciais a 
que se refere o § 1o.

§ 1o São serviços públicos e atividades essenciais aqueles indispensáveis ao 
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, assim considerados 
aqueles que, se não atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou 
a segurança da população, tais como:

[...]

L – atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização, escoa-
mento e suprimento de bens minerais.

Isso facilitou a disseminação da Covid-19 no território de Ori-
ximiná, em especial em Porto Trombetas, aumentando os casos de 
contaminação, inclusive na própria empresa. Funcionários quilom-
bolas foram contaminados e voltaram para os quilombos levando o 
vírus para a comunidade.
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A negligência do governo federal em fazer uma busca ativa 
dentro das comunidades por infectados pela Covid-19 dif iculta 
o controle da disseminação do vírus entre quilombolas, que, sem 
acesso a sistema de saúde ou meio de transporte, afligem-se com os 
sintomas sem atendimento adequado na comunidade ou qualquer 
acompanhamento.

Além disso, os quilombolas ainda sofrem com os avanços de 
empreendimentos em seus territórios em meio a pandemia, como a 
situação vivenciada pelos moradores do município de Barcarena, no 
quilombo de Sítio Conceição, em que a Lei Municipal no 2.190/2017, 
que institui o sistema municipal de áreas verdes do município, criou 
um parque dentro do território quilombola. Em maio de 2020, a 
prefeitura de Barcarena deu continuidade a obras de construção de 
um muro no entorno da comunidade, comprometendo a saúde dos 
trabalhadores das obras e dos moradores do quilombo, violando o 
direito ao isolamento social e de consulta, prévia, livre e informada, 
garantido na Convenção no 169 da OIT.

Nesse sentindo, projetos e empreendimentos dentro de territó-
rios quilombolas no Pará continuaram ocorrendo durante a pande-
mia, a não ser os que foram suspensos por vias judiciais. As comuni-
dades ribeirinhas, por exemplo, permaneceram recebendo visitas de 
funcionários das empresas fazendo levantamentos. 

Entretanto são em contextos como esses, em que as comuni-
dades quilombolas, enfrentam diversas violações, que emergem no-
vas estratégias e se encontram diversos atores na luta, como af irmam 
Zhouri et al. (2018, p. 17), “os múltiplos processos das ‘violências das 
afetações’ promovidas pela mineração em larga escala fazem emergir 
contextos de lutas e de resistência que entrecruzam distintas trajetó-
rias de ativistas, grupos atingidos, militantes e pesquisadores”.
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FRAGILIZAÇÃO DAS LEGISLAÇÕES AMBIENTAIS E SEUS 
IMPACTOS NA VIDA DAS POPULAÇÕES QUILOMBOLAS

Uma preocupação que ronda quilombolas e líderes comunitários 
defensores de direitos humanos é a transferência de competência da 
FCP para o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) para fazer o licenciamento ambiental em territórios quilom-
bolas, por meio do Decreto Federal no 10.252/2020, que aprova a es-
trutura regimental e o quadro demonstrativo dos cargos em comissão 
e das funções de confiança do Incra, e remaneja cargos em comissão 
e funções de confiança (BRASIL, 2020b). Conforme se verif ica no 
artigo 13, VII, do dispositivo, compete à Diretoria de Governança 
Fundiária do Incra, “coordenar as atividades de licenciamento am-
biental em terras ocupadas pelos remanescentes de quilombos em 
articulação com o órgão ambiental responsável” (BRASIL, 2020b). 
Isso deixa essas populações em estado de alerta máximo e com muitas 
interrogações sobre o futuro de suas comunidades.

As manobras de desmantelamento do sistema normativo e a 
fragilização dos órgãos de controle ambientais, junto com o esforço 
do atual governo em regulamentar pela chamada “Lei geral de Licen-
ciamento Ambiental”, têm seguido rito acelerado para facilitação de 
licenças ambientais. Essa “flexibilização das normas e o retrocesso ins-
titucional colocam em questão a própria noção de democracia [...]” 
(ZHOURI et al., 2018, p. 11).

Notadamente, essas fragilidades da legislação nada mais são do 
que reflexo do modelo econômico hegemônico capitalista que vem 
sendo implementado nitidamente durante a pandemia, inclusive 
bem esclarecido com os fatos apresentados pelas lideranças nas co-
munidades sobre a continuidade das atividades de empresas dentro 
dos territórios quilombolas. São situações que vulnerabilizam ainda 
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essas populações, impactando diretamente nos determinantes sociais 
de saúde que vão gerar diversas problemáticas e demandas para os 
serviços no pós-pandemia, em especial, serviços de saúde dentro dos 
territórios quilombolas, que, ao contrário dos indígenas, não têm um 
sistema específ ico de atendimento à saúde.

Há, ainda, problemas socioambientais complexos que vão gerar 
processos futuros nas demandas dos serviços de saúde. Muitas comu-
nidades quilombolas dependem de recursos abrangidos em Unidades 
de Conservação (UCs) para a própria alimentação, produção econô-
mica e qualidade de vida, e o acesso a esses recursos, por sua vez, é 
condicionado pela efetivação do direito à titulação do território. A 
partir do momento que a população quilombola é impedida de aces-
sar direitos territoriais, de acessar o espaço em que vivem, há também 
uma limitação da cultura, do modo de viver e de fazer da população, 
produzindo demandas e sequelas no pós-pandemia de Covid-19 nas 
gerações presentes e futuras. 

A situação de maior vulnerabilidade para a população quilom-
bola, o massacre da legislação, limita os direitos dessas pessoas. A au-
sência de um sistema de monitoramento de saúde próprio e a negação 
do governo de incluir a população quilombola nos registros de moni-
toramento do Ministério da Saúde vão gerar impactos futuros. 

A ausência de dados relativos à população quilombola é recor-
rente, sendo outro elemento que dif iculta o trabalho e a assistência ‒ 
fragilidades claras deixadas pelas autoridades; uma demanda que vai 
trazer questões que envolvem essas populações e regiões. 

Portanto a pandemia de Covid-19 mostra a fragilidade do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) e, para além disso, as fragilidades das popu-
lações quilombolas indígenas, ribeirinhas etc. dentro desse sistema, 
no qual discussões envolvendo os direitos sociais de saúde e socioam-
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bientais deveriam acontecer. É importante e necessário que o direito 
socioambiental seja discutido a partir do seguinte questionamento: 
que impacto isso vai trazer no pós-pandemia para essas populações? 
Está nítido o racismo estrutural e institucional que existe para com 
as comunidades ‒ a pandemia “escancarou” isso ‒; a falta de acesso a 
serviços essenciais por esses povos é explícita. As fragilidades da legis-
lação ambiental e a continuidade de atividades de empreendimentos 
dentro dos territórios quilombolas nesse momento pandêmico vio-
lam direitos e implicam na qualidade e no modo de vida, e na cultura, 
envolvendo as tradições.

Outra questão que merece destaque neste artigo é a do posi-
cionamento dos tribunais estaduais e federais diante das demandas 
envolvendo violações de direito contra as comunidades quilombolas 
durante a pandemia de Covid-19. Como exemplo, este artigo traz de-
cisões e sentenças contrárias aos direitos dos quilombolas, tanto por 
meio da violação clara aos direitos da consulta prévia, livre e infor-
mada, quanto por meio da morosidade na apreciação dos pedidos de 
liminar, ainda que em total conformidade com os requisitos legais 
exigidos. Diante disso, será abordada de que maneira essas decisões 
estão afetando a vida dos quilombolas no momento de maior vulne-
rabilidade do país.

O direito à consulta prévia, livre e informada tem como mar-
co normativo a Convenção no 169/1989 da OIT, como já mencio-
nado. Tal convenção estabelece uma série de disposições a respeito da 
participação dos povos quilombolas, indígenas e tribais nas decisões 
dos estados que afetam a organização social, as terras, a cultura e os 
costumes dessas pessoas, particularmente, através de suas instituições 
representativas, segundo dispõe seu artigo 6o, “cada vez que sejam pre-
vistas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los 
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diretamente”. Isso signif ica que toda vez que um Projeto de Lei ou 
um projeto do Executivo ‒ como rodovias, hidrelétricas, ferrovias, 
mineração etc. ‒ vier a afetar um povo indígena, quilombola ou tra-
dicional, este povo deve ser consultado antes de o projeto ser aprova-
do. Reforçando esse entendimento, o artigo 7o estabelece acerca da 
obrigatoriedade da participação dos povos no processo de tomada de 
decisão de projetos de desenvolvimento que os concernem: 

I. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, pró-
prias prioridades no que diz respeito ao processo de desenvolvimen-
to, na medida em que ele afete as suas vidas, crenças, instituições e 
bem-estar espiritual, bem como as terras que ocupam ou utilizam de 
alguma forma, e de controlar, na medida do possível, o seu próprio 
desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso, esses po-
vos deverão participar da formulação, aplicação e avaliação dos pla-
nos e programas de desenvolvimento nacional e regional suscetíveis 
de afetá-los diretamente.

É possível entender que o reconhecimento do direito à consulta 
representa um grande avanço no que tange à criação de mecanismos 
efetivos para além de promover a autonomia, a organização social e os 
direitos territoriais desses povos, e também para resguardar sua iden-
tidade, seus costumes e suas tradições.

Todavia, embora haja previsão legal desse direito, as comunida-
des quilombolas ainda deparam com a violação do direito à diante das 
sentenças e decisões proferidas pelos tribunais brasileiros.

Um desses casos é o do quilombo do Alto Acará (PA). Em li-
nhas gerais, trata-se de uma ação, ajuizada em 2020, por um produtor 
de pimenta-do-reino em face de lideranças e moradores do quilom-
bo, e da Associação de Moradores e Agricultores Remanescentes de 
Quilombolas do Alto Acará (Amarqualta). A ação foi proposta a f im 
de reintegrar o uso da terra – uma área de 25 hectares que é obje-
to de cessão pelo prazo de 10 anos, segundo os requeridos – para a 
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produção agrícola de pimenta-do-reino. Segundo os requeridos, o re-
querente havia desobedecido várias cláusulas do contrato, causando a 
extinção contratual. No julgamento, o magistrado acolheu o pedido 
de liminar, mesmo que parcialmente, mas ainda assim colocando em 
risco a vida da comunidade quilombola ao prolatar a decisão a seguir:

Em razão do exposto e com fundamento no art. 1210, do Código 
Civil, e art. 561, do Código de Processo Civil, DEFIRO PARCIAL-
MENTE A ORDEM LIMINAR DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE da área descrita na peça exordial, exclusivamente para o fim 
de o autor adotar as providências necessárias para realizar a colheita 
da produção agrícola pendente e dar continuidade à realização das 
atividades produtivas na área, devendo o demandante cumprir, na 
íntegra, as obrigações assumidas por ocasião da assinatura do Instru-
mento constante do ID 18098883. (Justiça Estadual; Vara Agrária da 
Comarca de Castanhal; no do processo 0801934-50.2020.8.14.0015)

No caso em tela, o magistrado concede o pedido de liminar para 
a parte autora acessar o território quilombola, contrariando a deter-
minação do isolamento social e colocando a comunidade em risco. 
Nos autos do processo também há informações que constatam que 
houve rescisão contratual em virtude das ações do autor, que mesmo 
diante de inúmeras razões para não obter a concessão da liminar, teve 
esta concedida.

Há também o caso do linhão da Empresa Transmissora de 
Energia do Pará S.A. (Etepa), ajuizado com  o objetivo de promover 
a constituição de servidão administrativa fundada em declaração de 
utilidade pública em território quilombola. De acordo com os docu-
mentos trazidos em todo o processo, pode-se concluir a ausência da 
consulta prévia, livre informada em todas as partes do procedimento. 
No julgamento, o magistrado deferiu o pedido de liminar para que a 
empresa imitisse na posse da comunidade quilombola sem a oitiva da 
parte requerida, sob a fundamentação a seguir: 
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Diante desses fatos e, tendo havido alegação de urgência por parte do 
requerente, DEFIRO O DEPÓSITO DA QUANTIA OFERTA-
DA, nos termos do art. 15, do Decreto Lei nº 3.365/41, em conta 
vinculada ao Poder Judiciário do Estado do Pará, observado em tudo 
as regras e procedimentos expedidos pela Administração Superior do 
TJE/PA. Feito o depósito em juízo, fica, desde logo, DEFERIDA A 
IMISSÃO PROVISÓRIA NA POSSE do bem imóvel descrito na 
exordial, que se dará independentemente da perfeição do ato citató-
rio. Isto porque um dos fundamentos da presente decisão de deferi-
mento da liminar é a declaração de urgência, nos termos do art. 15 
do Dec. Lei 3365/41. Ademais, na hipótese, o direito tutelado não é 
puramente individual do autor, havendo interesse público a guarne-
cer a medida, uma vez que o cumprimento da liminar tem o condão 
de assegurar a continuidade da obra de expansão energética no Estado 
do Pará, desenvolvida pela empresa autora em regime de concessão, 
valendo destacar que em tempos de pandemia como o presente a exis-
tência de escorreito funcionamento do setor elétrico demonstra-se de 
extrema importância, na medida em que permite a interiorização de 
distribuição de energia, o que tem o lastro de contribuir para a adoção 
de medidas estatais em diversas áreas, em especial na saúde. À vista do 
regime diferenciado de trabalho instituído pela Portaria Conjunta n. 
5/2020-GP/VP/CJRMB/CJCI, de 23 de março de 2020, que dispõe 
sobre a atuação das unidades judiciais do Poder Judiciário do Estado 
do Pará em adequação às medidas temporárias de prevenção diante 
da evolução do contágio pelo COVID-19, consigno que a hipótese 
dos autos se enquadra como caso excepcional a exigir a determinação 
de cumprimento da ordem liminar deferida, com atuação presencial. 
(Justiça Estadual, Vara Agrária da Comarca de Castanhal, processo no 
0802467-09.2020.8.14.0015)

Cabe também abordar a constante dif iculdade do Poder Ju-
diciário acerca do entendimento dos direitos trazidos pela OIT em 
função da inobservância e não aplicação do direito à consulta prévia, 
livre e informada. O conjunto de decisões aqui apresentadas eviden-
cia julgamentos que ignoram a existência desse direito.

Outro ponto que merece ser ressaltado a respeito da fundamenta-
ção da decisão consiste na falsa ideia de que os megaempreendimentos, 
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nesse caso, as construções de linhão, trazem benefícios para as comu-
nidades locais. O magistrado fundamentou a presente decisão em sede 
de urgência, alegando que a implantação de um projeto de linhão de 
energia elétrica trará contribuição em diversas áreas, em especial na 
saúde, contrariando a realidade vivenciada por esses povos. De fato, 
diante da inserção desse projeto, a comunidade teme a perda de seus 
modos de vida. O território pleiteado é onde os moradores desenvol-
vem atividades de agricultura; as roças fazem parte da cultura local, 
sendo de alta importância para proporcionar variedade alimentar. 

Ademais, 60% dos membros da comunidade utilizam o territó-
rio para criar animais, variando em avicultura, piscicultura e pecuá-
ria, atividades que produzem tanto a renda dessas famílias, quanto 
servem para consumo próprio. Nesse entendimento, não cabe ao po-
der judiciário decidir o que traz contribuição ou não para as comuni-
dades, pois este desconhece suas particularidades, e a única maneira 
de conhecê-las é promovendo a consulta prévia, livre e informada.

Há também o emblemático caso de Sítio Conceição. Trata-se de 
uma ação possessória ajuizada pela Associação Quilombola Indígena 
de Sítio Conceição, em face do Município de Barcarena. O objeto 
do processo se deu em razão da violação direta ao direito à consul-
ta prévia, livre e informada pelo município, que iniciou uma obra 
(uma mureta) dentro do território quilombola sem a devida consulta. 
Solicitando a paralisação imediata da obra, os requerentes f izeram o 
pedido de liminar, que mais tarde não fora apreciado por esse juízo. 

O juízo declarou-se tecnicamente incompetente para processar 
e julgar o referido feito, ordenando a remessa dos autos à Justiça Fe-
deral. Os autos foram sentenciados em 26 de agosto de 2020, e me-
ses depois foram remetidos à Justiça Federal, gerando uma demora 
expressiva para apreciação, e consequentemente contribuindo para 
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perda do objeto. Nesse ínterim, o município terminou as obras, mes-
mo durante a pandemia. O processo em destaque obteve a seguinte 
decisão na Justiça Federal:

O Exmo. Sr. Juiz exarou: Dito isto, tendo em vista que a ação foi 
originariamente proposta perante a Justiça Comum Estadual, re-
conheço a incompetência deste foro federal, diante da ausência de 
interesse jurídico de ente público federal em integrar a lide. Ante o 
exposto, determino a devolução dos autos, com fundamento no ar-
tigo 45, par. 3o. do CPC, à Vara Agrária de Castanhal. Novamente 
os autos serão remetidos à justiça estadual quando o objeto da ação 
se modificou, pois neste caso não será mais possível paralisar uma 
obra que já foi concluída. (Justiça Federal Santarém/PA, processo no: 
103107344.2020.4.01.39.00)

Tendo em vista o caso concreto, podemos observar que a inér-
cia do Judiciário tem intensif icado os maus resultados, fruto das vio-
lações de direitos territoriais das comunidades quilombolas, aprofun-
dando um dos maiores problemas enfrentados por essas populações, 
que é a insegurança territorial. 

As comunidades quilombolas levam anos para efetivar o direito 
positivado e inaugurado pela Constituição Federal de 1988, o direito 
ao reconhecimento de seus territórios para manterem suas tradições e 
sua organização social. O território quilombola é vital para a existên-
cia desses grupos, porque é nesse espaço simbólico e geográfico que 
propiciam as relações de pertencimento como expressão de seu modo 
de ser e estar no mundo. 

VIOLAÇÕES A PRECEITOS FUNDAMENTAIS DOS POVOS 
QUILOMBOLAS EM CONTEXTO DE PANDEMIA –  
ADPF QUILOMBOLA NO 742

A negação histórica de direitos às comunidades quilombolas 
decorre, entre outros fatores, de um quadro histórico de racismos es-
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trutural e institucional, que violam e não efetivam direitos; e que co-
locaram e colocam comunidades quilombolas à margem da sociedade 
e em situação de extrema vulnerabilidade diante do enfrentamento à 
pandemia de Covid-19, a qual chegou ao país agravando ainda mais a 
situação em que já se encontravam.

O racismo estrutural e institucional, como bem assevera Sil-
vio de Almeida (2018) af irmar decorre do fato de que as instituições 
atuam condicionadas a uma estrutura social preexistente. Logo, o ra-
cismo que essa instituição expressa nada mais é do que parte dessa 
mesma estrutura, segundo o autor: “As instituições são apenas a ma-
terialização de uma estrutura social ou de um modo de socialização 
que tem o racismo como um de seus componentes orgânicos, as insti-
tuições são racistas, a sociedade é racista” (ALMEIDA, 2018, p. 36). 

Nesse contexto de racismo, é que os órgãos de governo agem 
em relação às populações quilombolas no país, inviabilizando acesso 
a direitos e garantias fundamentais, como o direito ao território titu-
lado, acesso às políticas de saneamento básico, atendimento de saúde, 
trabalho, crédito e políticas públicas relacionadas à produção agrícola 
para garantia de uma política alimentar e nutricional. Isso prejudica 
de modo sensível o desenvolvimento digno do povo quilombola, co-
locando-o em uma situação de extrema vulnerabilidade.

Desassistidas pelo poder público, as comunidades quilombo-
las são atingidas pela pandemia de Covid-19 estando extremamente 
fragilizadas e violentadas de seus direitos, e sem recursos ou políticas 
especif icas, elas enfrentam:
• Ausência de divulgação pública e regular dos casos de contágio 

e óbito de seus moradores. 
• Ausência de plano governamental destinado ao combate aos 

efeitos da Covid-19 em seus territórios. 
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• Falta de fornecimento de equipamentos de proteção individual. 
• Ausência de medidas de proteção da posse territorial tradicio-

nal quilombola. 
• Ausência de ações de segurança alimentar e nutricional. 
• Violações ao direito de realizar isolamento social comunitário 

como medida de autoproteção. 
• Acesso em menor escala a políticas públicas destinadas a toda a 

população e sem conseguir dialogar com o Estado sobre as dif i-
culdades enfrentadas, o qual permaneceu omisso a seus deveres 
institucionais, violando direitos.
 
Diante das violações de direitos e omissões do governo em im-

plantar políticas públicas específ icas a essa população, decorridos 
mais de seis messes de pandemia, a saída foi o ajuizamento da Argui-
ção de Descumprimento de Preceito Fundamental ‒ ADPF Quilom-
bola no 742, proposta no intuito de fazer cessar omissões e violações 
a preceitos fundamentais da constituição com relação à população 
quilombola, como a garantia de reprodução étnica, social e cultu-
ral, que assegura a vida da população quilombola ‒protocolada em 
9 de setembro de 2020, pela CONAQ e por partidos políticos (PSB, 
PSOL, PCdoB, REDE e PT).

Com votação iniciada em 12 de fevereiro de 2021, pelo Plená-
rio Virtual, iniciando com o voto do relator ministro Marco Aurélio 
Melo, reconhecendo a legitimidade da CONAQ para proposição de 
ações de controle concentrado, reconheceu também as vulnerabi-
lidades em que se encontravam as comunidades quilombolas, bem 
como a omissão do governo em implantar medidas de combate aos 
efeitos da pandemia em seus territórios, determinou que este crie e 
implemente Plano Nacional de Combate aos Efeitos da Pandemia 
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nos quilombos do Brasil. Porém negou o direito à proteção possessó-
ria para as comunidades, por meio da suspensão dessas ações durante 
a pandemia. 

No entanto, divergindo parcialmente do voto do relator, o minis-
tro Edson Fachin votou pela garantia da posse tradicional quilombola. 
Especificamente, os “processos judiciais, notadamente ações possessó-
rias, reivindicatórias de propriedade, imissões na posse, anulatórias de 
processos administrativos de titulação, bem como os recursos vincula-
dos a essas ações, sem prejuízo dos direitos territoriais das comunidades 
quilombola” até o término da pandemia. Em suas palavras:

De fato, a efetivação de ordens executivas nesses processos pode com-
prometer as medidas de saúde, higiene e isolamento social nessas loca-
lidades. E o próprio exercício pleno e efetivo do contraditório queda-
-se precarizado.
A Lei n. 14.021, de 7 de julho de 2020, cria Plano Emergencial para 
Enfrentamento à Covid-19 a “grupos em situação de extrema vulne-
rabilidade e, portanto, de alto risco” (art. 2º), incluindo as comunida-
des quilombolas (art. 1º, § 1º, V e VI). 
O reconhecimento dessa condição demanda medidas proporcionais 
e a suspensão de processos é a técnica cautelar que, acompanhada dos 
demais pedidos, permite a efetivação do direito à proteção das comu-
nidades dos quilombos (CRFB, art. 216, §5º e ADCT, art. 68) nesse 
especial momento de emergência sanitária.
Por se aplicarem as mesmas razões, repiso aqui o fundamento que 
adotei para deferir medida similar no RE 1.017.365, em 06 de maio de 
2020, às comunidades indígenas.
De uma parte, concretamente, as ações que envolvem questões de ti-
tularidade e posse em locais remanescentes de quilombos são deveras 
sensíveis, com dilação probatória de grande complexidade e que, ordi-
nariamente, abrangem uma diversidade de temas.
Nada obstante, de outra parte, vivenciamos uma emergência de 
saúde pública, assim reconhecida no território nacional em face do 
surgimento do novo coronavírus (COVID-19) pela Lei nº 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020.
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Posteriormente, em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde – OMS caracterizou a dissipação da infecção causada pelo vírus 
Sars-CoV-2 como uma pandemia.
Como essa pandemia ainda não possui data para se encerrar, uma vez 
que a ciência ainda não descobriu remédio e, embora felizmente já te-
nha descoberto vacina, a sua aplicação ainda é incipiente para esse vírus 
que tem demonstrado grande potencial de contágio e de letalidade, 
especialmente em populações vulneráveis, a OMS persiste orientando 
governos e populações, dentre outras medidas, a adotar práticas de iso-
lamento social, a fim de impedir ao máximo a disseminação da infecção. 
A manutenção da tramitação de processos, com o risco de determina-
ções de reintegrações de posse, agrava a situação das comunidades qui-
lombolas, que podem se ver, repentinamente, aglomerados, desassisti-
dos e sem condições mínimas de higiene e isolamento para minimizar 
os riscos de contágio pelo coronavírus. 

Incide, no caso, o princípio da precaução, com assento no artigo 225 
da Constituição da República, a exigir do Poder Público um atuar 
na direção da mitigação dos riscos socioambientais, em defesa da 
manutenção da vida e da saúde. (voto. Min. Edson Fachin – ADPF 
742/2020, Plenário Virtual)

Com ele votaram os ministros Dias Toffoli, Luiz Fux, Gilmar 
Mendes, Ricardo Lewandowski, Luís Roberto Barroso e Alexandre 
de Morais; também as ministras Rosa Weber e Carmen Lucia. Com 
exceção do ministro Kassio Nunes Marques, que votou parcial com o 
relator, a votação foi concluída no dia 24 de fevereiro de 2021, após 
mais de cinco meses, por um placar de 9 × 2. A Suprema Corte reco-
nheceu a vulnerabilidade em que se encontram os quilombolas e as 
omissões do Estado, e determinou à União que:

1 – Formule, no prazo de 30 dias, plano nacional de enfrentamento da 
pandemia covid-19 no que concerne à população quilombola, versan-
do providências e protocolos sanitários voltados a assegurar a eficácia 
da vacinação na fase prioritária, com a participação de representantes 
da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras 
Rurais Quilombolas – Conaq;
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2 – Constitua, em até 72 horas, grupo de trabalho interdisciplinar e 
paritário, com a finalidade de debater, aprovar e monitorar a execução 
do Plano, dele participando integrantes, pelo menos, do Ministério 
da Saúde, Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 
Fundação Cultural Palmares, Defensoria Pública da União, Ministé-
rio Público Federal, Conselho Nacional de Direitos Humanos, Asso-
ciação Brasileira de Saúde Coletiva e representantes das comunidades 
quilombolas a serem indicadas pela Coordenação Nacional de Arti-
culação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas;
3 – Providencie, no máximo em 72 horas, a inclusão, no registro dos 
casos de covid-19, do quesito raça/cor/etnia, asseguradas a notificação 
compulsória dos confirmados e ampla e periódica publicidade; 

4 – Restabeleça, no prazo de 72 horas, o conteúdo das plataformas 
públicas de acesso à informação http://monitoramento.seppir.gov.
br/ e https://www.gov.br/mdh/pt-br/comunidadestradicionais/pro-
grama-brasilquilombola, abstendo-se de proceder à exclusão de dados 
públicos relativos à população.

Além de votarem pela proteção da posse tradicional quilom-
bola, com suspensão de reintegração quilombola até quando durar 
a pandemia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde que foi detectado o primeiro caso de Covid-19 no país, 
o movimento quilombola e as organizações voltadas a essa população 
vêm alertando para o estado de vulnerabilidade que se encontravam 
os quilombolas. Tentativas de reunião com o governo foram frustra-
das, sem possibilidade de diálogo. A Covid-19 adentrou os quilom-
bos do Brasil, fazendo vítimas de uma maneira desproporcional, de-
vido à extrema fragilidade dessas pessoas no momento.

Desamparados, desprotegidos e sem acesso às políticas básicas 
de atenção à saúde; sem poder fazer isolamento social como medida 
de proteção, devido às violações de direitos, de não titulação de suas 
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terras e da continuidade de empreendimentos dentro de seus territó-
rios, os quilombolas assistiram ao vírus se alastrar entre a população, 
em especial na região amazônica.

Esse descaso mostra como a sociedade e as instituições públicas 
lidam com as heranças deixada pelas marcas do sistema escravocrata 
que subalternizou e excluiu a população negra da sociedade. O qua-
dro atual evidencia o quanto o racismo estrutural e institucional exis-
tente nessa sociedade ainda vitima milhões de pessoas e as obrigam a 
viver à margem da sociedade.

Se antes tudo o que foi conquistado foi a base da luta, hoje mais 
do que nunca é preciso lutar e resistir, mas a população quilombola, 
como em toda a sua trajetória, na busca pela sobrevivência, traça e 
constrói estratégias de luta, enfrentamentos e resistências pela vida e 
em defesa dos territórios em meio ao descaso das autoridades públicas. 
Essas lutas e resistências são travadas por meio de articulações políticas 
em níveis estaduais e municipais e alianças com organizações parceiras.
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INTRODUÇÃO
O SARS-CoV-2 corresponde a um novo tipo de coronavírus, 

causador da doença chamada Covid-19. O surto de SARS-CoV-2 sur-
giu em meados de dezembro de 2019, na cidade de Wuhan, na Chi-
na, e desde então tem acometido a população mundial. No Brasil, o 
primeiro caso da Covid-19 foi registrado em 26 de fevereiro de 2020.  
No Pará, o primeiro registro da doença ocorreu em 18 de março, sete 
dias após a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarar pandemia.  
1  Jornalista, mestra em Ciências da Comunicação pelo Programa de Pós-graduação em Comu-
nicação, Cultura e Amazônia da Universidade Federal do Pará (PPGCOM/UFPA) e doutoranda 
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vimento da Universidade Federal do Oeste do Pará (PPGSND/Ufopa). 
2  Bacharel em Antropologia pela Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa) e mestrando 
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A preocupação, meses antes da chegada do vírus no país, girava em torno 
da capacidade de suporte do sistema de saúde e da perspectiva de interio-
rização da doença, quando problemas econômicos, políticos e sociais po-
tencializariam a vulnerabilidade da população brasileira (CHÊNE, 2020).

As mídias digitais ocupam hoje diversos âmbitos da vida co-
tidiana, apesar da luta por uma política de inclusão digital no Bra-
sil (BARGAS, 2018). No contexto da pandemia da Covid-19, sua 
utilização, através de aplicativos móveis como WhatsApp e outras 
plataformas digitais, tornou-se fundamental para amenizar o distan-
ciamento entre diversos grupos sociais, alimentando laços afetivos, 
fazendo circular informações e canalizando demandas. 

Desde a chegada da doença às comunidades remanescentes de 
quilombo do Pará, registrada em abril de 2020, o uso de mídias sociais 
e Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) foi intensif icado 
pela Coordenação Estadual das Associações das Comunidades Re-
manescentes de Quilombo (Malungu) para a comunicação com as co-
munidades quilombolas. O objetivo foi promover o enfrentamento 
da doença nas comunidades e o ativismo político ante o negacionismo 
dos efeitos do novo coronavírus. Destaca-se que, atuando em âmbito 
estadual, a entidade representa atualmente mais de 500 comunidades 
cuja trajetória histórica remonta ao período colonial e às rebeliões e 
fugas de negros escravizados na região amazônica (SALLES, 2013).

Outrora chamadas de mocambos, quilombos ou retiros, e con-
sideradas ilegais (SANTOS, 2015), as comunidades remanescentes 
de quilombo no Pará localizam-se majoritariamente nas zonas ru-
rais e ribeirinhas do estado, em áreas de dif ícil acesso e distantes dos 
centros urbanos. Se por um lado tal isolamento intencional gerou  
barreiras típicas da região amazônica, que favoreceram a continui-
dade histórica, pautada na resistência e na autoafirmação do grupo 
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diante da ordem escravista (ACEVEDO; CASTRO, 1998; SALLES, 
2005), por outro, durante a pandemia, essas populações f icaram ain-
da mais fragilizadas, não só pela falta de aparelhos institucionais que 
garantem o acesso à saúde pública para o enfrentamento da doença, 
mas também pela pandemia de desinformação que alguns cientistas e 
comunicadores de ciência têm chamado de infodemia.

É importante destacar que, no primeiro semestre de 2020, o 
Pará era o estado brasileiro com maior número de casos de Covid-19 
entre a população quilombola. No mesmo período, de acordo com o 
levantamento da Coordenação Nacional de Articulação das Comu-
nidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), o estado concen-
trava 36% dos doentes nas 528 comunidades quilombolas existentes. 
No que diz respeito à doença, de acordo com a Malungu e o Núcleo 
de Estudos Interdisciplinares em Sociedades Amazônicas, Cultura e 
Ambiente da Universidade Federal do Oeste do Pará (Sacaca/Ufopa), 
no último boletim de março de 2021, foram registrados 2.363 casos 
confirmando e 75 óbitos entre a população quilombola no Pará. 

A Covid-19 não é a única ameaça para os quilombolas. A doen-
ça agrava uma conjuntura de vulnerabilidade histórica que é vivida 
pelos povos tradicionais que vai da ausência de saneamento e dif icul-
dades para acessar os serviços de saúde até o avanço do agronegócio 
e de grandes empreendimentos sobre esses territórios. Mesmo antes 
da pandemia, essas comunidades enfrentam grandes dif iculdades de 
acesso à assistência em saúde. Há municípios, por exemplo, em que os 
moradores precisam percorrer, em média, 24 horas de barco para che-
gar ao hospital mais próximo, onde normalmente não há leito para 
pacientes com quadro grave de Covid-19.

Além das dif iculdades ligadas aos aspectos geográficos da re-
gião, há outros fatores que contribuem para o aumento da infecção 
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pelo SARS-CoV-2 nas comunidades quilombolas e que aprofundam 
suas vulnerabilidades em diferentes contextos. Pode-se citar, por 
exemplo, a inexistência de dados e informações oficiais sobre os casos 
de Covid-19 nas comunidades quilombolas, evidenciando, mais uma 
vez, o racismo institucional e estrutural que se configura em descaso 
diante da atual crise sanitária.

COMUNICAÇÃO E CIRCULAÇÃO DA INFORMAÇÃO PARA A 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL

 Diante do cenário relatado, um dos desafios do projeto foi a ela-
boração de ações estratégicas emergenciais de comunicação, visando à 
captura e ao compartilhamento das informações acerca da doença para 
o conhecimento da realidade das comunidades quilombolas. Devido ao 
isolamento e ao distanciamento social, que impactaram a sociabilida-
de das relações, essas ações coletivas de mobilização e de comunicação 
ocorreram de maneira remota e on-line, e foram essenciais para geração 
e manutenção de vínculos comunitários por meio de um tipo particu-
lar de interação social chamado tecnointeração. Para Sodré (2002), esse 
tipo de interação se constitui numa nova tecnologia societal.

  A respeito da necessidade de gerar vínculos por meio de 
processos de mobilização social, Márcio Simeone Henriques (2005,  
p. 23) defende que:

Cabe à comunicação uma articulação entre valores e símbolos no 
processo de construção da identidade de um movimento, esta-
belecendo de uma maneira estruturada a produção de elementos 
que orientem e gerem referências para a interação dos indivíduos,  
possibilitando, assim, um sentimento de reconhecimento e pertenci-
mento capaz de torná-los co-responsáveis.

Por seu turno, Toro e Werneck (1996) argumentam que a mo-
bilização social não pode ser confundida com manifestações que  
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reúnem pessoas em lugares para protestar por alguma pauta política 
e/ou demonstrar indignação com o estado. Para os autores, é preciso 
compreender mobilizações como atos de comunicação:

Como falamos de interpretações e sentidos também compartilhados, 
reconhecemos a mobilização social como um ato de comunicação.  
A mobilização não se confunde com propaganda ou divulgação, mas 
exige ações de comunicação no seu sentido amplo, enquanto proces-
so de compartilhamento de discurso, visões e informações. (TORO; 
WERNECK, 1996, p. 5)

 Ainda sobre mobilização social, Granez e Zucolo (2018, p. 4) 
corroboram com a ideia de mobilização como ações em que pessoas 
estão juntas, pois para os autores a “mobilização social implica a or-
ganização de pessoas que, juntas em prol de objetivos comuns, atuam 
para alcançar os resultados desejados por todos”.

No ato de mobilizar, comunicar, tornar comuns visões de 
mundo ou mesmo informações sobre determinados aspectos da rea-
lidade social, esses discursos entram em circulação nas redes de rela-
ções sociais. A respeito disso, Grohmann (2020, p. 3) argumenta que 
quando se fala em “circulação comunicacional”, a ênfase recai sobre 
os “sentidos” principalmente, porém não em sua totalidade. Ele enfa-
tiza que esses sentidos podem ser discursivos, culturais ou do capital, 
que circulam em processos e relações de comunicação, midiatizados 
ou não. 

Essa circulação apresenta marcas, rastros e vestígios a partir de 
dimensões espaciais, temporais e seus contextos sociais, inclusive  
ideológicos. Os contextos da circulação ajudam a desenhar lutas e em-
bates em torno da circulação comunicacional, entre circulação e não 
circulação (impedimentos e interditos). São lutas por sentidos em cir-
culação – produzidos, consumidos, “ressemantizados” e cristalizados. 
(GROHMANN, 2020, p. 3)

Considerando as marcas discursivas em circulação comunica-
cional dos estudos semiológicos de Eliseo Verón (2004), ressalta-se 
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que circulação é um sistema produtivo de sentido com dois polos: as 
condições de produção e as gramáticas de reconhecimento. De acor-
do com o autor, o que se chama de circulação é “a defasagem entre 
os dois, defasagem que pode tomar formas muito diversas, depen-
dendo do tipo de produção signif icante visada” (p. 51). Em geral, os 
analistas dos discursos ora interessam-se pelas condições de produção 
dos discursos, isto é, a gramática de produção; ora pelas leituras dos 
seus efeitos, ou seja, pelas gramáticas de reconhecimento; ou ainda 
estudam o processo de circulação como um todo, levando em consi-
deração os dois polos. Neste artigo, serão evidenciadas as gramáticas 
de produção que foram postas em circulação nas plataformas digitais 
do grupo Sacaca/Ufopa.

GRAMÁTICAS DE PRODUÇÃO DO SACACA E DA MALUNGU 
NA LUTA CONTRA O CORONAVÍRUS NOS TERRITÓRIOS 
QUILOMBOLAS DO PARÁ

Uma superf ície discursiva é composta por marcas (VERÓN, 
2004) que podem ser interpretadas de duas maneiras: como traços 
de operações de produção ou como traços que definem o sistema de 
referências das leituras possíveis de um discurso no reconhecimento 
da recepção. Assim, para descrever a gramática de produção das ações 
de comunicação comunitária do grupo Sacaca e da Malungu, serão 
apontadas as condições de produção de um corpus específ ico: um 
conjunto de materialidades midiáticas produzidas para o enfrenta-
mento da Covid-19.

Esses textos foram produzidos no âmbito do projeto “Sacaca 
e Malungu na luta contra o coronavírus nos territórios quilombo-
las do Pará”, iniciado em maio de 2020, buscando articular ações 
para evitar, conter e minimizar os efeitos negativos da pandemia. 
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O projeto contou com 44 voluntários que ajudaram na formula-
ção de materiais como: podcasts, vídeos, radionovelas, lives no You-
Tube, infográf icos de boletins epidemiológicos para Instagram, 
Twitter e WhatsApp, assim como na criação de peças publicitá-
rias institucionais, alertando sobre a necessidade de prevenção da 
doença e de respeito a barreiras e outras medidas sanitárias adotadas  
nos quilombos.

 Uma das linhas de produção foi a confecção de banners volta-
dos para as comunidades remanescentes de quilombos. A produção 
desses banners, realizada por meio de um fazer antropológico e etno-
gráf ico, ocasionou uma operação de enquadramento do discurso da 
diversidade étnica na tentativa de superar estereótipos e invisibilidades 
do corpo negro, muito presente nos meios de comunicação de massa, 
que focam um público urbano branco ou pardo, invisibilizando a 
representação negra em seus informes.

Os suportes de operação de identif icação, no qual f icou eviden-
ciada a relação anáfora de reforço dessa identif icação e representação 
negra nas ligações das unidades semânticas ‒título/texto, imagem/
texto, imagem/legenda ‒, foi a divulgação, a circulação e a replicação 
desse conteúdo nas mídias sociais do Sacaca por meio do Facebook, 
do Instagram e do Twitter, bem como, nos grupos de WhatsApp.  
As “artes”, termo usado no processo de produção gráfica, tinham o 
objetivo de circulação interna na comunidade, mas também externa,  
para as pessoas que porventura entrassem na comunidade. Elas tam-
bém articularam as ideias de diversidade étnico-racial, visando à in-
clusão da representatividade de pessoas negras na criação da arte dos 
informativos sobre a Covid-19.

No dia 28 de abril de 2020, foi criada a primeira arte do pro-
jeto (Figura 1), a qual tinha como argumento publicitário dar  
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visibilidade ao corpo negro, uma vez que outras peças informativas 
veiculadas pela grande mídia apresentavam majoritariamente pessoas 
brancas em contexto urbano. Esse processo semântico de identidade/
identif icação com a população negra é entendido por Ciampa (1987) 
como metamorfose, ou seja, como um processo que está em constan-
te transformação, sendo o resultado provisório da intersecção entre 
a história da pessoa, seu contexto histórico e social e seus projetos 
(CIAMPA, 1987 apud PINTO; FERREIRA, 2014). Em outros ter-
mos, aqui, a questão da identidade quilombola e sua negritude é uma 
questão política, que perpassa territorialidade, tradições, costumes e 
relações étnicas em comum.

Figura 1. Estímulo ao uso da máscara com personagens negras. 
Fonte: Elaborado por Gabriel Baena (2020).
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No início da pandemia da Covid-19 no Brasil, eram raros na 
grande mídia conteúdos direcionados à população quilombola, ou 
até mesmo à população das periferias urbanas. Segundo Faria e Fer-
nandes (2019, p. 3) a “representatividade negra na mídia, apesar das 
atuais tentativas, ainda se faz pouco presente, e, quando temos f i-
nalmente algum tipo de representatividade, ela aparece carregada de 
estereótipos que fogem à curva da realidade do negro brasileiro”. Essa 
invisibilidade do corpo negro em peças de publicidade institucional 
também esteve presente na campanha de comunicação do Governo 
Federal desenvolvida para o combate e a prevenção da Covid-19. 
Como mostra a Figura 2, o vídeo traz as marcas enunciativas de um 
universo branco, dominante e burguês.

O exemplo da Figura 2 introduz o problema dos discursos mi-
diáticos construídos historicamente, pois eles se constituem numa 
“regularidade discursiva” e f icam presentes em nossas redes de me-
mória (FOUCAULT, 2014 apud SOUSA, 2016). Dessa maneira, 
os produtos divulgados através da mídia, como programas de tevê, 
novelas, f ilmes ou músicas, criam um imaginário e um discurso na 

Figura 2. Capturas de tela de frames da campanha do Governo Federal para 
prevenção ao coronavírus.
Fonte: Elaborado pelos autores.
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memória, corroborando aquela realidade retratada. Portanto, com o 
objetivo de combater essa problemática da construção histórica de 
racismo e invisibilidade, foram preparados informativos visando à re-
presentatividade étnico-racial, mas também à realidade particular das 
comunidades quilombolas. Além disso, devido à inação dos órgãos de 
saúde do Estado nas comunidades remanescentes de quilombo, gran-
de parte delas criou, por conta própria, suas barreiras sanitárias para a 
contenção do fluxo de entrada e saída de pessoas, visando ao controle 
da Covid-19 nos quilombos (CHÊNE, 2020). 

No caso das artes expostas nas Figuras 3 e 4, o público focado 
pela comunicação não era propriamente os quilombolas, mas sim o 
público externo. Assim como várias cidades adotaram o lockdown, as 

Figura 3. Banner da campanha de comunicação do projeto “Sacaca e Malungu 
na luta contra o coronavírus nos territórios quilombolas do Pará”. 
Fonte: Elaborado por Gabriel Baena (2020).
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Figura 4. Banner da campanha de comunicação do projeto “Sacaca e 
Malungu na luta contra o coronavírus nos territórios quilombolas do Pará” 
sobre a barreira sanitária. 
Fonte: Elaborado por Gabriel Baena (2020).

comunidades quilombolas, dentro de sua realidade particular, tam-
bém estavam seguindo as recomendações de isolamento social. 

A partir de 18 de maio de 2020, foi iniciada a produção dos 
boletins dos casos de coronavírus. Os dados eram recebidos e sistema-
tizados pela Malungu através do contato com quilombolas e líderes 
comunitários pelo celular ou quando a Secretaria de Estado de Saúde 
Pública do Pará (SESPA) atendia alguma comunidade fazendo testes 
e consultas, depois de incessantes contatos da própria Malungu. Uma 
dif iculdade em obter os dados era justamente a falta de comunica-
ção sistemática com as comunidades. De fato, são poucas as que têm 
acesso à energia, à internet e ao telefone para repassar os dados para a 
produção dos boletins. Apesar disso, o primeiro boletim da série foi 



246 VULNERABILIDADE HISTÓRICA E FUTURO DAS COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DO PARÁ EM TEMPO DE PANDEMIA

publicado em 18 de maio (Figura 5), cuja produção foi ininterrupta 
durante 100 dias, até 25 de agosto, quando ocorreu uma queda nos 
casos. Desde então, após esse período, os boletins têm sido produzi-
dos no intervalo de três a sete dias.

Devido aos obstáculos na comunicação, não se sabe se realmen-
te houve queda dos casos ou se a diminuição se deu em decorrência da 
falta de informações (o mais provável).

Figura 5. Primeiro boletim dos casos. 
Fonte: Elaborado por Gabriel Baena (2020).

Outro processo de semantização realizado nas mídias sociais, 
mais especif icamente no YouTube, foi o ciclo de debates, em forma-
to de live, que contou com a participação de lideranças comunitárias, 
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pesquisadores da área e profissionais de saúde. A série de lives Vul-
nerabilidade Histórica e Futuro das Comunidades Quilombolas do 
Pará Pós-pandemia de Covid-19, contou com 10 debates cujos títulos 
foram (conferir também a Tabela 1): 

• “Por que o Pará é campeão de casos de Covid-19 em comunida-
des quilombolas no Brasil?” 

• “Barreiras sanitárias e estratégias de isolamento nas comunida-
des quilombolas”

• “Mulheres e seus saberes e fazeres na pandemia” 
• “Volta às aulas: como f ica a educação quilombola?” 
• “Pandemia e direitos socioambientais” 
• “Morte, luto e vivências familiares em tempo de pandemia” 
• “Tradições e inovações culturais quilombolas: festas, rezas e ba-

tuques com isolamento social” 
• “Infância, juventude, envelhecimento e conflitos geracionais 

na pandemia” 
• “Reflexos socioeconômicos da pandemia nas comunidades qui-

lombolas” 
• “Demandas, lutas e projeções de futuro”

Tabela 1. Quadro de lives do ciclo de debates e suas 
visualizações no YouTube.

Título Data de realização
Quantidade de 
Visualizações

Por que o Pará é campeão 
de casos de Covid-19 em 
comunidades quilombolas no 
Brasil?

17 de julho de 2020 315 

Barreiras sanitárias e estratégias 
de isolamento nas comunidades 
quilombolas

24 de julho de 2020 325 

(continua)
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Mulheres e seus saberes e fazeres 
na pandemia

25 de julho de 2020 158 

Volta às aulas: como fica a 
educação quilombola?

31 de julho de 2020 124 

Pandemia e direitos 
socioambientais

7 de agosto de 2020 88 

Morte, luto e vivências familiares 
em tempo de pandemia

14 de agosto de 2020 140 

Tradições e inovações culturais 
quilombolas: festas, rezas e 
batuques com isolamento social

21 de agosto de 2020 99 

Infância, juventude, 
envelhecimento e conflitos 
geracionais na pandemia

28 de agosto de 2020 140 

Reflexos socioeconômicos da 
pandemia nas comunidades 
quilombolas

4 de setembro de 2020 113 

Demandas, lutas e projeções de 
futuro

11 de setembro de 2020 95 

Total de visualizações - 1.755 

Fonte: Elaborada pelos autores.

Toda essa constituição do discurso da pandemia nos quilombos 
nas plataformas digitais, o trabalho que a Malungu realizou no aten-
dimento às comunidades quilombolas, bem como a própria denúncia 
da falta de ações do Estado, f izeram com que essa realidade tivesse 
destaque na mídia estadual e nacional. Em 16 de junho de 2020, a 
TV Liberal (af iliada da Rede Globo) produziu uma reportagem so-
bre o impacto que o coronavírus vinha provocando nas comunidades 
quilombolas (Figura 6). No mesmo dia, a reportagem entrou em rede 
nacional, sendo exibida no Jornal da Globo, apresentado pela jorna-
lista Renata Lo Prete.

(continuação)
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Figura 6. Reportagem da TV Liberal sobre as comunidades remanescentes de 
quilombo. 
Fonte: Pandemia expõe falta de políticas públicas em comunidades quilombolas.  
Jornal Liberal 1º edição. Belém: TV LIBERAL – REDE GLOBO, 16 de junho de 
2020. Programa de TV

COMUNICAÇÃO, ANTROPOLOGIA E CIBERCULTURA

Nesses processos de semantização da mobilização e da comuni-
cação comunitária da Malungu com o grupo Sacaca, desde a chegada 
das demandas de trabalho até a divulgação dos informativos, é pos-
sível perceber que as condições de produção dependem das articula-
ções sociopolíticas entre as comunidades, formando redes ou malhas 
de redes sociais virtuais formadas por atores e/ou mediada por obje-
tos não humanos.

Devido ao distanciamento social, o uso das tecnologias de co-
municação foi imprescindível, principalmente do aplicativo What-
sApp. No projeto, as demandas para a criação dos informativos são 
feitas através de grupos de WhatsApp, nos quais há pessoas que levam 
demandas de produção de um grupo para o outro, e/ou distribuem 
de volta o material já f inalizado. 

Para abordar esses fenômenos, Pierre Lévy (1999, p. 16-17) 
procurou definir os termos ciberespaço e cibercultura: 
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O ciberespaço (que também chamarei de “rede”) é o novo meio de 
comunicação que surge da interconexão mundial dos computadores. 
O termo especifica não apenas a infraestrutura material da comuni-
cação digital, mas também o universo oceânico de informações que 
ela abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam 
esse universo. Quanto ao neologismo “cibercultura”, especifica aqui o 
conjunto de técnicas (materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, 
de modos de pensamento e de valores que se desenvolvem juntamente 
com o crescimento do ciberespaço.

Para analisar a cibercultura e o ciberespaço, os estudos de ciência 
e tecnologia desenvolvidos por Bruno Latour (1994) têm fornecido im-
portante contribuição. Esse autor registra o conceito de redes sociotécni-
cas, segundo o qual as redes são formadas por associações de humanos e 
não humanos, permeadas e imbricadas por várias questões híbridas, tais 
como economia, política, ciência, cultura, religião, entre outras. 

Por seu turno, Tim Ingold (2012) desenvolve o conceito de ma-
lha, que é um emaranhado de linhas de vida entrelaçadas de cresci-
mento e movimento. Nesse caso, os objetos não humanos, as tecnolo-
gias de comunicação on-line, ganham vida a partir do momento que 
são movimentados. Esse movimento não é meramente de deslocação 
do objeto, mas seu uso que ganha nova forma de vida.

Nesse sentido, o ciberespaço e os atuais processos de dataf ica-
ção constituem, cada vez mais, uma “ágora eletrônica global em que 
a diversidade da divergência humana explode numa cacofonia de so-
taques” (CASTELLS, 2003, p. 114). Na medida em que os processos 
de engajamento nesse espaço são permeados de elementos sociais, cul-
turais e econômicos, entendidos e vividos de modos diferentes pelos 
vários atores que dele participam, as redes sociais nele formadas re-
fletem inevitavelmente disputas acerca de inúmeras questões sociais. 

No caso deste trabalho, as articulações sociopolíticas feitas 
na malha do on-line foram fundamentais para produção de dados  
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relativos à pandemia que consequentemente são essenciais para as to-
madas de decisões e também no combate à doença nas comunidades 
quilombolas do estado. 

Perceber a necessidade de analisar as interações que as pessoas 
fazem na internet evidencia as pistas que devemos seguir para o re-
conhecimento das leituras possíveis dos discursos que atravessam as 
plataformas digitais. A oposição entre o real e o virtual nos limita a 
identif icar as ligações de interação que possam existir. Pierre Levy 
(1996) e outros autores da cibercultura acreditam que o virtual não 
pode ser uma oposição ao real, mas sim complementação e transfor-
mação dele.

De fato, a discussão política e o engajamento em lutas de di-
ferentes grupos sociais por meio das mídias sociais não são recentes, 
e muitas pessoas têm usando esses canais para expressar “seu apoio 
ou desacordo às atitudes de autoridades, de governos e praticamente 
incólume a isso” (GONÇALVES, 2017, p. 162). Isso ocorreu, por 
exemplo, em 2015, quando milhares de pessoas trocaram sua foto de 
perf il pela frase “Je suis Charlie”, devido ao ataque ao jornal Char-
lie Hebdo, ocorrido na França. Ou no Brasil, na véspera da Copa das 
Confederações, vários protestos foram organizados e difundidos nas 
mídias sociais.

Esses e outros exemplos corroboram a af irmação de Castells 
(2003) de que a sociedade (em seu termo, a sociedade em rede) usa 
as TICs para se articular socialmente, produzindo novas formas de 
organização, manifestação e resistência política.

Os movimentos sociais do século XXI, ações coletivas deliberadas que 
visam a transformação de valores e instituições da sociedade, mani-
festam-se na e pela Internet. O mesmo pode ser dito do movimento  
ambiental, o movimento das mulheres, vários movimentos pelos 
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direitos humanos, movimentos de identidade étnica, movimentos 
religiosos, movimentos nacionalistas e dos defensores/proponen-
tes de uma lista infindável de projetos culturais e causas políticas  
(CASTELLS, 2003, p. 142-143)

Particularmente, os estudos sobre ativismo digital têm mostra-
do que, em grande medida, a construção de ambientes democráticos 
passa, hoje, pelas plataformas digitais. Para Chantal Mouffe (2003), 
a pluralidade é fundamental para um ideal de democracia. Segundo a 
autora, é “impossível alcançar qualquer consenso político ou acordo 
nas relações sociais, na medida em que [...] o conflito, a diferença, a 
pluralidade, são elementos intrínsecos à própria ideia de democracia” 
(MOUFFE, 2003 apud FORTES; AQUINO, 2018, p. 149).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
No trabalho de enfrentamento da pandemia realizado pela 

Malungu e pelo grupo Sacaca foi possível perceber que a produção 
discursiva dos movimentos sociais e a comunicação comunitária são 
estratégias de resistência por parte das comunidades quilombolas do 
Pará. Dentro desse contexto, o uso das tecnologias de comunicação 
foi um objeto técnico fundamental na rede das associações. Além dis-
so, a ação coletiva de enfrentamento se destacou como um modo de 
amenizar as incertezas dessa população diante do descaso e do racis-
mo institucional histórico do poder público, bem como de confron-
tar o discurso hegemônico da mídia. O que se viu no inesperado con-
texto pandêmico foi a resistência quilombola atuando para produzir 
territorialidades que ainda se transformam, se fortalecem e expõem 
diferentes aspectos relativos à forma de controle e poder político exer-
cido pelas coletividades.
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MORTE, LUTO E CULTURA 
QUILOMBOLA

Raimundo Magno Cardoso Nascimento1

O tema da morte não é fácil de ser abordado, nem é um tema 
corriqueiro, entretanto a Covid-19 acabou trazendo-o para a vida diá-
ria das pessoas, principalmente nas comunidades quilombolas, por 
conta de suas características estruturais e culturais. Nos quilombos 
do Pará, bem no início da pandemia do Brasil, já se manifestava uma 
preocupação muito grande, porque nós conseguimos visualizar, ain-
da em janeiro de 2020, que a doença já estava atingindo muita gente 
fora do Brasil. Antevendo o problema que enfrentaríamos, Valéria 
Carneiro, companheira que faz parte da diretoria da Malungu, sem-
pre dizia assim: “Se a doença está acometendo tanta gente lá fora, em 
países com mais infraestrutura e melhor serviço de saúde, e que têm 
população muito menor que o Brasil, imagina quando essa doença 
chegar ao contexto em que vivem os povos tradicionais da Amazônia, 
com sua geografia e cultura?!”.

1  Quilombola da comunidade África (Moju/PA), graduado em Administração pelo Centro 
Universitário do Estado do Pará (Cesupa), mestre em Sustentabilidade Junto a Povos e Territórios 
Tradicionais pela Universidade de Brasília (UnB) e consultor de projetos da Coordenação das 
Associações das Comunidades Remanescentes de Quilombo do Pará (Malungu).
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Às condições apontadas por Valéria somam-se a invisibilidade 
e a vulnerabilidade de povos e comunidades tradicionais no Brasil. 
Então, já no início de 2020, a Malungu começou a se preparar para 
enfrentar os problemas que viriam pela frente. Nós sabíamos que os 
quilombolas iriam adoecer e teriam dificuldade para ter acesso ao ser-
viço de saúde; sabíamos também que muitos poderiam vir a falecer, e 
nós enfrentaríamos muitos obstáculos para dar suporte a suas famí-
lias, uma vez que a política pública brasileira não está organizada para 
assistir às comunidades tradicionais. Não há estrutura para atender de 
maneira justa e digna não só aos quilombolas, mas a indígenas, campo-
neses e ribeirinhos, ou seja, os povos tradicionais de modo geral.

Diante disso, a Malungu deliberou, em março de 2020, a cria-
ção de um comitê específ ico para o enfrentamento da Covid-19 nas 
comunidades quilombolas do Pará. Para compor o comitê, junta-
ram-se voluntários de várias áreas do conhecimento e pessoas que, 
por formação humana e cidadã, entenderam a necessidade de coope-
rar com as comunidades quilombolas perante os diversos impactos 
da pandemia. 

Entendemos que certos impactos podem ser minimizados, mas 
há prejuízos que vão durar para sempre e ainda não podem sequer 
ser mensurados. Para alguns deles, ainda que haja investimentos f i-
nanceiros, não haverá solução. Por exemplo, o aumento do número 
de mortes dos quilombolas mais idosos é um fato do qual as comuni-
dades não podem se recuperar de maneira alguma. Embora a morte 
seja algo natural, a Covid-19 exacerbou condições que têm levado a 
óbito prematuramente pessoas tidas como referências nas comunida-
des quilombolas. São pessoas detentoras de saberes transmitidos de 
geração a geração através da oralidade, de acordo com tradições e no 
devido tempo. Quando essas pessoas são tiradas do convívio de seu 
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grupo prematuramente, o conhecimento que transmitiriam também 
se perde.

Mesmo antes da pandemia, essas comunidades tinham con-
vicção de que a perda dos anciões, os chamados griôs, interfere na 
transmissão e na salvaguarda de conhecimentos tradicionais e de uma 
sabedoria ímpar. É como a perda de bibliotecas inteiras. De modo con-
traditório, a pandemia que nos tira essas pessoas também nos mostra 
quão valiosos são seus conhecimentos, saberes e fazeres. Obrigados a 
ficar mais em casa, dividindo espaços com toda a família, os idosos têm 
mais oportunidades para se socializar com as crianças e contar-lhes his-
tórias que são verdadeiras fontes de conhecimento. Portanto, é impor-
tantíssimo salvaguardar a saúde e a vida dos idosos, assim como ter o 
cuidado de dialogar, conversar, escutar e compreender o que eles têm 
a nos contar sobre o que viveram e ainda vivem. Se não fizermos isso, 
vamos continuar perdendo pessoas e conhecimentos.

É notório que quilombolas idosos estão tendo a vida ceifada 
de maneira muito repentina por uma doença que, até 2020, não fazia 
parte das enfermidades conhecidas e que, graças aos próprios ensina-
mentos, trataríamos com uma planta ou uma erva, ou um saber tra-
dicional, um conhecimento ancestral. A Covid-19 não permite isso; 
não permite nem chorar a morte dos que se vão. 

A morte é um evento muito signif icativo para as sociedades hu-
manas em geral, e nas comunidades quilombolas do Pará ela tem múl-
tiplas vertentes. As pessoas são muito interligadas, seja por tradição 
cultural, seja pelas condições materiais de existência. Por exemplo, 
existem famílias que moram em casas muito pequenas cujos cômo-
dos são divididos por vários membros. A vida individual e coletiva 
é compartilhada a todo momento e, em uma situação de morte, essa 
interligação é muito mais ref inada.
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Na minha comunidade, por exemplo, quando uma pessoa mor-
re, o tempo de luto é dividido em três momentos. No primeiro, que 
dura oito dias em média, hospedamos em casa os parentes mais dis-
tantes e os conhecidos que vivem em outras localidades. Já os paren-
tes mais próximos permanecem na comunidade por até quinze dias. 
Irmãos, pais, f ilhos e netos do morto passam até trinta dias na casa da 
família, cumprindo todo o processo de luto, desde o velório.

Quando a casa não comporta os parentes e conhecidos do mor-
to, digamos, se a pessoa morre à noite, quando é de manhã já tem uma 
casa imensa do lado da residência do falecido para abrigar aqueles que 
vão passar o tempo de luto junto da família. Esses ritos demostram a 
unicidade, a solidariedade, o companheirismo, a parceria e o desejo 
de fortalecer a família em um momento tão dif ícil. O apoio vem na 
forma da simples presença reconfortante, da doação de produtos e 
serviços, das orações para quem é de orar, das rezas para quem é de 
rezar e do batuque do tambor para quem faz o batuque e o tambor. 

O luto funciona assim, mas no quadro da Covid-19 nada dis-
so é permitido. Então imagine o sentimento da comunidade África 
quando perdemos Dona Arminda Tavares, uma mulher de muita vi-
vência e muito bem relacionada dentro do território quilombola, e 
não pudemos fazer seu velório. Não pudemos tratar seu óbito com a 
dignidade que gostamos de dar para nossa própria mãe. Infelizmente 
seus familiares não conseguiram exercer o companheirismo que nos-
sa comunidade gosta de demonstrar a uma família que perde um de 
seus membros.

 Para além da minha comunidade, nós, que somos pessoas de 
frente na luta da Malungu ‒ Valéria, Érica, Galiza, Salomão, eu e mui-
tos outros ‒, chegamos a receber ligações a uma hora, às duas horas 
da manhã, na hora do almoço, de pessoas que perderam parentes e  
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f icavam desesperadas. O desespero, além da tristeza, vem porque, 
em caso de óbito no hospital, o caixão é lacrado e é imediatamen-
te conduzido para o sepultamento. Então essas pessoas nos ligavam, 
dizendo: “Vão levar o nosso corpo!”. O corpo pertence à família e à 
comunidade, por isso é natural que as pessoas queiram levá-lo para a 
comunidade. Afinal, as comunidades quilombolas têm no sepulta-
mento um evento cultural tradicional. Esse evento é uma expressão 
do sentimento de dor, mas também de promoção da dignidade da 
família e daquele que precisou ir para outra dimensão.

Diante de fatos como esses, um desespero muito grande alcança 
a coordenação da Malungu, que se solidariza com as famílias e comu-
nidades, mas na maioria das vezes não pode ajudar porque não dispõe 
de recursos para garantir o tratamento e o transporte adequado da 
urna funerária. Em suma, a morte, que é fato natural, é ressignif icada 
no contexto da pandemia porque envolve uma somatória de situações 
indesejadas, constrangedoras e mesmo desumanas que acarretam pre-
juízos inestimáveis na vivência familiar e comunitária, com impacto 
sobre a história e a cultura dos territórios quilombolas. 





LAÇOS

Silviane Couto de Carvalho1

Minha comunidade, Igarapé São João, no Médio Itacuru-
çá, enfrenta dif iculdades para manter as medidas de isolamento 
social devido à localização. Além de ser acessível através do rio e 
de um ramal terrestre, ela é passagem para outras seis comunida-
des que pertencem ao nosso território quilombola, e por isso há 
uma dinâmica regular de deslocamentos. Então é muito dif ícil nos 
organizarmos como outros quilombos que implantaram barreiras 
sanitárias para evitar o trânsito de pessoas externas. Assim, opta-
mos pelo máximo distanciamento dentro da própria comunidade, 
suspendendo festas, celebrações religiosas e até reuniões de f im de 
tarde, quando costumamos conversar com os mais velhos.

Entretanto, o isolamento domiciliar é um desaf io, pois 
em uma casa de porte médio a pequeno reside mais de uma fa-
mília. Assim, quando alguém da família adoece, os demais  

1 Quilombola da comunidade de Igarapé São João (Médio Itacuruçá), técnica em Vigilância 
em Saúde, psicóloga com experiência em Psicologia Escolar e Educacional, mestranda no 
Programa de Pós-graduação em Sociologia e Antropologia da Universidade Federal do Pará 
(PPGSA/UFPA). Coordenadora de Formação da Associação dos Discentes Quilombolas da 
mesma universidade (ADQ-UFPA). Voluntária no projeto de extensão “Saúde, cidadania e 
Direitos Humanos: Projeto de Apoio a Comunidades e Estudantes Indígenas e Quilombolas”.
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também tendem a adoecer. A saúde é coletiva: a convivência com 
todos, os cuidados e um ajudando o outro, seguindo os protocolos 
médicos e cuidados sanitários, vamos fazendo esse cuidado espe-
cíf ico dentro da própria comunidade, e isso também afeta a todos.  
Dessa maneira, todos devem se unir para evitar a propagação desse 
vírus, impedindo óbitos em decorrência da Covid-19, que até o mo-
mento não foram registrados na comunidade. 

Toda a vida comunitária se modif icou, e com isso algumas pes-
soas vêm tendo problemas psicológicos, principalmente ansiedade 
em relação ao futuro: “Como vai ser daqui para frente?” ‒ questio-
nam-se. O número de mortos no Brasil crescendo rapidamente, a in-
visibilidade da população quilombola e o descaso do presidente Jair 
Messias Bolsonaro em relação à pandemia e aos povos tradicionais. 
Esse descaso tem sido demonstrado em declarações racistas e odiosas 
sobre o povo quilombola, que banalizam sentimentos associados à 
morte ‒ medo, pesar, tristeza, indignação. Tudo isso é um desrespeito 
com as comunidades. O processo de invisibilidade e racismo institu-
cional vem ocorrendo por parte dos governos com relação aos óbitos 
de quilombolas e à quantidade de quilombolas no estado do Pará ‒ 
ainda não estamos listados no censo do IBGE, por exemplo. Somos 
invisibilizados de diversas maneiras. 

Nós já vivenciamos muitas dificuldades no dia a dia, mas a ques-
tão da saúde agora é fundamental. Na minha comunidade tem uma 
Unidade Básica de Saúde (UBS) com apenas um técnico de enferma-
gem. Faltam remédios e equipamentos para um atendimento em áreas 
especializadas. Em muitas outras comunidades não há UBS, e mesmo 
naquelas em que existe, a gente tem que buscar atendimentos especia-
lizados fora do território quilombola, devido à falta de estrutura. Até 
o levantamento dos casos de Covid-19 somos nós que fazemos, diante 
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do descaso total do governo. Encontramos casos confirmados e muitas 
pessoas com sintomas da doença, mas que não tiveram acesso ao teste 
de Covid-19. As mortes também são contadas por nós, que dolorosa-
mente vemos nossos rituais de despedida sendo suspensos. 

Temos um modo muito peculiar de reunir a comunidade em 
torno da morte de um membro: o luto não é só dos familiares diretos 
do falecido, é um luto coletivo. Na verdade, as pessoas dos quilom-
bos, em geral, são todas parentes; a maioria dos moradores faz parte 
de um núcleo familiar que se ramificou. Então a perda é coletiva, e 
o choro do luto também. Agora, com o distanciamento social exigi-
do pela pandemia, somos impedidos de chorar junto com nossos pa-
rentes e amigos, não podemos nos abraçar, f icamos sem saber como 
transmitir todo o carinho e afeto de que as pessoas enlutadas preci-
sam nesse momento de dor. Tentamos fortalecer os laços dentro da 
própria família, mas sabemos que o processo de luto é extremamente 
doloroso e o fato de não poder cumpri-lo de acordo com nossas cren-
ças e tradições vai repercutir mais adiante, tanto para os indivíduos 
quanto para a comunidade como um todo. 

Uma das maneiras de aplacar as complexidades vividas durante 
a pandemia de Covid-19 estabeleceu-se por meio da continuação da 
parceria de entidades representativas dos quilombolas no Pará, como a 
Malungu e a ADQ/UFPA2 com o “Saúde, Cidadania e Direitos Huma-
nos: Projeto de Apoio a Comunidades e Estudantes Indígenas e Qui-
lombolas”, da Faculdade de Psicologia na UFPA, sob coordenação e 
supervisão da prof.ª Maria Eunice Figueiredo Guedes. Esse projeto tem 
contribuído grandemente nas demandas psicológicas como depressão, 
ansiedade, ataques de pânico, estresse, luto, entre outras situações que 
estão afetando as nossas comunidades quilombolas. Essas demandas já 
2  Associação dos Discentes Quilombolas da Universidade Federal do Pará.
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existiam, mas se intensificaram devido ao distanciamento social e a con-
sequências da pandemia provocada pelo novo coronavírus. 

Em relação ao aspecto religioso, que envolve o luto em nos-
sa cultura, a comunidade também está sendo duramente afetada.  
As pessoas não podem se reunir nas igrejas, sejam elas católicas ou 
evangélicas. Alguns assistem a missas e cultos transmitidos pela inter-
net, organizam aniversários ou reuniões familiares virtuais, mas nem 
todos têm acesso a essa comodidade. Para amenizar um pouco esse 
momento tão penoso, tentamos nos colocar o mais próximo possível 
de parentes e vizinhos, fazendo algumas visitas às casas tomando to-
dos os cuidados possíveis, telefonando, enfim tentando saber o que 
as famílias estão passando para lhes dar apoio.

Seguimos assim, mesmo com todas as dif iculdades, procuran-
do manter a relação de cuidado e solidariedade que nos une para apla-
car a ansiedade diante das incertezas que esta pandemia nos trouxe.  
Mas continuamos resistindo com nossos saberes e nossas ancestralidades.



MEDICINA NA AMAZÔNIA:  
OS RITOS DE LUTO E O 
TRABALHO DA SAÚDE EM 
TEMPOS DE PANDEMIA  
NO INTERIOR DO PARÁ

Jô Furlan1

Sou médico há quase trinta anos, o que me permitiu ter uma 
gama de experiências que vão desde um pronto atendimento na 
periferia de São Paulo e do Rio de Janeiro até um hospital de alto 
padrão em São Paulo. Fora isso, a vivência no mundo corporativo 
e na universidade com certeza colaborou para uma percepção dife-
rente (ou diferenciada) de como as pessoas lidam com a vida. 

Isso passa a ser relevante quando analisamos temas como vida 
social, relacionamentos, amor e morte, entre tantos outros. O luto, 
do latim luctu, é uma palavra conceituada como um conjunto de 
reações a uma perda significativa, em geral pela morte de outro ser.

Trabalho há mais de quatro anos no Baixo Amazonas, na 
região oeste do Pará, tendo a oportunidade de atuar dentro da área 
1  Médico, escritor, neurocientista professor e pesquisador na área de Neurociência do 
Comportamento, Coordenador do Programa de Empreendedorismo Sênior e Neurowellness 
(bem-estar do cérebro) da Universidade da Terceira Idade da Unicamp.
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hospitalar, atualmente atendendo diretamente comunidades quilom-
bolas e ribeirinhas da região do Alto Trombetas. Isso me permitiu 
acumular uma bagagem de mais de quatro mil horas embarcado.

Inicialmente eu atendia no Projeto Quilombo, cujo objetivo 
é responder a uma condicionante ambiental da Mineração Rio do 
Norte (MRN), em que são trabalhadas a saúde da família e de comu-
nidades quilombolas em áreas preestabelecidas.

Com o advento da pandemia de Covid-19, em março de 2020, 
foi criada uma ação emergencial, a qual chamamos de extensão do 
Projeto Quilombo, e com isso quase dobrou o número de comunida-
des que eram monitoradas pelo projeto. Quando iniciou o processo 
de interiorização da pandemia, propus à MRN um trabalho mais pró-
ximo das comunidades, cuja ideia já era defendida pela própria em-
presa. Desse modo, fui para o rio Trombetas com minha equipe para 
agir corpo a corpo, indo para diversos locais, chegando a atender 25 
comunidades, todo dia lidando com a questão da prevenção. Nesse 
meio-tempo, surgia uma consulta ou outra, evitando o deslocamento 
dessas pessoas para o hospital, sendo possível resolvermos de forma 
mais efetiva, inclusive evitando o trânsito dessas pessoas.

Assim, conseguimos segurar a contaminação do f inal de março 
até a primeira perda de um quilombola, que infelizmente ocorreu em 
junho, um membro veterano com mais de setenta anos e com algu-
mas comorbidades. 

Os meses que se sucederam geraram apreensão, uma constan-
te preocupação de qual a melhor maneira de lidar com o problema, 
de que modo poderíamos tratar a questão da doença e da possibi-
lidade da morte, como lidar com a perda de alguém inserido nesse 
seio familiar, tão unido, tão forte, tão intenso, como é o das famílias  
quilombolas.
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Lembro-me de que pouco antes de perdemos esse primeiro 
paciente, o diretor do Hospital de Porto Trombetas e eu estávamos 
em reunião criando um protocolo, uma maneira diferenciada de li-
dar com a possibilidade da morte, com os corpos das pessoas que po-
deriam falecer fora das comunidades, porque a regra do governo era 
enterrar onde tivesse ocorrido o falecimento. No caso do quilombola 
idoso, havíamos estabelecido que, para os quilombolas que haviam 
sido transferidos, a MRN faria todo o possível para seu retorno, sa-
bendo que o velório e o sepultamento não seriam realizados na co-
munidade, como é de praxe, mas sim no cemitério de Oriximiná, sem 
velório, sem aglomeração, com pouquíssimas pessoas da família e em 
caixão lacrado.

Apesar de, em 2020, a perda de vidas em nossas comunidades 
ter sido baixa, não existe um número aceitável. O melhor número se-
ria zero, mas infelizmente ocorreram óbitos. O que houve, por sua 
vez, foi um agravamento no início do primeiro bimestre de 2021, 
com a perda de mais quatro vidas de quilombolas com mais de 75 
anos das comunidades do Alto Trombetas, o que gerou uma como-
ção muito forte na região.

Quando o primeiro quilombola veterano foi a óbito ‒ depois 
de ter f icado no hospital por vários dias, ter sido transferido para Be-
lém, ter recebido todo o suporte e o corpo ter passado pelo traslado 
via aérea para Oriximiná ‒, o caixão estava lacrado por determinação 
das autoridades de saúde. Existe um padrão de lacração do corpo fei-
to com materiais plásticos específ icos, para depois fechar o caixão. 
Então as pessoas não puderam viver o rito normal delas, quando as 
famílias se reúnem.

Inicialmente, eu pensava que esse rito do luto durava cerca de uma 
semana, mas esse processo pode levar até um mês. Nessas condições,  
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imagine não poder se despedir do seu ente querido, não poder ser solidá-
rio com um parente?

As comunidades são muito próximas, e vão crescendo em torno 
de algumas pessoas mais idosas, de modo que isso faz com que haja 
uma sensação de restrição emocional, de não poder chorar, de muitas 
vezes não poder manifestar a dor. Até hoje não conseguimos avaliar 
qual será a repercussão da pandemia nessas comunidades.

No início de 2021, quando esperávamos que as coisas estives-
sem muito mais tranquilas, observamos ‒ não vou chamar de segun-
da onda ‒ uma contaminação por uma nova cepa. Por outro lado, 
como havia resultados muito signif icativos com poucas mortes em 
2020, muitas pessoas não levaram a doença tão a sério. Boa parte da 
contaminação que ocorreu no início de 2021, quando analisamos as 
estatísticas, foi em resultado de festas de f im de ano, quando as pes-
soas, que estavam cansadas e carentes, queriam encontrar entes queri-
dos e poder beijar, abraçar, estar juntos e celebrar. Isso se deu em boa 
parte dos locais, com a liberação feita progressivamente a partir de 
setembro, aparentando normalidade. 

Fomos então surpreendidos com o aumento exponencial do 
número de casos logo no início do ano seguinte. Como as pessoas 
achavam que era uma “gripezinha”, a demora para levar o doente ao 
hospital acabava gerando um agravamento do quadro clínico. Alguns 
se salvaram; outros, não. Na contramão de tudo o que havíamos ob-
servado em 2020, em nove meses de pandemia, perdemos um qui-
lombola e um ribeirinho. Já em 2021, em menos de dois meses, foram 
quatro quilombolas.

Lembro de grandes líderes me explicando que a realidade vivida 
no Alto Trombetas é muito diferente da de outras comunidades qui-
lombolas do Brasil ou do Pará, e que a maior parte f icou sem recurso, 
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sem ter a quem buscar, a quem pedir orientação sobre qual caminho 
seguir e qual conduta adotar. Foram vítimas de uma guerra de infor-
mação e desinformação, de opiniões de pseudoespecialistas em saúde, 
e essa conta acabou custando caro em vidas.

No início da pandemia, mal entendíamos o que era a Covid-19, 
e amigos meus me ligavam, dizendo: “vai para casa”. Honestamente, 
eu disse a alguns deles, de maneira respeitosa, como digo aos leitores 
desta publicação, que acredito muito em Deus, e para mim foi Ele 
quem me colocou na Amazônia. Eu estou aqui porque era um dos 
locais onde Ele queria que eu servisse, para que eu pudesse cuidar das 
pessoas. Diferentemente de estar em São Paulo, na Bahia, no Rio de 
Janeiro, ou mesmo no interior do país, eu vim para a Amazônia. Te-
nho o privilégio de trabalhar com pessoas maravilhosas, e isso gerou 
uma resposta muito simples: eu vou continuar na linha de frente não 
porque acho que Deus está me protegendo, mas sim porque eu vou 
pagar o preço que Ele pedir. É muito comum, na hora que se precisa 
de um professor, ele não sair da sala dos professores; na hora que se 
precisa de um comerciante, ele fechar a loja; e na hora que se precisa 
do médico, ele ir embora porque existe um risco. O risco é real, pois 
perdemos dezenas de médicos aqui no Pará. Perdi amigos, médicos de 
cidades próximas, como Terra Santa e Oriximiná, e várias pessoas que 
estavam na linha de frente, como estamos aqui. A diferença é que eles 
estavam no hospital e eu estou indo de casa em casa nas comunidades.

Eu me lembro do medo que as pessoas começaram a desen-
volver de ir para o hospital, temendo se contaminar, só que alguns 
saíam e voltavam para casa como se nada tivesse acontecido. O iso-
lamento foi uma das razões pelas quais, no começo da pandemia, 
quando não havia a alta veiculação do vírus ou a concentração de 
uma alta carga viral que gerasse uma doença mais efetiva, fez com 
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que conseguíssemos passar com mais serenidade por esse processo. 
Isso ocorreu especif icamente no distrito de Porto Trombetas, não 
necessariamente nas cidades de Oriximiná ou em municípios próxi-
mos, onde presenciamos situações adversas. 

O medo que muitas vezes observei nas famílias que não que-
riam levar um doente para o hospital vinha do fato de que, se ele 
piorasse, seria transferido para uma cidade distante, como Manaus, 
Belém, Itaituba, e se não houvesse retorno, não poderiam se despedir 
do parente porque o corpo não voltaria ao seu local de origem.

Ao ministrar aulas, treinamentos e cursos, comento com os alu-
nos que sempre me assustou essa sensação que as pessoas têm de eterni-
dade, de deixar para amanhã um gesto de carinho para com aqueles que 
amamos. Nesse momento, isso se tornou tão forte que as pessoas não 
sabem muito bem o que dizer, pois ninguém quer acreditar que um ente 
querido vá embora e não volte porque não conseguiu vencer a doença 
e ninguém quer pensar que pode perder a chance de se despedir dele. 

Não existe um jeito bom ou fácil, não existe uma regra que se 
não der certo tudo bem, mas se der certo, legal. Ou dizer, “se despede 
porque se morrer ao menos você se despediu”. Não é justo que se 
peça a uma família para se despedir de alguém que está sendo trans-
ferido, que está indo para um hospital ou leito de alta complexidade, 
pensando que essa pessoa não vai voltar. Por outro lado, essa pessoa 
também sabe que por não dizer nada ou não se despedir, pode ter per-
dido a última possibilidade de fazê-lo. Então começamos a vivenciar 
essas situações na própria pele, de perder uma pessoa da família e dois 
dias depois perder outra. A dor para uma família de perder um avô e 
uma avó, um pai e uma mãe, é muito forte, muito intensa.

Uma das minhas áreas de atuação é a psiquiatria e a medici-
na de família. Tenho atendido alguns pacientes com a saúde mental  
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comprometida, seja por perder o cônjuge, os pais ou um amigo, aca-
bam desnorteados. Recentemente atendi um paciente que relatou es-
tar muito pior que a esposa, mas ele se curou e ela morreu. Quando 
a família pensava que ia ter de se despedir dele, foi surpreendida com 
a complicação dela. Aquele que f ica se questiona: “por que ela mor-
reu e eu não? Por que foi ela e não eu?”. Qualquer pai, mãe, marido, 
esposa pode dizer isto: “por que eu não fui junto? Eu não quero f icar 
sozinho”, principalmente os mais idosos, que passaram mais tempo 
com o cônjuge do que solteiro na vida adulta. Esse sentimento de 
culpa é chamado de síndrome do sobrevivente.

Isso faz com que nós mudemos a maneira como vamos lidar 
com as coisas e não nos surpreendamos com o medo, mas nem por 
isso ele deixa de gerar tristeza e arrependimento. Às vezes pode trazer 
culpa, porque é mais fácil no momento de dor você culpar outra pes-
soa, a família, o médico, o hospital ou o governo. Mas independente-
mente disso essa culpa não vai trazer a pessoa amada de volta. 

Essa doença, que tem hoje menos de dois anos de existência, 
mudou as relações humanas, e para as comunidades mais vulneráveis, 
para quem a vida familiar é mais intensa, mudou o motivo de suas 
preocupações ‒ deixou de ser simplesmente a subsistência, o pescado 
que vai alimentar a família, se a malhadeira pegou ou se foi no anzol, 
na linha; para se transformar no medo pelo risco de perder alguém 
importante daquele núcleo familiar. 

Se tem uma coisa que eu aprendi nesses quatro anos e nas mais 
de quatro mil horas nos rios da Amazônia é que o eixo familiar do 
ribeirinho, e principalmente do quilombola, é muito significativo. As 
famílias são muito próximas e compartilham a cozinha, a rede, a casa, 
enfim, a vida. Elas vivem muito próximas umas das outras, e o risco de 
perder alguma das pessoas é apavorante. Hoje eu consigo identificar 
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as comunidades onde o medo está presente e assusta, principalmente 
porque não existe uma maneira comprovada de evitar doenças. Mes-
mo as formas de diminuir os riscos não são garantidas.

No início da pandemia, houve uma suspensão do deslocamento 
entre as comunidades, e a MRN e os órgãos públicos passaram a su-
pri-las com cestas básicas, mas para essa região específ ica do Trombe-
tas foi a MRN que forneceu as cestas. Lembro que as pessoas diziam 
o que não poderia faltar. E com ingenuidade ou desconhecimento, 
eu imaginava que seriam óleo, arroz, temperos, mas a maior preocu-
pação que eu ouvi ao visitar as casas naquele período era: “Doutor, e 
se acabar o sal?”. O sal é o elemento que se usa para preservar o peixe 
diário, de modo que os ribeirinhos querem saber se terão alimento 
para o dia seguinte ou por mais alguns dias. Essa preocupação é algo 
fora da realidade da maioria das pessoas com acesso à energia elétrica. 

Minha conclusão é que as relações familiares foram mexidas, 
foram fragilizadas com a pandemia. O medo se fez presente e real na 
vida das pessoas dessas comunidades. Os mais idosos sentiram-se re-
féns por não conseguirem controlar, por exemplo, uma pessoa mais 
jovem da família que não entendia a responsabilidade de preservar a 
vida do idoso que estava dentro de casa.

Certamente contaremos histórias do que ocorreu na pandemia 
de 2020. Algumas pessoas terão mais lembranças tristes daqueles de 
quem não puderam se despedir adequadamente, não puderam cho-
rar como de hábito e não tiveram a oportunidade de passar por esse 
rito de morte. Mesmo para aqueles que não apreciam o registro de 
um momento, vamos contar para nossos f ilhos e netos que passamos 
pela pandemia de Covid-19 em 2020 e em 2021, a qual realmente 
espero que seja controlada no Brasil e no mundo. Vamos sair com 
muitas sequelas e cicatrizes. Nossa visão do mundo e da fragilidade 
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da existência humana com certeza estão sendo percebidas como nun-
ca antes.

Isso faz com que cada indivíduo repense suas relações com 
aquele que ama e olhe para cima com gratidão, para baixo com solida-
riedade e para o lado com todo o carinho possível, para que possamos 
continuar, a despeito da dúvida, da dor e do medo, sonhando com 
um futuro melhor, com mais saúde, menos riscos e mais bem-estar.





AXÉ

Babá toy voduno Jackson ty oyá dinan1

A pandemia no nosso quilombo está sendo muito difícil. 
Somos humildes, muito batalhadores, e hoje estamos psicologica-
mente abalados com tantas perdas. Para se preservar, a comunidade 
teve que fechar as portas porque vinham muitas pessoas, até des-
conhecidas. Reunimos a diretoria da associação quilombola mui-
to rapidamente e decidimos fazer um portão na comunidade para 
impedir a entrada das pessoas de fora. Graças a Deus, isso ajudou, e 
os casos de coronavírus foram diminuindo. Entretanto aqueles que 
recebem benefício ou auxílio financeiro do governo precisam ir à 
cidade, então ficamos todos inquietos e preocupados. 

Por outro lado, nem todos recebem esses recursos e depen-
dem do próprio trabalho. Com as medidas de distanciamento, o 
sustento tornou-se muito difícil, principalmente no calor muito 
forte do verão de 2020. Pelo menos no inverno tem açaí e peixe para 
se manter, mas no verão fica mais dif ícil. Com a ajuda da Malungu 
e de amigos, conseguimos cestas básicas para doar às famílias mais 
carentes. Outros ajudaram doando máscaras, produtos de higiene e 

1  Sacerdote afrorreligioso e presidente da comunidade quilombola de Peafu (Monte Alegre/PA).
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roupas, que foram muito bem recebidos no quilombo. Também ten-
tamos apoiar os quilombos Passagem e Nazaré do Airi, fazendo lives 
solidárias para arrecadar alimentos e materiais de higiene para eles. 

Nossa organização social está muito alterada. Não estamos mais 
nos reunindo como comunidade. Antes, havia reunião com os associa-
dos toda sexta-feira; às quintas-feiras, as mulheres se encontravam para 
produzir artesanato. Agora está tudo parado. Ninguém está saindo, e 
ficou muito difícil viver nesse tempo de pandemia dentro do próprio 
quilombo Peafu. Nós sabemos que só podemos contar com voluntá-
rios e amigos, pois as autoridades locais não dão qualquer apoio. En-
tão o quilombo tem que aceitar tudo e se isolar da cidade.

Vemos o luto nos quilombos e a dor de perder entes queridos 
sem poder fazer uma despedida decente, o que nos deixa muito tristes. 
Não podemos celebrar de acordo com nossas crenças. Agora iríamos 
celebrar cem anos da festividade da padroeira, Santa Rita de Cassia, 
mas tivemos que adiar a festa. Fizemos uma celebração muito simples 
com o povo da comunidade, mas o padre não aceitou a presença nem 
de crianças nem de idosos. Foi um choque para a comunidade, que 
tem muitas pessoas idosas. Foi muito difícil chegar nas casas e dizer: 
“Olha, Dona Maria, você não vai participar da missa por causa disso e 
disso”. Choravam, ficavam brabos com a gente. Até pensamos em sus-
pender a comemoração, mas como eram cem anos, tivemos que fazer 
para ao menos incentivar o povo da comunidade.

Neste tempo de pandemia, estamos na mão de Deus. É somen-
te Deus para nos ajudar e nos dar forças para darmos continuidade 
ao nosso cotidiano no quilombo e também aqui na nossa casa de 
matriz africana. Aqui na casa de Axé, muitos f ilhos de santo adoece-
ram; são f ilhos queridos da minha confiança, então tenho que dar 
assistência a eles. 
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Peço a Deus e a Nosso Senhor Jesus Cristo que logo tudo isso 
passe e a gente volte à normalidade com fé, esperança e resistência. 
Nós somos povo quilombola, povo que traz nas veias o sangue dos 
ancestrais, aqueles que lutaram incansavelmente por cada um de nós. 
Então hoje nós temos que lutar cada vez mais para valorizar o que eles 
nos deixaram, toda a cultura, que é muito rica ‒ por exemplo, as dan-
ças, como o afoxé de Santa Rita, a dança do negro crioulo, a dança do 
quilombo, o tambor africano...

No terreiro, também temos que lutar para manter as obrigações 
de fé. Temos um calendário de celebrações que começa em janeiro, 
mas tivemos que adiar tudo. Para uma das festas principais, que é feita 
para Dona Maria Padilha, normalmente convidamos toda a sociedade 
e, juntos, celebramos com a Padilha. Mas esse ano não vai ter essa festa, 
só vai ter uma apresentação e um fundamento. As pessoas nos cobram, 
os filhos de santo querem festejar, mas temos que manter o distancia-
mento social.

Isso é muito difícil para o povo de matriz africana e nos deixa 
muito tristes. Nunca passamos por isso, é um momento único. Em 
toda a minha vida, esta foi a primeira vez na história que parou tudo, 
e eu tive que parar a casa sem poder atender ninguém. As pessoas vêm, 
mas infelizmente não podemos atender, e temos que despachar es-
sas pessoas que vêm buscar uma palavra ou vêm atrás de uma força, 
de um conselho. Como pai de santo é muito sofrido ter de recusar 
atendimento, não poder celebrar nosso sagrado, nossas tradições e 
aquilo que a gente ama.
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Este livro traz ao leitor uma Amazônia perfilada por 

práticas, saberes e conflitos que emanam da relação íntima 

de sua população com as águas. Revela as sociabilidades 

desenhadas pelas e nas atividades pesqueiras, ao passo 

que discute as diversas tensões entre grupos sociais, 

setores econômicos da sociedade mais ampla e o Estado 

em processos de disputa por recursos naturais.

Desde a chegada da pandemia causada pelo 
novo coronavírus ao Brasil, o Pará é o estado 
que apresenta o maior número de casos de 
Covid-19 e óbitos provocados pelo vírus entre 
a população quilombola do país. Reunindo 
informações e análises inéditas, este livro é um 
registro urgente do cenário de vulnerabilidade e 
dos incomensuráveis impactos da pandemia nos 
quilombos paraenses.
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